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Esse livro é dedicado ao Bob Hughes (in memoriam), 

parceiro desde os primeiros passos da aplicação 

integral do Índice de Integridade Biótica no Brasil. 

Além de ser um profissional mundialmente 

reconhecido, Bob incentivou cada um de nós a 

crescer científica e pessoalmente, com seu jeito 

único e louvável habilidade de perceber as melhores 

aptidões de cada um. Seu legado é imensurável ...
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É com grande satisfação que apresentamos esta obra, fruto do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, uma 

iniciativa que representa um avanço significativo na forma como o setor elétrico brasileiro compreende, analisa 

e gerencia sua relação com o território, o meio ambiente e a sociedade.

Vivemos um momento em que a sustentabilidade deixou de ser apenas um compromisso institucional para 

se consolidar como um eixo estratégico do negócio. A crescente complexidade dos processos de licenciamento, 

a intensificação das mudanças climáticas e a ampliação das expectativas da sociedade exigem das empresas 

soluções cada vez mais qualificadas, integradas e baseadas em evidências. É nesse contexto que o Projeto IBI se 

destaca como uma resposta concreta, inovadora e aplicada a esses desafios.

Ao longo deste livro, são apresentados os resultados de uma abordagem transdisciplinar que integra 

ecologia, geografia e indicadores socioeconômicos, traduzindo dados complexos em informações estruturadas 

e úteis para a gestão de empreendimentos hidrelétricos. O desenvolvimento e a aplicação de indicadores 

ambientais e territoriais permitem não apenas compreender o estado atual dos ecossistemas, mas também 

apoiar a tomada de decisão de forma mais estratégica, preventiva e orientada para o longo prazo.

Do ponto de vista corporativo, o Projeto IBI consolida-se como uma importante ferramenta de gestão. A 

sistematização e padronização dos dados ambientais e socioeconômicos ampliam a capacidade da empresa de 

identificar riscos, priorizar ações, monitorar resultados e avaliar cenários futuros. Mais do que atender a exigências 

regulatórias, essa abordagem fortalece a governança ambiental, reduz incertezas e contribui para decisões mais 

eficientes, transparentes.

No âmbito do licenciamento ambiental, os produtos e metodologias apresentados nesta obra demonstram 

como o conhecimento técnico-científico pode atuar como um aliado estratégico. A utilização de indicadores 

integrados e territorializados oferece uma visão ágil e consistente das dinâmicas ambientais e socioeconômicas 

associadas aos empreendimentos, podendo contribuir para processos de licenciamento mais qualificados, 

dialogados e baseados em evidências robustas.

Outro aspecto relevante do Projeto IBI é sua capacidade de gerar conhecimento aplicável e replicável. 

A experiência desenvolvida na UHE Furnas estabelece um referencial metodológico que pode ser adaptado a 

outros empreendimentos do setor elétrico, ampliando seu potencial de contribuição para a gestão ambiental em 

escala nacional.

Este livro materializa, portanto, mais do que os resultados de um projeto de pesquisa. Ele representa 

uma nova forma de pensar a gestão ambiental no setor elétrico: mais integrada, estratégica e conectada com o 

território e as pessoas. Que esta publicação se consolide como referência e ferramenta para gestores, técnicos, 

pesquisadores e demais atores envolvidos na construção de empreendimentos cada vez mais sustentáveis.

Seguimos convictos de que gerar energia com responsabilidade ambiental e social é não apenas possível, 

mas essencial para o futuro do setor e da sociedade.

Rio de Janeiro, 20 de março de 2026.

Jader Fernandes De Jesus

Diretor de Licenciamento Ambiental e Condicionantes

A EMPRESA

A AXIA Energia é a maior companhia de 

energia renovável do hemisfério sul. Como 

a maior responsável pela da capacidade 

energética nacional, a empresa conecta 

o Brasil com milhares de quilômetros de 

linhas de transmissão.

A AXIA é também uma grande potência 

em sustentabilidade. 100% da energia da 

companhia é gerada por fontes renováveis, 

além de gerir mais de 150 projetos na área 

socioambiental, sendo a empresa que mais 

se relaciona com biomas e povos originários 

no mundo.

Toda essa potência impulsiona o propósito 

de catalisar negócios através da energia, 

crescendo de forma confiável e sustentável.

axia.com.br
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A obra “Ecologia e Pesquisa Transdisciplinar no Setor Elétrico: Resultados e Aprendizados do Projeto 

IBI UHE Furnas & UFMG” é apresentada num cenário de marcantes urgências climáticas e acelerada perda 

de biodiversidade, especialmente nos ecossistemas aquáticos continentais. É também um momento de 

profunda reflexão sobre alternativas mais eficazes para a reversão dessas tendências, incluindo estratégias 

multidisciplinares que congreguem os esforços da academia e das concessionárias hidrelétricas. Nesse 

sentido, este livro representa um grande avanço não apenas por documentar uma pesquisa acadêmica, mas 

também por consolidar um novo paradigma de cooperação entre a ciência de ponta e o setor produtivo. 

De fato, o conteúdo dessa obra é uma resposta pertinente ao desafio de conciliar a geração de 

hidreletricidade, responsável por mais da metade da matriz elétrica nacional, com a mitigação das alterações 

que ela promove nos ecossistemas fluviais e na plenitude de seus serviços. Destaca-se o caráter multidisciplinar 

do projeto, bem como sua sólida base científica inspirada no conceito do “Quadrante de Pasteur”, no qual 

a busca do entendimento dos fundamentos ecológicos caminha lado a lado com a aplicação prática do 

conhecimento.

O rigor metodológico é uma outra característica marcante da obra. A implementação de um desenho 

amostral com réplicas verdadeiras e controle adequado de variáveis de confusão (confounders), confere alta 

confiabilidade às inferências apresentadas. Além disso, a adoção do padrão internacional “Darwin Core” na 

gestão de dados assegura a reprodutibilidade e viabiliza comparações de longo prazo, elevando o projeto aos 

padrões globais de ciência aberta.

Prefácio

Um dos avanços mais notáveis é a integração da ecologia, geografia e socioeconomia por meio do 

Índice Transdisciplinar de Integridade (ITI). Nele, autores deixam claro que a saúde de um reservatório é 

indissociável do bem-estar das pessoas que habitam o seu entorno. Ao amalgamar índices econômicos 

e de fragilidade ambiental, a obra oferece aos gestores uma ferramenta de planejamento estratégico. 

Complementarmente a abordagem de “ciência cidadã” – que envolveu centenas de estudantes e professores 

no monitoramento de habitats e bioindicadores - fortaleceu a governança local e transformou a percepção 

social sobre o papel dos serviços ecossistêmicos no suporte à vida e à economia regional. 

No cerne dessa publicação reside o compromisso dos autores com a conservação, documentando 

ameaças e identificando espécies nativas, ameaçadas e invasoras - com destaque para a ictiofauna e 

macroinvertebrados – e mapeando as áreas críticas para restauração. Além de subsidiar a gestão da bacia 

do reservatório da UHE Furnas, esse livro é um convite ao diálogo sobre as relações, por vezes conflituosas, 

entre geração de energia hidrelétrica e a integridade ambiental. 

A experiência do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG serve como uma linha de base robusta e um modelo 

replicável para outros setores da infraestrutura brasileira. Numa perspectiva acadêmica, essa obra se destaca 

no rigor do delineamento experimental, na abrangência da transdisciplinaridade, na inovação metodológica e 

na padronização e gestão de dados. Para os gestores do setor elétrico, ela fornece alternativas para redução 

de riscos; para a sociedade, traz a esperança de uma convivência harmoniosa entre a geração hidrelétrica 

e a natureza.

Prof. Angelo Antonio Agostinho, Maringá, janeiro de 2026
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Este livro foi idealizado como uma ferramenta para sintetizar as informações geradas a partir de uma 

abordagem inovadora, transdisciplinar e integrada de avaliação de integridade ecológica da bacia da Usina 

Hidrelétrica de Furnas, no alto Rio Grande, Minas Gerais.

Ao longo de três anos, uma equipe de mais de 40 pesquisadores se dedicou a avaliar, sob múltiplas 

perspectivas técnico-científicas, como os vários distúrbios de atividades humanas influenciam a qualidade 

da água e a diversidade de espécies na bacia do reservatório da UHE Furnas. Os dados foram coletados 

em campo e, com o uso de dois grupos biológicos (macroinvertebrados bentônicos e peixes), amostrados 

de forma padronizada, pudemos chegar a uma avaliação mais precisa e garantir a comparabilidade dos 

resultados com outras bacias de reservatórios hidrelétricos no Brasil e no exterior, amostradas com a mesma 

metodologia.

Durante o projeto IBI UHE Furnas & UFMG, um grande time de profissionais contribuiu nas diversas 

etapas do estudo, sorteio de pontos de amostragem, planejamento das amostragens em campo, obtenção 

de variáveis da água e do ambiente, coleta de bioindicadores, processamento de amostras em campo e nos 

laboratórios de pesquisa, transcrição dos dados para planilhas, curadoria de todas as informações obtidas, 

cálculos de métricas e índices em ambiente R, discussões em cursos, capacitações e workshops do projeto, 

e para elaboração de dezenas de manuscritos científicos e apresentações em congressos internacionais, 

nacionais e regionais.

As nossas atividades de pesquisa não teriam sido realizadas sem o grande esforço dos profissionais 

da equipe da AXIA Energia que trabalham na Usina Hidrelétrica de Furnas e na Estação de Piscicultura 

de Furnas. Além da equipe de pesquisadores de diferentes departamentos e institutos da Universidade 

Federal de Minas Gerais e a gestão administrativa realizada pela FUNDEP, outras instituições de pesquisa 

foram gradativamente agregadas ao time de pesquisadores, incluindo a Universidade Federal de Lavras, 

a Universidade Estadual de Minas Gerais (Passos) e a Universidade Federal do Pará, garantindo a multi-

institucionalidade e a transdisciplinaridade da nossa abordagem. O envolvimento de estudantes de graduação 

e pós-graduação garantiu também a formação de novos pesquisadores, agregando capital humano ao Projeto 

e disponibilizando futuros profissionais aptos a buscar soluções para problemas ambientais em um planeta 

sob mudanças.

Apresentação pelos editores

Este livro traz, portanto, uma síntese de conceitos ecológicos transdisciplinares, abordagens técnico-

científicas, resultados obtidos e vivências da parceria UFMG – AXIA Energia na bacia da UHE Furnas. Os 

resultados, espacialmente distribuídos na bacia do reservatório da UHE Furnas, estão sendo utilizados para 

subsidiar a definição de áreas prioritárias para restauração ambiental e como subsídio à implementação 

de medidas de gestão de espécies aquáticas no reservatório e a montante da UHE Furnas. Além disso, 

a disponibilização gratuita deste livro permitirá que estudantes e professores das Escolas públicas e as 

comunidades de moradores nos 35 municípios lindeiros à UHE Furnas conheçam sobre a integridade 

ecológica da bacia e suas espécies. Temos a expectativa de que as novas ecotecnologias geradas neste 

projeto IBI UHE Furnas & UFMG poderão ser facilmente aplicadas em outros empreendimentos no Brasil.

Desejamos que este livro abra novas portas de investigação científica em futuros projetos de 

pesquisa e inovação entre a AXIA Energia e Universidades brasileiras, fomentando o desenvolvimento da 

sociedade, conhecimento científico e participação social. A missão de gerar energia com sustentabilidade 

deve ser realizada a partir do somatório empresa-universidade, buscando conciliar os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), em cenários de emergência 

global. Investimentos em pesquisa devem priorizar aspectos Ambientais em Sustentabilidade e Governança 

Socioambiental (ASG), buscando garantir que as futuras gerações usufruam de água e energia, e um planeta 

em harmonia.

Belo Horizonte, 8 de janeiro de 2026.

Os editores
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Este livro resume as abordagens técnico-científicas, metodologias, 

resultados, inovações e perspectivas do Projeto IBI UHE Furnas & 

UFMG. A equipe transdisciplinar reunida teve como motivação realizar 

uma avaliação integrada de qualidade ambiental na bacia da UHE 

Furnas utilizando a abordagem de integridade biótica. Com o objetivo 

de desenvolver uma metodologia de quantificação de impacto 

líquido positivo, foram levantadas pressões de atividades humanas, 

características de uso da terra, diversidade de habitats, qualidade de 

água e biodiversidade como resposta a um gradiente de condições 

ambientais. Neste capítulo introdutório abordamos a importância 

da água como recurso para a humanidade, incluindo a distribuição 

de bacias hidrográficas e os benefícios a populações humanas no 

Brasil. Descrevemos as etapas preparatórias e transdisciplinares do 

projeto IBI UHE Furnas & UFMG, a composição da equipe e parcerias 

nacionais e internacionais. Apresentamos os cursos de capacitação 

para formação de pessoal, incluindo estudantes de graduação e pós-

graduação, professores de escolas, membros de comitês de bacia 

e técnicos de meio ambiente e do setor elétrico. Conceituamos a 

Ecologia como ciência e a nossa prática em sustentabilidade durante 

as pesquisas na bacia do reservatório da UHE Furnas. Abordamos, 

ainda, a sustentabilidade e a importância de investimentos do setor 

elétrico em cenário de perda de biodiversidade e urgência climática 

no século XXI. Por fim, descrevemos as aplicações práticas de 

Ecologia utilizadas na abordagem transdisciplinar na bacia da UHE 

Furnas. 

Resumo
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Ao longo da história, a humanidade tem promovido profundas transformações nos ecossistemas 

terrestres e aquáticos, impulsionadas por mudanças no uso da terra, crescimento populacional, industrialização 

e alterações climáticas. Essas atividades intensificam as pressões sobre a natureza, como o desmatamento 

acelerado, a poluição, e exploração excessiva de recursos naturais. Em escala global, os nossos impactos 

vêm se acumulando de forma cada vez mais ampla e acelerada (Lewis & Maslin 2015). Adicionalmente, as 

mudanças climáticas globais têm causado alterações drásticas nos padrões sazonais de precipitação, como 

o aumento de chuvas torrenciais, alagamentos e longos períodos de seca extrema, com destaque para as 

regiões tropicais. Na América do Sul, períodos de El Niño e La Niña intensificam a imprevisibilidade climática 

e prejuízos nas grandes cidades em períodos chuvosos devido a alagamentos e perdas econômicas, sociais 

e de vidas humanas.

Essa crise se reflete em indicadores críticos: segundo o mais recente relatório da Plataforma 

Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES, Díaz et al. 2019), das 8 milhões 

de espécies conhecidas, cerca de 1 milhão está atualmente ameaçado de extinção, e muitas delas serão 

extintas nas próximas duas décadas. Em outras palavras, estamos consumindo recursos naturais de maneira 

muito mais acelerada do que o ritmo de sua reposição e, dessa forma corroendo a capacidade de suporte do 

planeta em tolerar mudanças devido a atividades antrópicas. Estudos recentes confirmam que essas pressões 

não são localizadas: elas alteram significativamente a composição de comunidades biológicas e reduzem a 

diversidade local em ecossistemas terrestres, de água doce e marinhos. A biodiversidade é fundamental para 

o funcionamento dos ecossistemas, dos quais dependem a provisão de alimentos, água potável, saúde, lazer, 

regulação climática e proteção contra desastres naturais (CEBDS 2025; United Nations 2024). Considerando 

esse cenário, é importante entender que a perda de diversidade compromete o fornecimento de bens e 

serviços essenciais à manutenção de toda a vida no planeta (Díaz et al. 2015; Jaureguiberry et al. 2022), 

colocando em risco diretamente a estabilidade dos ecossistemas naturais, afetando não apenas a sociedade 

como um todo, mas também representando riscos concretos para setores produtivos e empresariais que 

dependem diretamente da estabilidade ecológica (CEBDS 2025; TNFD 2023). Esses efeitos atingem milhões 

de pessoas que estão diante de um futuro em que os estoques de alimentos serão mais vulneráveis a pragas 

e doenças, a oferta de água doce será irregular ou escassa, haverá perda da capacidade de enfrentar as 

consequências do aumento de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos eventos climáticos 

extremos, além da perda de oportunidade de se beneficiar de produtos e serviços prestados pela natureza 

como como cosméticos, medicamentos, condições adequadas de lazer, conhecimento, respeito cultural e 

paisagens (WWF-BRASIL 2021a; 2021b; DASGUPTA 2021; Natural Capital Coalition 2016; United Nations 

2024; Cardinale et al. 2012).

Além da intensificação da pressão humana sobre o planeta, observa-se uma profunda desigualdade 

na contribuição para as mudanças climáticas. Estudos globais recentes apontam que a maior parte das 

emissões de gases de efeito estufa provém de uma pequena parcela da população. Em 2019, metade da 

população mundial mais pobre foi responsável por apenas 12% das emissões totais, enquanto os 10% mais 

ricos emitiram 48% do total (Chancel 2022). Ainda mais marcante, o 1% mais rico concentrou, sozinho, 

23% do crescimento das emissões desde 1990. Em contraste, os grupos de baixa renda mantêm pegadas 

de carbono relativamente baixas; porém, são justamente os que sofrem de forma desproporcional os 

impactos negativos do aquecimento global, como secas extremas, inundações, crise alimentar e outras 

consequências climáticas (Birkmann et al. 2022). Essa assimetria revela não apenas uma injustiça na 

contribuição para o problema, mas também reforça a desigualdade social na vulnerabilidade aos seus efeitos. 

Como consequência, as mudanças globais têm modificado a estrutura e o funcionamento de comunidades 

biológicas e ecossistemas, alterando padrões de distribuição de espécies e a capacidade de ecossistemas 

em tamponar influências antrópicas (Steffen et al. 2015, Woodward et al. 2012).

Este panorama vem sendo acompanhado pelo Fórum Econômico Mundial, que tem alertado que 

a perda de biodiversidade em decorrência de atividades humanas gera riscos operacionais, regulatórios, 

financeiros e de reputação significativos para as empresas, além de estarem intrinsicamente ligados a outros 

riscos sociais, geopolíticos e ambientais (WEF 2025). No Relatório de Riscos Globais mais recente (2025), o 

Fórum destacou que os indicadores ambientais pesquisados figuram entre os 10 principais riscos de longo 

prazo. Neste contexto, prevê-se que eventos climáticos extremos se tornem ainda mais severos, ocupando o 

primeiro lugar na lista de riscos para a próxima década, seguido pela perda de biodiversidade e o colapso dos 

ecossistemas, mudanças críticas nos ecossistemas terrestres e a escassez de recursos naturais (WEF 2025).

Na busca pela sustentabilidade, análises críticas e o desenvolvimento de novas ferramentas de 

apoio à decisão tornam-se essenciais para auxiliar empresas na identificação, quantificação de riscos 

reais associados ao declínio da biodiversidade e a implementação de estratégias ambientais abrangentes 

(Ermgassen et al. 2022; TNFD 2023; White et al. 2024). Dentre as metas de sustentabilidade da Organização 

das Nações Unidas (ONU), mapear riscos à biodiversidade e adotar critérios de decisão com base científica 

são fundamentais para subsidiar compromissos corporativos, objetivando identificar impactos líquidos 

positivos e para propor ações estratégicas para o aperfeiçoamento de atitudes sustentáveis de longo prazo. 

Esses riscos abrangem não apenas ameaças operacionais diretas, mas também implicações como atrasos 

regulatórios, perdas financeiras e danos à reputação, considerando tanto os impactos gerados quanto as 

dependências empresariais em relação aos ecossistemas. Globalmente, governos, setor privado e instituições 

financeiras têm direcionado esforços para a aplicação rigorosa da hierarquia de mitigação, um modelo que 

prioriza evitar, minimizar e, por fim, compensar impactos sobre a biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

A premissa desses compromissos corporativos é que os danos causados às espécies e aos habitats naturais 

sejam compensados por iniciativas que gerem ganhos sociais, minimizem as perdas potenciais, promovam 

a conservação de biodiversidade e fortaleçam a provisão de bens e serviços ecossistêmicos, beneficiando 

tanto a natureza quanto as organizações, ao mitigar impactos negativos ou promover impactos positivos 

(TNFD 2023). Esses compromissos estão relacionados a iniciativas internacionais (p.ex. Aliança Internacional 

     Cenário ambiental global1
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para Extinção Zero) e conceitos mais amplos, tais como “dano zero”, “efeito líquido positivo” e “pegada 

ambiental zero”, que vêm sendo observados como compromissos corporativos em sustentabilidade.

O Brasil se destaca pela grande disponibilidade de água doce e crescimento do número de pesquisas 

ecológicas sobre a biodiversidade. Apesar de representar apenas 0,01% da superfície do planeta (Balian 

et al. 2008), os ecossistemas aquáticos de água doce englobam 9,5% de todas as espécies de animais, 

especialmente em regiões tropicais (Barlow et al. 2018). No entanto, esses ecossistemas são constantemente 

ameaçados por pressões antrópicas, incluindo intenso desflorestamento, poluição, degradação de habitats, 

barramentos e retirada de matas ciliares (Dala-Corte et al. 2020; Sundar et al. 2020). Essas pressões produzem 

múltiplos estressores nos ecossistemas de água doce (Callisto et al. 2019b) que alteram os habitats físicos 

(p.ex. substratos, fluxo de água, abrigos) e a qualidade de água (p.ex. nutrientes, temperatura, turbidez), 

comprometendo a persistência e abundância de muitas espécies aquáticas (Callisto et al. 2019b). Assim, os 

estressores antrópicos atuam como filtros ambientais, regulando a composição e estrutura de comunidades 

(Castro et al. 2018; Firmiano et al. 2021). As consequências potenciais da perda de biodiversidade para o 

funcionamento de ecossistemas e serviços ambientais em escalas locais têm recebido considerável atenção 

nas últimas décadas, mas pouco se sabe sobre como a biodiversidade afeta os processos ecossistêmicos e 

sua estabilidade (Loreau et al. 2003).

Estimativas indicam que aproximadamente 48% do volume dos rios no planeta encontra‑se regulado 

ou fragmentado devido ao represamento de suas águas (Graça et al. 2025a). Além de alterar a natureza 

do ambiente (de lótico para lêntico), muitas vezes o acúmulo de água em barramentos favorece alguns 

processos ecológicos indesejados, como blooms  de algas e macrófitas aquáticas, causando sérios prejuízos à 

qualidade de água para consumo humano, especialmente devido à produção de toxinas (Barbosa et al. 2025). 

Essas alterações ecológicas, somadas à crescente demanda por água, evidenciam como a regulação dos rios 

afeta diretamente tanto o meio ambiente quanto as dinâmicas sociais e econômicas. Na América do Sul, o 

crescimento econômico e social dos países depende da disponibilidade de água para consumo, irrigação e 

geração de energia hidrelétrica, causando conflitos pela água como recurso (Graça et al. 2025b). Muitas vezes 

esses conflitos resultam em violência, marginalização e exclusão de minorias sociais, prejudicadas por não 

terem direito de acesso à água de qualidade (Shumilova et al. 2023).

Panorama da Gestão Hídrica e Pressões 
Antrópicas no Brasil

Ecologia no Antropoceno

2

3

A distribuição das populações humanas no Brasil segue a disponibilidade de água ao longo de bacias 

hidrográficas de grandes rios, com maior concentração nas regiões sudeste, sul e centro-oeste. No Brasil, 

algumas iniciativas têm sido implementadas na tentativa de desenvolver ferramentas de avaliação integrada 

de qualidade ambiental em bacias hidrográficas associadas a empreendimentos hidrelétricos. Nos estados 

de Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Paraná, Pará, Paraíba e Rio de Janeiro há pesquisadores que se dedicam 

a avaliar como pressões de atividades humanas alteram o uso do solo, observando-se substituição da 

cobertura de vegetação natural por agricultura, pasto, silvicultura e cidades. Essas análises são fundamentais 

porque permitem compreender os impactos cumulativos das transformações no uso do solo sobre os 

recursos hídricos e ecossistemas aquáticos. Muitas vezes o crescimento urbano mal planejado leva à perda 

de qualidade ambiental devido à ausência de tratamento de esgotos e lançamento de efluentes domésticos 

e industriais não adequadamente tratados diretamente em cursos d’água. Como consequência, observam-

se perda de qualidade de água, simplificação de habitat, perda de biodiversidade e redução dos serviços 

ecossistêmicos oferecidos às populações humanas ribeirinhas.

Diante desse panorama, marcado por pressões antrópicas crescentes sobre os ecossistemas e a 

necessidade de ferramentas integradas de avaliação ambiental, torna-se fundamental realizar estudos 

que contribuam com o diagnóstico, monitoramento e a proposição de ações para mitigar e reverter esses 

impactos. Nesse contexto, a Ecologia, especialmente em sua interface com os desafios contemporâneos 

no Antropoceno, oferece bases conceituais e metodológicas robustas para interpretar as transformações 

ambientais em curso e orientar ações sustentáveis.

A Ecologia é uma ciência transdisciplinar por excelência e de forte atuação teórico-prática, que possui 

seus fundamentos conceituais sólidos (Odum & Barrett 2004; Begon et al. 2021), aplicada em estudos 

sobre organismos, populações, comunidades e ecossistemas, e suas interações, subsidiando ações de 

conservação. Ao entendermos ecologia como a ciência que procura compreender os padrões de distribuição 

e abundância dos organismos (Krebs 1972), fica claro porquê ela é indispensável para entender os impactos 

das alterações ambientais, como: poluição, desmatamento, fragmentação de habitats, barramento de rios 

e mudanças climáticas sobre a estrutura e o funcionamento dos sistemas naturais. Na prática, os estudos 

ecológicos buscam entender, por exemplo, os mecanismos que levam à perda de espécies ou diminuição 

e eliminação de espécies sensíveis, assim como o aumento da distribuição e abundância de espécies 

tolerantes, oportunistas e invasoras, com implicações diretas para a manutenção da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos.
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Os fundamentos de ecologia teórica são discutidos e utilizados como ferramentas para compreender 

os efeitos de pressões antrópicas sobre os ecossistemas aquáticos e suas interfaces. Esse entendimento é 

construído através de conhecimentos sobre composição taxonômica, diversidade de espécies, diversidade 

funcional e processos ecológicos mantenedores de biodiversidade, incluindo produção primária, consumo e 

decomposição de matéria orgânica, fluxo de energia e ciclagem de nutrientes (Cardinale et al. 2012).

Nesse contexto destaca-se o conceito do Antropoceno, uma proposta de nova era geológica sucessora 

do Holoceno, marcada por influência humana intensa e duradoura nos sistemas e processos naturais (Boff 

2022). A lista da IUCN 2024 incorporou cerca de 6 mil espécies à versão anterior, de 2023, aumentando 

para 163.040 espécies de animais, plantas e fungos avaliados. A IUCN verificou que 28% desse total, o 

equivalente a 45.321 espécies de plantas e animais, está ameaçado de extinção no mundo e 908 espécies 

já foram extintas.

Dentre os ecossistemas aquáticos, os riachos de cabeceira representam ambientes de elevada 

diversidade e complexidade biológica. Esses ambientes comumente localizados em bacias hidrográficas que 

drenam para empreendimentos hidrelétricos são moldados por vários eventos geológicos e estão sujeitos a 

mudanças climáticas e complexos mecanismos ecológicos que estruturam a distribuição de espécies animais, 

vegetais e microrganismos. No cenário atual de crise ambiental, os riachos sofrem múltiplos distúrbios 

associados a atividades humanas, colocando em risco importantes serviços ecossistêmicos que incluem 

água de qualidade, alimento, abrigo e proteção (Valente-Neto et al. 2025). Diante desses desafios é cada vez 

mais necessário repensar modelos de desenvolvimento que conciliem crescimento econômico, justiça social 

e conservação ambiental.

Nesse contexto, a adoção de práticas sustentáveis deixou de ser uma tendência e tornou-se um 

imperativo estratégico no cenário empresarial contemporâneo. A sustentabilidade, enquanto conceito 

estruturante de políticas públicas e diretrizes corporativas, passou a ocupar espaço central nas agendas globais 

e, sobretudo, no Brasil, desde junho de 1992, quando ocorreu no Rio de Janeiro a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como Eco-92 ou Rio-92. Esse 

evento marcou a consolidação do debate ambiental iniciado duas décadas após a Conferência de Estocolmo 

(1972), que reuniu chefes de Estado, cientistas e organizações da sociedade civil para debater problemas 

ambientais e os limites para um crescimento econômico mundial sustentável (Sachs 2015; Alves 2023). 

Entre as duas conferências, um importante documento foi criado pelas Nações Unidas em 1987: o Relatório 

Brundtland, ou Nosso Futuro Comum. Este relatório apresentou a definição de desenvolvimento sustentável, 

Sustentabilidade no século XXI4

que ganhou destaque na Rio 92: “desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades” (WCED 

1987; ANA 2022). 

A necessidade de integrar sustentabilidade à gestão econômica e às estratégias empresariais foi 

reforçada pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment – MEA), publicada 

em 2005. Esse estudo global lançado em 2001 reuniu cerca de 1300 cientistas de 95 países, além de outras 

850 personalidades da ciência e da política, tendo como objetivo avaliar as consequências das alterações nos 

ecossistemas e formular as informações científicas necessárias aos tomadores de decisão para conservação 

e uso sustentável dos recursos naturais. Dentre os principais resultados alcançados foi revelado que dos 24 

serviços ambientais essenciais para a vida (p.ex. água e ar limpos, regulação do clima, alimentos, energia, 

fibras, etc.), 15 deles se encontravam em processo de degradação acelerada (MEA-ONU 2010; Boff 2022). 

Essa constatação reforçou a urgência de um novo paradigma que conciliasse desenvolvimento econômico, 

responsabilidade socioambiental e integridade ecológica. Em 2010, durante a 10ª Conferência das Partes 

na Convenção da Diversidade Biológica ocorrida em Nagoya (Província de Aichi, Japão) foi estabelecido o 

Plano Estratégico para a Biodiversidade com a elaboração de um conjunto de 20 proposições denominadas 

Metas de Aichi. Todas as Metas de Aichi eram voltadas à redução da perda da biodiversidade em âmbito 

global, nacional e regional. A Assembleia Geral das Nações Unidas declarou que os anos entre 2011 e 2020 

seriam conhecidos com a Década das Nações Unidas sobre Biodiversidade objetivando apoiar e promover 

a implementação dessas metas.

Em setembro de 2015, 193 países participantes da Assembleia Geral da ONU acordaram 17 objetivos 

globais: os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (Quadro 1), consolidando 

a sustentabilidade como princípio orientador do desenvolvimento global. Os ODS são parte da Resolução 

70/1, intitulada Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

posteriormente resumida como Agenda 2030. Segundo Alves (2023), o parágrafo 54 da Resolução da 

Assembleia Geral das Nações Unidas estabelece os 17 objetivos e 169 metas específicas contemplando as 

dimensões relacionadas ao desenvolvimento social, ambiental e econômico, considerando pobreza, fome, 

saúde, educação, aquecimento global, igualdade de gênero, água, saneamento, energia, urbanização, meio 

ambiente e justiça social (ONU 2015; Sachs et al. 2016). A agenda 2030 está pautada em cinco eixos 

fundamentais: pessoas, prosperidade, paz, parcerias e planeta e representa, portanto, um plano de ação 

global para eliminar a pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade para todos, proteger o 

planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas até 2030, servindo como um guia para transformação 

de modelo de negócio, impulsionando inovação, gestão de riscos e geração de valor de forma alinhada a 

compromissos globais de impacto positivo.



• 31 •• 30 •

ODS Tema Pilares

ODS 1 Erradicação da pobreza Pessoas

ODS 2 Fome zero e Agricultura sustentável Pessoas

ODS 3 Saúde e bem-estar Pessoas

ODS 4 Educação de Qualidade Pessoas

ODS 5 Igualdade de gênero Pessoas

ODS 6 Água potável e saneamento Pessoas

ODS 7 Energia Acessível e limpa Pessoas

ODS 8 Trabalho decente e crescimento econômico Pessoas

ODS 9 Indústria, inovação e infraestrutura Pessoas

ODS 10 Redução das desigualdades Pessoas

ODS 11 Cidades e comunidades sustentáveis Planeta

ODS 12 Consumo e produção sustentáveis Planeta

ODS 13 Ação contra a mudança global do clima Planeta

ODS 14 Vida na água Planeta

ODS 15 Vida terrestre Planeta

ODS 16 Paz, justiça e instituições eficazes Paz

ODS 17 Parcerias e meios de implementação Parceria

Ao longo de dez anos após o estabelecimento das metas de Aichi os governantes mundiais foram 

encorajados a desenvolver e comunicar os resultados das estratégias nacionais para a implementação das 

medidas de conservação da biodiversidade, mas pouco se avançou. Em 2022, a necessidade de avançar em 

iniciativas para conservar a biodiversidade foram reforçadas pelo novo Marco Global da Biodiversidade (Global 

Biodiversity Framework - GBF), aprovado na 15ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade 

Biológica. Esse marco estabeleceu metas que enfatizam a importância do setor empresarial na contenção 

de perda de biodiversidade. Dentre elas, a Meta 15 incentiva o setor privado a monitorar e divulgar riscos e 

impactos ambientais, buscando reverter a perda de biodiversidade até 2030 e garantir padrões sustentáveis 

de produção econômica.

No âmbito das discussões contemporâneas sobre sustentabilidade, o conceito de ESG, sigla em 

inglês para Environmental, Social and Governance, no Brasil também chamado de ASG (Ambiental, Social e 

Governança, em português), tem sido amplamente utilizado como um referencial para organizar a análise 

de aspectos ambientais, sociais e institucionais associados às atividades humanas e produtivas. Inicialmente 

difundido no início dos anos 2000, sobretudo no contexto do mercado financeiro, o ESG passou a ser 

empregado como uma lente conceitual para considerar riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade 

em processos de avaliação e decisão (UN Global Compact 2004; EXAME 2022).

 A adoção de critérios ESG por diferentes setores da sociedade representa mudança de paradigma nas 

relações entre empresas e seus investidores. Essa abordagem incorpora transparência, ética e responsabilidade 

em suas operações, além de estratégias de longo prazo (Friede et al. 2015; Silva et al. 2025). O movimento 

é impulsionado por demandas regulatórias, pressão da sociedade civil e riscos ambientais cada vez mais 

evidentes, como os associados às mudanças climáticas, à escassez hídrica e à perda de biodiversidade 

(Eccles & Klimenko 2019). Didaticamente, Alves (2023) propôs um modelo em que as variáveis ambientais 

(E) e sociais (S) integram um mesmo círculo (Yin e Yang) representando a interdependência entre essas 

duas dimensões. Ambas repousam sobre uma base sólida, a governança (G), responsável por garantir 

condições de integridade, ética, transparência e eficácia necessárias para adoção dessas práticas (Figura 1).

Em um cenário empresarial cada vez mais orientado à transparência, a adoção de práticas ESG é vista 

não apenas como uma vantagem competitiva, mas como uma exigência de mercado e um indicativo de 

maturidade organizacional (Dwyer et al. 2022; Silva et al. 2025).

Figura 1: Conceituação ESG, adaptado de Alves (2023).

Quadro 1: Descrição dos ODS e alinhamento aos pilares da Agenda 2030 (adaptado de Ramos et al. 2022).
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O setor elétrico brasileiro, historicamente ancorado na geração hidrelétrica — que ainda responde 

por cerca de 56% da matriz elétrica nacional (EPE  2025) —enfrenta desafios crescentes diante do cenário 

de urgência climática e da intensificação de eventos extremos. A variabilidade no regime de chuvas, com 

períodos prolongados de seca seguidos por precipitações intensas e concentradas em curtos intervalos de 

tempo e espaço, tem comprometido a previsibilidade e a segurança hídrica dos reservatórios. Essa nova 

realidade exige uma gestão cada vez mais integrada, adaptativa e sensível às mudanças climáticas.

A bacia do Rio Grande, onde está localizado o reservatório da UHE Furnas, foco deste estudo, 

exemplifica bem essa complexidade. Com mais de 143 mil km² de área de drenagem, a bacia integra a 

Região Hidrográfica do Rio Paraná, sendo 60,2% de sua extensão em Minas Gerais e 39,8% em São Paulo. 

Abrange 393 municípios, onde vivem cerca de 9 milhões de pessoas, em uma região marcada pelos biomas 

Cerrado e Mata Atlântica. Em termos de domínio hídrico, 12,37% dos recursos da bacia pertencem à União 

(por serem interestaduais), enquanto 51,4% são de Minas Gerais e 36,23% de São Paulo (CBH-Grande 

2022). 

O próprio reservatório da UHE Furnas também ilustra bem essa complexidade, pois cumpre, além 

da função de geração de energia, um papel estratégico no armazenamento e regulação hídrica. Sua 

operação influencia diretamente diversos empreendimentos localizados a jusante, garantindo a retenção e 

o fornecimento de água em conformidade com critérios técnicos, ambientais e de segurança definidos por 

órgãos como a ANA, o ONS e o IBAMA. Esses órgãos estipulam e monitoram vazões e cotas para garantir uma 

operação segura e o atendimento a requisitos socioambientais, como a manutenção da vazão remanescente 

(ambiental), a proteção da vida aquática e a qualidade da água a jusante. Nesse contexto, é fundamental 

considerar os usos múltiplos da água armazenada no reservatório e seus impactos positivos sobre a paisagem 

e as atividades econômicas e sociais locais. Também é imprescindível reconhecer os riscos associados à 

perda da biodiversidade e às ações humanas que agravam as mudanças climáticas, comprometendo tanto a 

segurança do empreendimento quanto os serviços ecossistêmicos que ele promove.

Diante desse cenário, torna-se evidente que a sustentabilidade no setor elétrico vai muito além 

da eficiência operacional, por isso, a adoção de critérios ambientais que envolvam o conhecimento e o 

monitoramento de impactos e dependências, bem como o diálogo constante com as comunidades locais, 

compõem uma abordagem mais resiliente, transparente e alinhada aos princípios da sustentabilidade 

discutidos ao longo deste capítulo.

Assim, é necessário reconhecer que os desafios ambientais enfrentados pelo setor elétrico hoje não 

são apenas operacionais, mas estratégicos. Superá-los exige inovação, responsabilidade compartilhada e 

o fortalecimento de parcerias entre as instituições de ensino e pesquisa, as empresas e a sociedade civil. 

É nesse contexto que o Projeto IBI UHE Furnas & UFMG se destaca como uma resposta concreta a essa 

demanda, ao propor uma abordagem transdisciplinar que integra conhecimento ecológico, indicadores 

socioeconômicos e ferramentas de gestão ambiental, com o objetivo de subsidiar decisões mais sustentáveis 

no setor energético.

Um dos desafios centrais deste projeto de pesquisa consistiu em articular a integração de profissionais 

de distintas áreas do conhecimento, trabalhando em conjunto, e assegurando a transdisciplinaridade 

indispensável para alcançar o objetivo de desenvolver uma ferramenta metodológica inovadora de 

quantificação do impacto líquido positivo da Usina Hidrelétrica (UHE) Furnas no contexto da tão desejada 

sustentabilidade. Ao reunir pesquisadores das áreas de Ecologia, Zoologia, Geografia, Economia, Cartografia, 

Jornalismo, Sistemas de Informações, Engenharia Ambiental, Civil e Hidráulica, o exercício de trocas e 

aprendizados foi a realidade ao longo dos três anos de pesquisa. A estreita parceria e articulação entre 

os profissionais da academia e da área de meio ambiente e sustentabilidade do setor elétrico permitiu 

a realização de debates sobre planejamento amostral, escalas espaciais e definição de pontos de coleta 

em campo; metodologias e abordagens científicas, tratamento de dados, e abordagens de divulgação de 

resultados para as populações nos 35 municípios lindeiros.

O Setor Elétrico em cenário de urgência climática 
no século XXI5

Panorama da Gestão Hídrica e Pressões 
Antrópicas no Brasil6

Equipe triando camarões no laboratório de campo. Foto: Mario Sacramento.
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A equipe central do projeto orbitou em cerca de 40 pessoas (Figura 2), mas sofreu mudanças do primeiro 

ao último dia do projeto, incluindo a chegada de novos parceiros (professores, pesquisadores, estudantes) 

ou a saída de colegas que buscavam outros desafi os e oportunidades que estavam além daqueles propostos 

neste projeto. A realidade de um bolsista no Brasil, as incertezas econômicas e previdenciária e a busca por 

novas oportunidades de trabalho foram algumas das razões pelas quais alguns pesquisadores pós-doc se 

desligaram do projeto antes do término. Ao todo mais de 100 pessoas estiveram envolvidas em cerca de 15 

áreas do conhecimento, de instituições brasileiras, sul-americanas (Uruguai, Venezuela, Argentina, Equador), 

europeias (Portugal, Espanha, Suíça, Inglaterra), Austrália, China e norte-americanas (US-EPA, Oregon State 

University), incluindo 10 professores de Ecologia, Zoologia, Geografi a, Economia, Demografi a da UFMG, UFLA 

e UEMG, 6 pesquisadores pós-doc, 10 estudantes de graduação, 6 mestrandos e 4 doutorandas, além de 2 

técnicos de laboratório, 3 biólogos associados e 2 estudantes do ensino médio. As informações obtidas foram 

discutidas e consideradas em colaborações internacionais com colegas pesquisadores em diferentes partes 

do mundo, seja em co-autorias de artigos científi cos publicados de 2023 a 2025 ou em eventos científi cos 

internacionais (Figura 3).

As discussões transdisciplinares foram um exercício que denominamos como top-down de formação 

de pessoal e desenvolvimento de novas ecotecnologias. Mas em nosso modelo, a pirâmide sempre teve em 

seu topo os estudantes e a formação de pessoal, de onde surgem novas ideias por onde necessariamente 

devem emergir e transitar as principais inovações e a sustentabilidade. Ao fomentar o aprender-fazendo, os 

jovens estudantes do ensino médio e graduação, pós-graduandos, pesquisadores pós-doc e professores 

puderam desenvolver, em equipe, as atividades de pesquisa e inovação necessárias. Desde a defi nição da 

pergunta norteadora do projeto (“Como as mudanças no uso do solo devido à ocupação humana alteram a 

qualidade de água, heterogeneidade de habitats, respostas de biodiversidade, e serviços ecossistêmicos na 

bacia da UHE Furnas?”) até a publicação da Cartilha ABCDEcologia e a preparação de dois jogos didáticos, a 

transdisciplinaridade foi exercida em sua plenitude (Callisto et al. 2024; 2025a; 2025b).

Como desdobramento natural da abordagem transdisciplinar adotada no Projeto, a formação de pessoas 

foi concebida como um eixo estruturante do estudo. A diversidade de áreas envolvidas e a complexidade 

dos temas abordados exigiram a articulação entre diferentes saberes e a construção de uma base comum de 

conhecimento técnico e metodológico entre todos os envolvidos.Figura 2: Composição equipe Projeto IBI UHE Furnas & UFMG.

Figura 3: Pesquisadores e parceiros científi cos em diferentes partes do planeta.
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Com o objetivo de padronizar metodologias e abordagens de estudo, em campo e no laboratório, na 

apresentação e interpretação de resultados, foram organizados Cursos de Capacitação (registro SIEX UFMG 

No. 103084 – Cursos de Capacitação Avaliação Ecológica Rápida (RAP) em bacias hidrográficas). Ao longo 

do projeto foram ofertados 16 cursos para 787 pessoas (490 mulheres e 297 homens), incluindo: (A) cursos 

de capacitação acadêmica (65 participantes em 4 cursos); (B) workshops anuais e divulgação de resultados 

do projeto (151 participantes em 2 eventos); (C) cursos de capacitação em ciência cidadã (328 participantes 

em 6 cursos) e (D) cursos de capacitação e treinamentos (243 participantes em 4 cursos) 

Um dos principais êxitos do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG foi a construção de uma base sólida de 

dados capaz de traduzir, de forma objetiva e integrada, os múltiplos aspectos envolvidos na sustentabilidade 

socioambiental da bacia hidrográfica. A partir da abordagem transdisciplinar adotada, tornou-se essencial 

desenvolver ferramentas que permitissem não apenas compreender os impactos das pressões antrópicas 

sobre os ecossistemas, mas também mensurar, monitorar e comunicar esses efeitos de maneira acessível e 

cientificamente robusta. Nesse sentido, uma das formas de medir o desenvolvimento sustentável é através 

de indicadores capazes de refletir a complexidade das dimensões econômica, social e ambiental (Boff 2022). 

Os indicadores de sustentabilidade são ferramentas que auxiliam decisões de políticas públicas, 

estratégias empresariais e ações intersetoriais, contribuindo na transição para modelos de desenvolvimento 

mais resilientes, equitativos e ambientalmente responsáveis (Silva et al. 2025). Bons indicadores devem 

ser sistemáticos, replicáveis, compreensíveis e úteis na formulação de políticas e na avaliação de impactos 

e desempenho, além de buscar capturar as interações entre os sistemas ecológicos e socioeconômicos de 

forma holística, contribuindo para abordagens mais realistas e integradas da sustentabilidade (Niemeijer & de 

Groot 2008). 

Do ponto de vista econômico, podem ser adotados indicadores como: o consumo de energia por 

habitante; a participação de fontes de energia renovável na matriz energética; investimentos em proteção do 

meio ambiente por porcentagem do Produto Interno Bruto (PIB); e o fluxo de ajuda pública ao desenvolvimento 

como parte do PIB. Na esfera social, os indicadores podem incluir: taxa de mortalidade infantil; esperança 

de vida ao nascer; participação do gasto nacional com saúde no PIB; taxa de desemprego; participação de 

mulheres no mercado de trabalho; níveis de transparência da estrutura pública, de ética social e acesso a 

serviços públicos essenciais.  Na dimensão ambiental, os indicadores buscam capturar pressões e respostas 

associadas à degradação e conservação dos ecossistemas, incluindo controle de substâncias agressivas para 

a camada de ozônio; emissão de gases de efeito estufa; consumo e disponibilidade de água; reutilização e 

reciclagem de resíduos; conservação ou resgate da cobertura vegetal; uso de agrotóxicos e fertilizantes; nível 

de cuidado consciente do capital natural e de responsabilidade socioambiental.

Assim, os indicadores de desenvolvimento sustentável são também baseados em indicadores sociais, 

econômicos e de saúde, necessários para orientar as políticas e decisões em todos os níveis da sociedade 

e devem representar todas as questões críticas em uma abordagem sistêmica e realista. Neste projeto os 

indicadores foram definidos de forma a contemplar aspectos relevantes da sociedade brasileira. Os indicadores 

sociais, econômicos e de saúde foram obtidos de bases oficiais dos governos federal e estadual. Os dados 

sobre população foram obtidos dos Censos Demográficos dos anos de 2000, 2010 e 2022 conduzidos pelo 

Figura 4: Número de inscritos nos Cursos de Capacitação (A: cursos de capacitação acadêmica, B: workshops anuais, C: 

cursos de capacitação em ciência cidadã, D: cursos de capacitação e treinamentos).

Aplicações práticas de indicadores7
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2025a). O Censo Demográfico é a principal fonte de 

informações sobre os municípios do país. Para este estudo, selecionamos dados referentes ao PIB, como o 

PIB total, o PIB per capita e o PIB por setor econômico (IBGE 2025c). Além disso, foram incorporados à análise 

os dados sobre o Valor Adicionado Bruto (VAB) do turismo (IBGE 2025d) e da piscicultura (IBGE 2023), e 

os Censos Agropecuários de 1996 e 2017 (IBGE 2025e) que são as principais fontes de dados sobre a 

produção agropecuária nacional, onde foram analisados o tamanho dos estabelecimentos agropecuários, a 

produção animal e vegetal, a área ocupada por culturas e pastagens, o tamanho dos rebanhos de bovinos, 

suínos e frangos, os principais produtos vegetais, o uso de irrigação, adubação, agrotóxicos e calcário, bem 

como diferentes formas de manejo ambiental. Todos esses dados foram organizados tendo como base 

a divisão municipal, e a análise da dinâmica temporal desses indicadores foi realizada considerando esse 

recorte geográfico. 

Parte desses dados foi integrada e utilizada nas análises que incluía dados ambientais com informações 

sobre qualidade da água, peixes e macroinvertebrados bentônicos. Para garantir a compatibilidade entre os 

diferentes conjuntos de dados, foi necessário adequar o recorte geográfico. Como a amostragem aleatória 

dos pontos de coleta de dados biológicos não se baseou em limites administrativos, os dados municipais 

foram ajustados aos ecossistemas lênticos e lóticos. Quando o ponto de coleta estava localizado na parte 

interna de um município, atribuía-se a ele o valor correspondente àquele município. Esse procedimento foi 

aplicado a todos os pontos internos aos municípios, de forma que municípios com mais de um ponto tiveram 

os mesmos valores atribuídos a todos eles, o que resultou na redução da variabilidade dos dados. Por outro 

lado, os pontos situados na divisa entre dois municípios receberam a média dos valores de ambos. Em casos 

raros, quando o ponto se localizava na fronteira entre três municípios, aplicou-se o mesmo critério, estimando 

a média dos três valores. Por meio desse procedimento, foram obtidos os valores dos oitenta pontos nos 

ecossistemas lênticos (40) e lóticos (40). 

Os indicadores foram claramente definidos, são replicáveis, compreensíveis e práticos, além de 

refletirem a diversidade de interesses e pontos de vista. A estrutura dos indicadores adotados reflete a 

diversidade de perspectivas envolvidas de forma que estes possam colaborar na composição de diversos 

índices, indicadores e frameworks de sustentabilidade como os considerados pelas bolsas Down Jones nos 

Estados Unidos, FTSE4Good da bolsa de Londres, Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 (ISE-B3) da 

bolsa de valores de São Paulo, GRI – Global Reporting Initiative, SASB – Sustainability Accounting Standards 

Board, CDP – Carbon Disclosure Project, TCFD – Task Force on Climate-related Financial Disclosures, TNFD 

– Task Force on Nature-related Financial Disclosures, ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(Agenda 2030), entre outros.

Os distúrbios por atividades antrópicas na bacia do reservatório da UHE Furnas foram avaliados por 

meio de uma abordagem transdisciplinar em múltiplas escalas, desde análises nos riachos que drenam para 

o reservatório até o espelho d’água de Furnas (Figura 5). Em campo, as amostragens foram realizadas em 40 

pontos em riachos e 40 pontos na região litorânea do reservatório da UHE Furnas, selecionados conforme 

metodologia padronizada e utilizando critérios hierárquicos, aleatórios e espacialmente balanceados, 

permitindo escalar os resultados de diagnóstico de integridade ecológica para toda a bacia de drenagem 

(Capítulo 7, deste livro).

Aplicação de abordagem transdisciplinar na bacia 
da UHE Furnas8

Riacho de cabeceira no Parque Estadual da Serra da Boa Esperança. Foto: Carlos B. M. Alves
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Dentre as métricas sociais e econômicas para o reservatório, foram consideradas: 

• indicadores como a densidade populacional, que em 2022 atingiu 23,9 hab/km² no Brasil; 

• valor da produção aquícola em 2022; 

• contribuição ao primeiro setor em 2020; 

• produção de vegetais por estabelecimento em 2017; 

• produção de aves, café, irrigação, cítricos e cereais em 2017; 

• consumo de água por criações como suínos, bovinos, ovinos e aves; consumo de água na 

 agricultura de subsistência e pela população (m3/s); 

• índice de confl itos fundiários; 

• proporção de demandas pelo uso da água (outorga). 

As métricas de uso da terra incluíram: 

• largura de mata ciliar em 2017; 

• proporção de cobertura vegetal (buffer 500m); 

• proporção de agricultura (buffer 500 m); 

• superfície total de drenagem; 

• fl uxo subterrâneo. 

Essas métricas foram utilizadas como variáveis preditoras em análises de modelagem ecológica para 

identifi car quais explicam a qualidade de água, composição taxonômica de espécies de peixes, insetos 

aquáticos, moluscos e camarões na bacia da UHE Furnas (Callisto et al. em preparação).

Figura 5: Bacia de drenagem, sítios amostrais e principais municípios em riachos e no entorno do reservatório da UHE 

Furnas, alto Rio Grande.

Análises laboratório de campo. Foto: Pedro Amaral

Neste livro, descrevemos as abordagens de pesquisa do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG e o 

desenvolvimento de um framework com desenvolvimento de ecotecnologias inovadoras. No Capítulo 2 

apresentamos a metodologia científi ca empregada. No capítulo 3 são descritas as inovações em estruturação, 

padronização, armazenamento e gestão de dados. No capítulo 4, descrevemos as ferramentas ecológicas e 

geoespaciais empregadas no diagnóstico multiescalar da bacia da UHE Furnas. No Capítulo 5, apresentamos 

dados primários sobre a biodiversidade aquática na bacia da UHE Furnas. As atividades de educação 

ambiental, monitoramento ambiental e ciência cidadã são apresentados no capítulo 6. E, no capítulo 7, 

apresentamos o desenvolvimento do Índice Transdisciplinar de Integridade do reservatório da UHE Furnas.
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Figura 6: Framework da abordagem transdisciplinar utilizada na avaliação de distúrbios antrópicos. 
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Este capítulo apresenta os fundamentos teóricos, metodológicos e 

aplicados do Projeto IBI UHE Furnas & uFMG, uma parceria entre 

Universidades e o setor elétrico, voltada ao desenvolvimento de 

conhecimento técnico-científico sobre os efeitos de pressões 

antrópicas em áreas sob influência de empreendimentos hidrelétricos. 

O projeto parte do reconhecimento das crescentes alterações 

induzidas pelo uso e ocupação da terra sobre a biodiversidade 

aquática e os ecossistemas associados, adotando uma abordagem 

analítica orientada por evidências científicas. Com base em uma 

pergunta central que articula ciência básica e aplicação prática sobre 

os efeitos do uso da terra na qualidade da água, heterogeneidade 

de habitats e biodiversidade, a equipe delineou um estudo pautado 

por rigor metodológico e transdisciplinaridade. O capítulo discute 

a adoção do modelo Pressão–Estado–Resposta (PSR) como 

estrutura analítica para relacionar impactos antrópicos a indicadores 

ecológicos, destacando o uso de réplicas verdadeiras e o controle de 

fatores de confusão no desenho amostral. A operacionalização incluiu 

amostragens em 80 pontos (riachos e reservatório), capacitação de 

estudantes e aplicação de protocolos de ciência cidadã. Os dados 

gerados subsidiam práticas de monitoramento e gestão, reforçando a 

importância da padronização e da integração entre ciência, educação 

ambiental e inovação tecnológica. Conclui-se que o projeto representa 

um exemplo bem-sucedido de pesquisa inspirada no “Quadrante 

de Pasteur”, em que o conhecimento ecológico fundamenta ações 

concretas de restauração e planejamento ambiental. 

Resumo
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A biodiversidade ocupa posição central na agenda global, impelindo empresas a adotarem estratégias 

denominadas nature positive, que são aquelas que visam prevenir e reverter a perda de componentes naturais, 

alinhando-se às metas de restauração de ecossistemas (Miller et al. 2024; White et al. 2024). Os diversos 

ecossistemas terrestres, somados aos recursos hídricos nele disponíveis, sustentam e provisionam serviços 

essenciais como regulação climática e segurança hídrica e alimentar, fundamentais para atividades humanas 

e econômicas. Contudo, a intensificação de pressões de origem antrópica, como mudanças no uso da 

terra, sobre-exploração de recursos naturais, poluição e alterações climáticas são uma ameaça à integridade 

desses sistemas e exigem respostas urgentes de toda a sociedade (Barlow et al. 2018; Cabernard et al. 2024, 

Wilker et al. 2024). É nesse contexto que o conceito nature positive emerge como proposta transformadora, 

buscando redefinir a relação entre sociedade, economia e meio ambiente por meio de ganhos líquidos 

para a natureza (Baggaley et al. 2023). Ainda assim, sua aplicação prática enfrenta riscos por interpretações 

reducionistas, que podem limitar sua eficácia em gerar benefícios tangíveis para a biodiversidade ou avançar 

em objetivos socioambientais integrados (Milner-Gulland 2022; zu Ermgassen et al. 2022, Maron et al. 2024). 

Assim, com o reconhecimento da perda de biodiversidade como ameaça ao capital natural, instituições 

financeiras e corporações têm despertado para a necessidade de transformações profundas para mitigar 

riscos estratégicos (p. ex. financeiros, regulatórios e reputacionais), associados ao esgotamento ambiental 

(Smith et al. 2020; White et al. 2024). O Marco Global de Biodiversidade (GBF), estabelecido na COP15 

(2022), reforçou essa necessidade urgente, ao incluir metas como a Meta 15, que demanda do setor privado 

transparência na divulgação de impactos e compromissos concretos estabelecidos para reverter a perda de 

biodiversidade até 2030, visando à redução de impactos negativos e aumento dos impactos positivos sobre a 

biodiversidade (White et al. 2024). Além disso, a Meta 15 visa à redução de impactos negativos e aumento dos 

positivos sobre a biodiversidade. Na COP16, realizada em 2024, muitos dos debates destacaram a urgência 

em desenvolver métricas robustas capazes de medir impactos positivos das atividades, aliando padrões 

regulatórios a modelos de negócio que integrem proteção e restauração ambiental (Miller et al. 2024). Essas 

diretrizes exigem não apenas a quantificação de dependências e riscos ligados à natureza, mas também a 

proposição de ações de mitigação. Tais práticas oferecem vantagens estratégicas para todos os atores, como 

fortalecimento de reputação, redução de riscos regulatórios e diferenciação de mercado; além de vantagens 

operacionais, como aumento da resiliência climática, redução de custos e acesso a novas oportunidades 

econômicas (Miller et al. 2024). Entretanto, a carência de dados operacionais detalhados, a complexidade na 

seleção de métricas confiáveis e a conciliação entre interesses corporativos e socioambientais permanecem 

como um dos maiores desafios à aplicação do conceito (Booth et al. 2024). Entre os múltiplos caminhos 

para superar os desafios, está o envolvimento de vários setores da sociedade (entre empresas, governos e 

academia), facilitando inovações tecnológicas e políticas, além de embasar práticas de monitoramento em 

evidências científicas (Stokes 1997; Devenish et al. 2022). Parcerias com universidades, por exemplo, podem 

viabilizar acesso ao conhecimento mais recente sendo desenvolvido no setor acadêmico (Centro de Gestão 

e Estudos Estratégicos 2024), além de viabilizar interações com a sociedade por meio de ações de ciência 

cidadã e educação ambiental, fortalecendo a base técnica para decisões sustentáveis e disseminando boas 

práticas junto aos diversos extratos da sociedade (p.ex. escolas, membros de comitês de bacia, associações 

de pescadores). Essa sinergia, além de reduzir incertezas metodológicas, também alinha os modelos de 

negócio e desenvolvimento econômicos às demandas contemporâneas por transparência e impacto líquido 

positivo, consolidando a transição para uma economia regenerativa (Kadykalo et al. 2021).

Assim, para evitar distorções, é essencial compreendermos o conceito como um compromisso amplo, 

capaz de orientar ações setoriais concretas. Empresas do setor elétrico, por exemplo, além de prestarem 

o serviço do fornecimento de energia, têm papel estratégico nessa transição, ao adotar medidas como 

conservação de habitats, mitigação de impactos operacionais e investimento em restauração, promovendo 

mudanças transformadoras rumo à sustentabilidade ambiental (Miller et al. 2024). O Projeto IBI UHE 

Furnas & UFMG foi um investimento em pesquisa e inovação, com resultados práticos e desenvolvimento 

de metodologias que resultaram em inovações ecotecnológicas com potencial aplicação em unidades 

hidrológicas de outros empreendimentos hidrelétricos no Brasil.

     Histórico do Projeto 1

Inicialmente, o Projeto IBI UHE Furnas & UFMG tinha o desafio de realizar um diagnóstico atual de 

condições ambientais na bacia de drenagem do reservatório da UHE Furnas, avaliando múltiplas escalas 

espaciais, incluindo usos da terra, integridade de zonas ripárias, diversidade de hábitats físicos no reservatório 

e em riachos afluentes, qualidade de água, biodiversidade, bens e serviços ecossistêmicos. Assim, foram 

aplicados índices ecológicos e geográficos que quantificam gradientes de condições ambientais, desde o 

melhor cenário (condições de referência, regiões ou ecossistemas minimamente alterados por atividades 

humanas e, no reservatório, regiões com Máximo Potencial Ecológico (conceito utilizado para ecossistemas 

construídos pelo homem) até o pior cenário (ecossistemas aquáticos severamente degradados por atividades 

humanas, como o lançamento de esgotos e degradação da região ripária). Por se tratar de ambientes 

de origem antrópica, reservatórios não possuem áreas de referência genuínas. A avaliação de qualidade 

ambiental e integridade biótica foi realizada buscando avaliar o uso e ocupação da terra, a qualidade de água, 

o ambiente físico e elementos de biodiversidade nos riachos de cabeceira que drenam para o reservatório 

Quais foram as perguntas que motivaram o 
projeto?2
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da UHE Furnas. Este inventário de biodiversidade incluiu espécies de peixes, insetos aquáticos, moluscos e 

crustáceos. Em paralelo aos levantamentos de qualidade ambiental e integridade biótica realizados pela equipe 

de pesquisadores da UFMG & UFLA, atividades de educação ambiental foram realizadas em escolas com 

professores e estudantes e capacitações para graduandos e pós-graduandos na UFMG, UFLA e UEMG. Estas 

atividades incluíram iniciativas de Ciência Cidadã, por meio de de cursos de capacitação, desenvolvimento de 

Protocolo de Avaliação Ecológica Rápida (RAP) da Integridade de Matas Ciliares e Serviços Ecossistêmicos, 

aplicação de Protocolo RAP de Diversidade de Habitats, avaliação de qualidade de água e de bioindicadores 

bentônicos (insetos aquáticos, moluscos e crustáceos) e peixes. Estudantes e seus professores foram 

previamente capacitados a avaliar a qualidade ambiental de microbacias próximas às suas escolas e, a partir 

do conhecimento da integridade ecológica, debateram possíveis soluções para reabilitação e conservação de 

qualidade de água e biodiversidade.

 Em síntese, o desafi o inicial assumido pela equipe de pesquisadores deste projeto era avaliar de 

forma transdisciplinar como as atividades antrópicas alteram os usos da terra e ocupação do solo, integridade 

de zonas ripárias, qualidade de água e biodiversidade. As atividades de pesquisa e educação ambiental/

ciência cidadã realizadas na bacia do reservatório da UHE Furnas foram um exercício transdisciplinar para 

desenvolver um roadmap de abordagens e etapas de estudos, como base fundamental para garantir a 

sustentabilidade ambiental na bacia.

O impulso contemporâneo a pesquisas e inovações científi cas está cada vez mais orientado pela 

busca de soluções que combinem valor de mercado com sustentabilidade ambiental e social. Investir em 

ciência, tecnologia e inovação apresenta excelente potencial para fomentar o desenvolvimento econômico 

e a integração social (Schneegans et al. 2021). Nesse contexto, universidades e empresas unem esforços 

em projetos de relevância socioambiental; por exemplo, no campo da efi ciência e diversifi cação energética; 

traduzindo a pesquisa acadêmica em aplicações práticas para o setor elétrico. A UNESCO destaca que a 

ciência é fundamental para um futuro sustentável, fornecendo soluções a desafi os globais como acesso à 

energia limpa e segurança alimentar (UN capacity-building programme on technology facilitation for SDGs 

- Working Team 6 2022). Instituições brasileiras ilustram esse alinhamento estratégico: parcerias entre a 

Universidade e o setor elétrico (via UHE Furnas – AXIA Energia e outras empresas) têm buscado gerar 

inovações tecnológicas que conciliem conhecimento científi co básico e valor de mercado, com benefícios 

ambientais e sociais tangíveis.

     Motivações em Pesquisa e Inovação 3

Essa orientação de pesquisa, aplicada à sustentabilidade, refl ete as metas de desenvolvimento 

econômico e social delineadas em agendas internacionais. Conforme apontado pela UNESCO, direcionar a 

ciência para problemas reais pode criar empregos e aumentar a renda, ao mesmo tempo em que resolve 

demandas fundamentais da sociedade (UN capacity-building programme on technology facilitation for SDGs 

- Working Team 6 2022). Nessa perspectiva, o projeto IBI UHE FURNAS & UFMG se insere em um cenário 

voltado ao desenvolvimento sustentável; enfatiza-se que suas iniciativas buscam gerar valor de mercado de 

longo prazo e impacto social positivo, sem aqui entrar em detalhes metodológicos. Em síntese, o esforço 

colaborativo entre universidade e empresa busca equilibrar progresso científi co, viabilidade econômica e 

benefícios comunitários, reafi rmando o papel da pesquisa e inovação na promoção de soluções energéticas 

sustentáveis e socialmente inclusivas. A inserção de novas práticas na empresa, advindas da pesquisa, são 

exemplos da incorporação de novos conceitos e de avanços no sentido da sustentabilidade. Por outro lado, 

a formação de profi ssionais no ensino médio, graduação e pós-graduação em práticas transdisciplinares os 

capacita a buscar soluções sustentáveis para os problemas emergenciais de mudanças globais.

Foto: Mario Sacramento.



• 57 •• 56 •

A pergunta central do projeto busca integrar objetivos de compreensão teórica e aplicação prática, 

questionando, por exemplo, como as pressões antrópicas no entorno da UHE Furnas afetam a qualidade 

ecológica e a biodiversidade na bacia. Essa formulação de problema situa-se claramente no “Quadrante 

de Pasteur” (Stokes 1997), em que a busca por entendimento fundamental anda de mãos dadas com 

objetivos práticos. Conforme Stokes (1997), esse tipo de pesquisa user-inspired não vê tensão irreconciliável 

entre conhecimento puro e sua utilidade; ao contrário, constitui reconstrução da visão tradicional que opõe 

‘entendimento’ e ‘uso’, a partir do exemplo dos estudos de Pasteur em microbiologia. Suas investigações 

foram decisivas tanto para o avanço do conhecimento básico; como a consolidação da biogênese como 

explicação para a origem da vida, quanto para aplicações práticas; como o desenvolvimento da pasteurização 

e a consequente preservação de alimentos e bebidas (Stokes 1997). A abordagem epistemológica inspira-se 

em Chalmers (2013) ao reconhecer que não existe um único método científi co obrigatório; a ciência envolve 

múltiplos métodos e inferências, combinando hipóteses e experimentação. Assim, a questão central do projeto 

é formulada de modo a permitir tanto a investigação teórica rigorosa (qualidade ecológica, biodiversidade) 

quanto aplicação prática (gestão ambiental), em consonância com o argumento de Stokes sobre pesquisa 

motivada pela curiosidade e pela utilidade.

Nesse modelo proposto no Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, pode-se identifi car um encadeamento de 

nexo causal: pressões antrópicas intensifi cam a degradação ambiental, o que, por sua vez, afeta negativamente 

a biodiversidade aquática e os serviços ecossistêmicos. Outras práticas humanas insustentáveis (contaminação 

por agroquímicos, desmatamento, eutrofi zação de rios urbanos, alteração de fl uxos hídricos etc.) degradam 

a qualidade do ecossistema, reduzindo a complexidade de habitat e alterando os recursos disponíveis, com 

refl exos na biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos. Estas abordagens podem ser incorporadas nas 

avaliações, quando pertinentes. Esse agravamento do “estado” ambiental limita as condições de sobrevivência 

das espécies. Por exemplo, estudos documentam que diversas atividades humanas produzem efeitos letais 

ou severos, funcionando como “grandes estressores à vida aquática” nos ecossistemas fl uviais (Leal et al. 

2020). Em termos gerais, uma maior pressão leva ao pior estado ecológico (p. ex. menor oxigenação da 

água, eutrofi zação e perda de ecossistemas ripários), e isso resulta na piora de indicadores ecológicos, como 

a redução na riqueza de espécies sensíveis, aumento na abundância de espécies resistentes, facilitação para 

invasões por espécies não nativas e homogeneização de comunidades biológicas (Solar et al. 2015). No 

nosso modelo de pressão-estado-resposta, fi ca explícita essa cascata: as pressões elevam indicadores de 

pressão (poluição, uso de solo), alteram os indicadores de estado (qualidade da água, estrutura de habitat, 

cobertura vegetal) e mostram ações (monitoramento, políticas ambientais, recomposição de matas ciliares, 

tratamento de esgotos) para mitigar impactos. Assim, há consistência conceitual ao relacionar empiricamente 

pressões humanas, índices de integridade ecológica e métricas de biodiversidade, reforçada pela literatura em 

ecologia de conservação e experiências da equipe em diversas áreas no Brasil.

Nexo causal: pressões antrópicas, qualidade 
ecológica, biodiversidade6

O modelo Pressão–Estado–Resposta (PSR, em inglês) é utilizado como arcabouço conceitual para 

articular indicadores ambientais no projeto. Este modelo clássico, proposto por Rapport et al. (1985) e pela 

Organisation For Economic Co-Operation and Development (1993) descreve como as ações humanas 

(pressões) alteram o estado do meio ambiente e motivam respostas sociais ou políticas. Em linhas 

gerais, por pressão, nos referimos a fatores antrópicos (como poluição, exploração de recursos, alterações 

hidrológicas); por estado, ao conjunto de condições físicas e bióticas resultantes (qualidade da água, estrutura 

do habitat, composição da fauna e fl ora); e por respostas as estratégias de gerenciamento ou mitigação. 

No contexto deste projeto, pode-se aplicar o modelo PSR para identifi car e categorizar variáveis-chave de 

avaliação ecológica. Neste projeto, o modelo de modelagem baseado em PSR foi utilizado para identifi car 

e categorizar critérios e indicadores relevantes de avaliação de saúde ecológica (Gayen & Datta 2023). Esse 

referencial metodológico é a base da seleção de indicadores ambientais alinhados a pressões específi cas e 

fornece coerência lógica às análises planejadas.           

     Pressões, condição, resposta 
     (modelo Pressão – Estado – Resposta – PSR)5

Foto: Ricardo R. C. Solar.

Pergunta central do projeto: Como as mudanças no uso da terra devido à ocupação 

humana alteram a qualidade de água, heterogeneidade de habitats, respostas de biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos na bacia?

Utilização do método científi co no delineamento 
do estudo4
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BOX 1: Fatores de confusão

Fatores de Confusão são variáveis que interferem (confundem) na relação que desejamos investigar 

entre um fator de interesse (A) e um resultado (B), porque infl uenciam ambos simultaneamente. Por 

exemplo, ao avaliar como a quantidade de luz solar (A) afeta a taxa de captura de alimentos por 

crustáceos (B); a temperatura da água (C) pode ser um fator que aumenta igualmente a captura de 

alimentos. Como não é possível separar a quantidade de luz solar incidente do aumento de temperatura 

causado, isso pode mascarar o efeito isolado da luz que queremos medir. Ainda pior, se não houve 

planejamento ou simplesmente a consciência da existência dessa variável, pode-se assumir um efeito de 

A em B que é totalmente espúrio. Em estudos de campo, confusões também surgem quando diferenças 

não planejadas, como medir dois pontos em dias distintos, podem distorcer as variáveis medidas, caso 

fatores como uma chuva torrencial recente não sejam levados em conta e aumentem a turbidez e a 

quantidade de fl uxo de água em um riacho. Reconhecer e controlar esses fatores, seja por meio de 

desenho experimental adequado (aleatorização, réplicas sufi cientes, blocos, contrabalanceamento) ou, 

quando possível, por análises estatísticas, é essencial para garantir que as conclusões refl itam de fato a 

infl uência do fator sob investigação. Estar atualizado quanto ao “estado da arte” desse planejamento, às 

difi culdades conhecidas, particularidades das novas áreas de estudo, logística, etc., também é essencial 

para o sucesso do projeto. 

O desenho amostral defi ne, em termos gerais, como se coletarão dados para responder à pergunta 

central de um projeto de pesquisa. Este planejamento é fundamental e considera todas as variáveis de 

interesse (p.ex. parâmetros físicos e químicos de qualidade de água, atributos das comunidades biológicas) 

e toda a estrutura de distribuição em escalas espacial e temporal de interesse. Seguindo preceitos de 

desenho experimental rigoroso (Ruxton & Colegrave 2017) identifi cam-se, em primeiro lugar, as unidades 

de amostragem (p.ex. regiões do reservatório, pontos de coleta em diferentes habitats), de modo a garantir 

cobertura representativa do ambiente. Em seguida, planeja-se a amostragem considerando replicação e 

controle de fatores de confusão. Por exemplo, na seleção dos pontos, optamos por utilizar um método 

padronizado e já conceituado de seleção de locais de coleta aleatoriamente balanceado, todavia garantindo 

representação de todo o território (ver Capítulo 4). Dando sequência ao processamento de dados, são 

realizadas análises em laboratório (triagem, contagem de indivíduos, identifi cação dos taxa, em seus diversos 

níveis - famílias, gêneros e espécies). Por fi m, todas as informações geradas em campo e laboratório, após 

digitalização e conferência, são submetidas a análises estatísticas para o cálculo de métricas e índices. Todas 

essas discussões, que inicialmente podem parecer muito conceituais, asseguram que cada fator relevante 

(como características da paisagem, usos antrópicos do reservatório, geomorfologia do local, etc.) seja levado 

em conta, minimizando ao máximo as fontes de confusão em relação à pergunta de interesse. A clareza 

no desenho amostral é fundamental para manter coerência metodológica, bem como para garantir que 

os resultados sejam estatisticamente robustos. Experimentos mal planejados não só desperdiçam tempo, 

recursos e materiais, pois não produzem os dados sufi cientes para responder à questão de pesquisa, mas 

também podem exigir repetição de ensaios, ampliando ainda mais os custos. Em estudos com organismos 

vivos, esse desperdício se traduz em estresse e sofrimento desnecessários aos animais, o que reforça a 

necessidade de um desenho experimental criterioso que minimize o número de indivíduos utilizados sem 

comprometer a qualidade dos resultados (Ruxton & Colegrave 2017).

No projeto IBI UHE Furnas & UFMG foram desenvolvidos projetos de conclusão de curso, dissertações 

de mestrado e teses de doutorado. Todos os estudantes formados e que participaram da equipe de pesquisas 

foram treinados em Cursos de Capacitação, Treinamentos em Campo e participaram ativamente de equipes 

que realizaram amostragens em campo e do processamento de amostras em laboratório. Todos os dados 

obtidos foram integrados em um banco de dados comum, com regras para inserção de informações e acesso 

(ver Capítulo 3) como base para o cálculo de métricas e índices. Em síntese, o desenho amostral do projeto 

e os cuidados metodológicos de planejamento, realização de amostragens em campo e, processamento em 

laboratório favoreceram a formação transdisciplinar de estudantes, a integração entre colegas de diversas 

áreas e a geração de conhecimentos de forma inovadora, transdisciplinar e integrada.

      Desenho amostral: conceitual7



• 61 •• 60 •

conta como réplica verdadeira em experimentos de escala local pode configurar pseudoreplicação quando o 

objetivo é extrapolar resultados para níveis maiores, como paisagens ou biomas. Nesse sentido, a definição 

de unidade experimental deve ser intensamente planejada e adequada caso-a-caso e estritamente pensada 

quanto à pergunta ecológica de interesse. Reconhecer previamente os tipos de informações levantadas 

(sejam no formato de réplicas verdadeiras ou pseudoréplicas) é fundamental para a aplicação das análises e 

testes corretos, e extrair os melhores resultados corretos dos dados coletados. Assim, se estamos interessados 

em variações entre múltiplos sítios de estudo, cada sítio individual será uma réplica e as amostras dentro 

dos sítios serão consideradas pseudorréplicas (Figura 1). Todavia, se nosso interesse é avaliar a variabilidade 

dentro de um único sítio amostral, as amostras podem constituir réplicas naquela escala. Dessa forma, para 

evitar a pseudorreplicação, é fundamental que o desenho experimental especifique de forma inequívoca 

qual será a unidade de replicação (por exemplo, se cada sítio de estudo ou cada subamostra dentro de um 

sítio constitui a réplica verdadeira), defina com clareza a escala de inferência desejada (se as conclusões 

devem ser aplicadas ao nível local, ao da paisagem ou ao de um bioma) e descreva detalhadamente como 

essa estrutura hierárquica de “blocos” (sítios) e “subunidades” (amostras) será operacionalizada na análise 

estatística, assegurando que cada inferência aconteça exatamente no nível pretendido (Ruxton & Colegrave 

2017).

Figura 1: Representação esquemática da diferença entre replicações verdadeiras e pseudorreplicações em estudos 

ecológicos. À esquerda, as replicações verdadeiras são obtidas a partir de múltiplos sítios de estudo independentes, 

permitindo inferências mais robustas. À direita, as pseudorreplicações ocorrem quando múltiplas amostras são 

coletadas dentro de um único sítio, sem replicação espacial, o que pode comprometer a validade estatística dos 

resultados. Adaptado de conceitos discutidos por Hurlbert (1984).

Por fim, ao propor um delineamento experimental, é imprescindível que tenhamos total clareza e 

distinção entre os conceitos de réplicas verdadeiras e pseudorréplicas (Hurlbert 1984). A réplica verdadeira é 

a menor unidade experimental à qual um tratamento é aplicado de forma independente, de modo que cada 

amostra possa estimar isoladamente a variabilidade natural do sistema e garantir resultados estatísticos válidos 

(Heffner et al. 1996). É sobre as réplicas independentes que aplicamos o mesmo tratamento ou condição 

experimental, com o objetivo de estimar a variabilidade inerente ao sistema e permitir inferências estatísticas 

robustas. Colocando de maneira ainda mais simples, cada réplica deve constituir uma entidade separada na 

qual medimos nossas variáveis, de modo que os valores obtidos em uma amostra não possam influenciar 

e nem sejam influenciados pela medida em outra amostra. Ter réplicas independentes é indispensável para 

estimar a variabilidade natural dentro de cada tratamento e realizar inferência estatística confiável.

Quando essa premissa de independência amostral é corrompida, ou quando há interdependência 

entre as amostras, temos a pseudorreplicação. A pseudorreplicação ocorre quando medidas repetidas em 

uma mesma unidade experimental, ou unidades experimentais que não são estatisticamente independentes 

são tratadas, de maneira errônea, como réplicas verdadeiras em análises estatísticas (Hurlbert 1984). Essa 

falha pode inflar artificialmente o tamanho amostral e levar a conclusões equivocadas sobre os efeitos de 

interesse. Ruxton & Colegrave (2017) enfatizam a importância de evitar a todo custo, na fase de delineamento 

experimental a pseudorreplicação, pois ela viola os pressupostos de independência estatística e leva a 

conclusões enviesadas. Na forma de um exemplo prático, teríamos pseudorréplicas no caso de, com o 

objetivo de entender a variação de condições de qualidade de águas em riachos, medíssemos centenas de 

pontos dentro de um mesmo riacho, em vez de avaliar riachos distintos. Observe aqui que é fácil distinguir 

a diferença, pois ao medir pontos no mesmo riacho, estas amostras estão todas sujeitas (dependentes) às 

condições daquele riacho. Nesse caso, a única forma de obtermos réplicas verdadeiras é medir diferentes 

riachos na paisagem e tratar cada um deles como uma réplica verdadeira. Foi o que fizemos no Projeto 

IBI UHE Furnas & UFMG: 40 pontos amostrais em riachos independentes, aleatorizados e balanceados ao 

longo de um gradiente de condições ambientais. Além disso, utilizamos 40 pontos dentro do reservatório, 

que a depender da pergunta, representam pseudorréplicas, mas são importantes para que tivéssemos uma 

representação fiel das condições na região litorânea desse reservatório. Esse cuidado garante a validade dos 

testes estatísticos e a robustez dos resultados inferidos, permitindo conclusões consistentes e com aplicação 

prática à gestão, conservação e investimentos de restauração.

É importante lembrar, todavia, que a fronteira entre réplicas verdadeiras e pseudoréplicas não é limite 

estanque, e que não há uma fórmula mágica para determinar onde terminam as réplicas e começam as 

pseudorréplicas (Davies & Gray 2015). Na verdade, esse limite é totalmente dependente da escala ecológica 

da pergunta e do nível de inferência desejado. Como observam Hurlbert (1984) e Oksanen (2001), o que 

      Desenho amostral: réplicas e pseudorréplicas8
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Com base nas experiências anteriores da equipe, considerando a metodologia de amostragem de 

40 sítios amostrais em riachos e 40 sítios amostrais na região litorânea do reservatório, foram planejadas as 

amostragens em períodos propícios. A logística abarcou todo o planejamento para hospedagem, alimentação 

e deslocamento com veículos 4x4 alugados para acesso a todos os locais, com 4 pessoas em cada veículo. 

As equipes foram compostas por especialistas responsáveis por todos os dados primários a serem coletados 

em campo, incluindo: preenchimento de protocolos de hábitat físico, mensuração de parâmetros físicos e 

químicos de qualidade da água, biodiversidade de macroinvertebrados bentônicos e peixes, além do registro 

fotográfico do local e atividades desenvolvidas. Todas as amostras (água, invertebrados e peixes) foram 

identificadas em campo (nome do ponto, data, número da amostra, transecto). Ainda em campo, por meio 

de montagem de um laboratório avançado, foram realizadas análises limnológicas e preparação para análises 

posteriores na UFMG, lavagem, triagem e identificação prévia dos taxa de macroinvertebrados, e o registro 

fotográfico das espécies de peixes, moluscos e crustáceos.

As coletas realizadas adotando a abordagem RAP, com diminuição de 11 (número utilizado em projetos 

anteriores similares) para 6 transectos por ponto, resultaram em um número 50% menor de amostras a 

serem triadas (Hughes et al. 2026). Embora os custos em campo sejam similares entre as amostragens 

(11 x 6), a realização de triagens em campo e laboratório otimizou o tempo gasto no processamento de 

amostras. Essa otimização resulta na disponibilidade de dados em um tempo menor (6 meses) do que o 

tempo gasto em projetos anteriores (aproximadamente 1-2 anos). Os custos do processamento devem levar 

em consideração a qualificação da equipe envolvida. Mesmo contando com pós-doutorandos, os custos em 

campo deste projeto representaram 1,6% de seu valor total, contra 5,1%, se comparado a projetos similares 

realizados anteriormente pela equipe deste projeto em bacias de outros empreendimentos hidrelétricos.

Esta questão é fundamental quando na definição de desenhos experimentais, uma vez que, sem 

réplicas verdadeiras suficientes, pode-se concluir que não há diferença entre amostras ou uma relação não é 

existente, quando, na verdade, ela existe, mas o teste não teve “força” para detectá-la. Em estatística, tal fato 

é descrito como erro do tipo II. Em outras palavras, uma relação existente, por exemplo entre uma pressão 

(poluição) e uma resposta biológica (número de espécies locais) pode não ser detectada simplesmente 

porque não se observou o número de réplicas necessárias.

Operacionalização das atividades de campo – 
do método científico para a aplicação9

A integração dos resultados deste estudo em contextos de gestão ambiental requer uma abordagem 

estruturada e baseada em evidências, apoiada na utilização sistemática de indicadores ambientais integrados. 

Os dados gerados sobre os impactos das mudanças no uso da terra, na qualidade da água, na heterogeneidade 

de habitats e na biodiversidade oferecem subsídios técnicos para qualificar a análise e o aprimoramento 

de práticas de monitoramento ambiental, por meio da incorporação de métricas específicas (e.g. índices 

de integridade ecológica) aos sistemas de monitoramento corporativo, bem como reforçando práticas já 

existentes. Nesse sentido, a identificação espacializada de áreas com maior grau de degradação ambiental 

com trechos do reservatório associados a cargas elevadas de nutrientes, processo de eutrofização ou redução 

da cobertura de vegetação ripária, pode apoiar a priorização técnica de ações que contribuam para uma 

avaliação mais objetiva e assertiva de riscos ambientais, operacionais e regulatórios. Além disso, a correlação 

estabelecida entre pressões antrópicas e declínio de serviços ecossistêmicos (como regulação hídrica) reforça 

a utilidade de abordagens baseadas em indicadores para a compreensão de dependências ambientais e 

vulnerabilidades associadas ao uso de recursos naturais, especialmente água e solo.

A adoção do modelo Pressão–Estado–Resposta (PSR) permite traduzir resultados científicos em 

planos de ação concretos (Organisation For Economic Co-Operation and Development 1993, Gayen & Datta 

2023). Por exemplo, indicadores de “pressão” (e.g., desmatamento em áreas de influência) podem acionar 

alertas para intervenções preventivas, enquanto métricas de “estado” (e.g., diversidade de espécies aquáticas) 

servem como base para metas de conservação. Muitas vezes, programas de monitoramento ambiental são 

realizados simplesmente para atender exigências dos órgãos ambientais, sem a internalização do potencial 

dos resultados em alterar procedimentos internos. Projetos executados ao longo do tempo, por diferentes 

empresas contratadas, podem trazer informações incomparáveis, impossibilitando comparações espaciais 

e temporais (Dias et al. 2022). A padronização de metodologias garante a comparabilidade dos resultados. 

A empresa pode revisar seus protocolos de avaliação contínua, melhorando a qualidade dos desenhos 

amostrais, utilização de réplicas verdadeiras (e.g., monitoramento em múltiplos riachos independentes) para 

evitar vieses e garantir robustez estatística (Hurlbert 1984; Ruxton & Colegrave 2017). A internalização desses 

processos passará pela capacitação técnica das equipes, com workshops sobre métodos de amostragem e 

interpretação de dados ecológicos, alinhados às diretrizes da Meta 15 do GBF.

Nesse sentido, as parcerias com as universidades, como a colaboração UFMG-AXIA Energia são 

estratégicas para operacionalizar descobertas. A ciência cidadã (Capítulo 5), por exemplo, pode ser integrada 

a programas de educação ambiental com comunidades locais, envolvendo moradores na coleta de dados 

sobre qualidade da água ou biodiversidade, fortalecendo o engajamento social e a transparência corporativa 

(França et al. 2019). Simultaneamente, a modelagem preditiva desenvolvida no projeto permite antever 

Síntese: uso e aplicação dos dados em um 
cenário prático10
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O Projeto IBI UHE Furnas & UFMG aponta para o valor da ciência aplicada como ferramenta estratégica 

para promover sustentabilidade socioambiental em empreendimentos hidrelétricos. Desde que adotado um 

desenho amostral rigoroso, com réplicas verdadeiras e controle de fatores de confusão, é possível gerar 

dados confiáveis sobre os efeitos das pressões antrópicas na qualidade da água, biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. A adoção do modelo Pressão–Estado–Resposta (PSR) permite estruturar indicadores 

ambientais em uma lógica causal, facilitando a tradução do conhecimento científico em ações concretas de 

monitoramento, mitigação e restauração. Ao mesmo tempo, o envolvimento direto de comunidades locais, 

escolas e técnicos por meio da ciência cidadã fortalece a integração entre pesquisa, educação e engajamento 

social, ampliando o impacto transformador do projeto.

	 Destaca-se, ainda, a formação de uma geração de pesquisadores capacitados em abordagens 

transdisciplinares, com experiências práticas de campo e laboratório. Esse legado técnico-científico contribui 

não apenas para a excelência acadêmica, mas também para o avanço de políticas públicas e práticas 

empresariais alinhadas às metas globais de biodiversidade (como a Meta 15 do GBF), aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU e aos princípios ESG.
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cenários de risco (e.g., eutrofização do reservatório sob diferentes taxas de desmatamento, ou em função dos 

parques aquícolas instalados), apoiando decisões estratégicas como a alocação de recursos para restauração 

de áreas-chave, favorecendo a priorização de áreas de alto valor de conservação e heterogeneidade ambiental 

(Solar et al. 2015; Leal et al. 2020).

Desafios associados à seleção e ao aprimoramento de métricas confiáveis para a avaliação de impactos 

ambientais têm avançado de forma significativa na literatura e na prática científica recente. Nesse contexto, 

os resultados obtidos neste estudo evidenciam o potencial do uso integrado de indicadores ambientais, 

operacionais e socioeconômicos como ferramenta analítica para qualificar a compreensão de trade‑offs entre 

diferentes objetivos de gestão, como a eficiência produtiva e a conservação dos ecossistemas (Kadykalo 

et al. 2021; Devenish et al. 2022). A incorporação progressiva de critérios e indicadores ambientais em 

instrumentos de planejamento, monitoramento e comunicação institucional deve ser compreendida como 

parte de um processo contínuo de aprimoramento técnico, alinhado às boas práticas de transparência e ao 

diálogo com diferentes públicos.
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A implementação de sistemas padronizados para a coleta e análise de 
dados ecológicos, como demonstrado na inovação ecotecnológica do 
Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, reforça os benefícios da padronização das 
bases de dados para melhorar a precisão, reprodutibilidade e eficiência 
no processamento de grandes volumes de informações. A integração 
entre planilhas de campo e rotinas automatizadas no software livre R 
viabilizou a extração rápida, confiável e rastreável de métricas e índices 
biológicos, fundamentais para a quantificação do impacto líquido positivo 
e para uma tomada de decisão mais informada. Além de otimizar a gestão 
de dados, a padronização desempenha um papel essencial na pesquisa 
científica e na gestão ambiental, melhorando a integridade, acessibilidade 
e interoperabilidade das informações, com segurança. Além disso, a 
equipe se resguarda quanto ao acesso às informações centralizadas, 
atualizadas, verificadas e validadas. A adoção de padrões de vocabulários 
de bancos de dados amplamente reconhecidos, como o Darwin Core, 
facilita a integração de dados entre diferentes instituições e permite 
análises comparativas mais robustas, ampliando sua aplicabilidade na 
conservação da biodiversidade e na definição de políticas ambientais 
– essencialmente atuando de maneira sinergética com ampliação do 
impacto líquido positivo, com o ganho de conhecimento científico. 
Além disso, a adoção de plataformas colaborativas e repositórios digitais 
avançados promove o compartilhamento seguro e persistente desses 
conjuntos de dados gerados, favorecendo sua preservação e reutilização 
em múltiplos contextos. A automação das etapas de curadoria e análise 
minimiza erros e acelera a produção científica, reforçando a gestão 
ambiental baseada em evidências robustas. Assim, iniciativas como essa 
não apenas impulsionam a sustentabilidade dos recursos naturais, mas 
também estabelecem bases sólidas para o monitoramento de longo 
prazo e a conservação da biodiversidade. Por fim, a experiência gerada 
neste projeto não se resume ao seu escopo e pode ser replicada e 
escalada para projetos futuros lidando com dados de biodiversidade, ou 
mesmo ser adaptada para a gestão de informação em outras áreas da 
AXIA Energia e de demais setores interessados na gestão eficiente da 

informação obtida nos estudos. 

Resumo
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Em estudos ambientais, especialmente em monitoramentos de longo prazo no setor elétrico, a coleta 

e análise de dados são essenciais para compreender padrões e processos que regem a biodiversidade e os 

ecossistemas. No entanto, a obtenção dessas informações exige alto investimento, e sua utilidade depende 

diretamente de como são armazenadas, documentadas, analisadas e disponibilizadas (Hampton et al. 2013). 

A falta de padronização na coleta e organização dos dados de diferentes projetos das empresa compromete 

a confiabilidade dos dados, inviabiliza análises replicáveis e dificulta a comparabilidade com outros estudos 

(Medová et al. 2022). Em Ecologia, esse problema é agravado pela diversidade de métodos utilizados, 

formatos de arquivos e terminologias empregadas por diferentes grupos de pesquisadores, tornando os 

bancos de dados altamente heterogêneos (Jones et al. 2006; Poisot et al. 2019; Felipe & Nascimento 2024).

Os dados ambientais podem ser obtidos de múltiplas formas, seja por meio de observações 

diretas em campo, ou por meio de experimentos laboratoriais, bases de dados abertas e até simulações 

computacionais, abrangendo uma vasta gama de variáveis ambientais e biológicas (Sagarin & Pauchard 2010; 

Hampton et al. 2013). Em geral, esses registros são armazenados em planilhas digitais (mais frequentemente 

no Microsoft Excel®), e muitas vezes acompanhados de anotações em cadernos de campo. Esses dados 

podem ser classificados de acordo com diferentes dimensões, como espacial e temporal. Os dados espaciais 

correspondem à localização georreferenciada das observações ou amostras, incluindo o nome da localidade, 

código do ponto, coordenadas (latitude e longitude), altitude, identificação de biomas, ecossistemas ou áreas 

protegidas. Por outro lado, os dados temporais indicam o momento da coleta, podendo estar organizados 

em diferentes escalas (diária, sazonal, anual) e nos mais diferentes formatos (por exemplo, AAAA_mm_dd 

para datas, que configura um estilo nativo para a maioria dos computadores) (McGill 2016). Essa coleta de dados 

parte da premissa de que o acúmulo de dados ao longo do tempo possibilita a ampliação das escalas espaciais e 

temporais de análise, possibilitando a detecção de padrões antes não identificados (Martins & Vanz 2022).

Em projetos ambientais, a geração de dados abrange múltiplas disciplinas científicas e exige que as 

análises procedam de forma integrada, colaborativa e fundamentalmente transdisciplinar. Exemplos, como 

no caso desse projeto, avaliando ecossistemas aquáticos, incluem informações sobre uso e ocupação do 

solo, limnologia, dados de diversos grupos biológicos (macroinvertebrados, peixes, macrófitas aquáticas, 

cnidários, entre outros) e medidas hidráulicas de habitat físico, exigindo a participação de equipes oriundas de 

múltiplas áreas do conhecimento. Essa complexidade inerente à abordagem transdisciplinar requer métodos 

rigorosamente fundamentados, capazes de maximizar a extração de resultados e assegurar a qualidade das 

análises (Dalton et al. 2021).

Contudo, sem um processo estruturado de curadoria dos dados coletados, informações valiosas 

podem ser perdidas, estimadas de maneira enviesada, ou mesmo se perderem e tornarem-se inacessíveis 

– seja pela ausência de organização adequada dos dados, seja pela falta de interpretação ou uso de 

ferramentas analíticas inapropriadas –, reduzindo drasticamente o impacto da pesquisa na conservação e 

gestão ambiental, ou limitando o potencial alcance dos resultados. A gestão eficiente de dados ecológicos 

começa ainda na fase de planejamento, com a definição criteriosa do delineamento experimental — 

discutido no Capítulo 2 —, que determina quais informações primárias serão coletadas e como serão obtidas. 

Esse processo não se limita apenas à coleta em campo, mas envolve todo um fluxo contínuo que inclui 

a tabulação, curadoria – que envolve a conferência entre dados coletados e digitados, padronização de 

formatos e nomenclaturas, além do controle de qualidade – bem como o armazenamento, a publicização e 

a apresentação de informações. Além disso, destaca-se a crescente acumulação de volumosos conjuntos de 

dados resultantes de biomonitoramentos de longo prazo, o que exige também o desenvolvimento de uma 

cultura sólida de validação e armazenamento padronizado desses dados. Dentre os problemas mais comuns, 

destacamos nomenclaturas inconsistentes, ausência de metadados e formatos de arquivos inadequados 

que, em várias situações, dificultam ou mesmo inviabilizam a utilização de valiosos dados em projetos 

futuros ou, ainda mais preocupante, podem levar à apresentação de informações erradas em Ecologia, onde 

as consequências da má gestão dos dados nem sempre são imediatamente perceptíveis. Como muitos dos 

dados são necessários para comparação em grandes janelas temporais – por vezes de décadas – o risco de 

desperdício de tempo, recursos financeiros e humanos e da informação gerada é muito alto. 

Nesse contexto, o investimento em processos de estruturação, padronização e armazenamento 

seguro de dados configura‑se como um requisito técnico fundamental para assegurar a integridade, a 

rastreabilidade e a comparabilidade das informações ao longo do tempo. Além disso, essa abordagem 

amplia a utilidade dos dados como base informacional para análises ambientais, planejamento e avaliação 

de ações de conservação, apoiando processos de tomada de decisão fundamentados em evidências 

(Hampton et al. 2013). Nesse sentido, a gestão eficaz de dados ecológicos contribui ainda  — com referência 

no debate sobre sustentabilidade  — com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), ao fornecer 

informações confiáveis para o monitoramento ambiental, a conservação da biodiversidade e a avaliação do 

uso sustentável dos recursos naturais.

Portanto, o armazenamento e o acesso seguro de dados ambientais tornam-se componentes 

fundamentais na gestão de dados desses projetos em bacias de empreendimentos hidrelétricos, garantindo 

a integridade, disponibilidade, segurança e utilidade das informações coletadas. Quando grandes volumes 

de dados são gerados por monitoramentos e experimentos em campo, sensoriamento remoto, análises 

em laboratório e todas as demais fontes possíveis, é imprescindível que esses dados estejam sendo 

coletados, validados e armazenados de forma estruturada e eficiente (Drucker 2011). Uma das principais 

considerações no armazenamento de dados ecológicos é a escolha entre armazenamento físico ou na 

nuvem, o que pode impactar a flexibilidade, custos e escalabilidade dos dados, sendo adequado avaliar as 

vantagens e limitações de cada solução (Gupta et al. 2022). Vale destacar que essa abordagem integrada, que 

vai desde o planejamento e da coleta até o armazenamento, análises e uso das informações, é prontamente 

replicável a outras abordagens e setores da economia, como mineração, infraestrutura, saneamento, entre 

outras.

     Introdução 1
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Por fi m, a apresentação clara e acessível dos dados, por meio de gráfi cos, tabelas ou infográfi cos, 

é essencial para facilitar sua interpretação e aplicação prática (Gould 2017; Poisot et al. 2019). Além disso, 

a padronização dos formatos de arquivos e da estrutura de metadados (ver Box 1), associada ao uso de 

ferramentas digitais, melhora a acessibilidade e a interoperabilidade entre diferentes conjuntos de informações. 

Esse processo não apenas reduz o risco de perda ou mau uso dos dados, mas também amplia seu potencial 

de reutilização, promovendo sínteses mais robustas do conhecimento ecológico (Drucker 2011).

Neste capítulo, exploramos a importância da padronização de dados ecológicos e os desafi os envolvidos 

em seu gerenciamento. Serão destacadas boas práticas que aprimoram a qualidade e a aplicabilidade das 

informações na pesquisa e na tomada de decisão, com ênfase nas soluções adotadas do Projeto IBI UHE 

Furnas & UFMG e seu papel como inovação ecotecnológica, na construção e cálculo do impacto líquido 

positivo.

O projeto IBI UHE Furnas & UFMG, envolveu, entre seus eixos metodológicos, a organização, o 

processamento e o cálculo de métricas e índices ecológicos em ambiente R (R Core Team 2024), como 

suporte analítico às avaliações ambientais desenvolvidas ao longo do estudo. A caracterização dos habitats 

físicos foi realizada com base no protocolo de avaliação utilizado pela Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos (US-EPA) (Peck et al. 2006), que foi traduzido, testado e validado para as condições tropicais 

(Callisto et al. 2014). Após a aplicação deste protocolo rápido (RAP) em campo, todas as 682 páginas de 

protocolos (240 pg. referentes a reservatórios e 442 pg. referentes aos riachos) foram tabuladas pela mesma 

pessoa no software Microsoft Excel®, utilizando um vocabulário padronizado de nomes de colunas e variáveis. 

Em seguida, todas as planilhas foram revisadas e conferidas detalhadamente, buscando minimizar erros na 

inserção dos dados e assegurar a maior consistência possível na análise das informações coletadas. Os 

protocolos físicos foram digitalizados e arquivados para acesso rápido, caso algumas consultas futuras fossem 

necessárias. Com isso, a metodologia de padronização de dados foi dividida em cinco etapas principais: 

1. Padronização das planilhas de campo e defi nição das métricas a serem calculadas;

2. Construção de planilhas de metadados, conforme descrito no Box 1; 

3. Construção de planilhas gabarito (planilhas acessórias com os dados necessários da literatura para  

  cálculo das métricas biológicas);

4. Automação dos cálculos de métricas e índices no software R;

5. Verifi cação e validação dos dados.

A primeira etapa envolveu a defi nição das métricas a serem calculadas e a padronização das planilhas 

utilizadas durante o trabalho de campo. Baseadas no objetivo do projeto, na literatura especializada da área 

e em experiências anteriores com projetos semelhantes, equipes responsáveis pela coleta de dados de 

habitat físico, macroinvertebrados bentônicos, parâmetros físicos e-químicos de qualidade da água e de 

peixes selecionaram previamente as 199 métricas mais relevantes a serem calculadas (Figura 1; Quadro 1).

Metodologia de padronização 
e aplicação no projeto2

Figura 1. Distribuição de métricas previamente selecionadas para o cálculo. 
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Quadro 1. Métricas previamente selecionadas para o cálculo.

Macroinvertebrados        

(77 métricas)

Reservatórios: Índice de Shannon-Wiener (shannon_res); Índice de Simpson 
(Simpson); Índice de Pielou (Pielou); Riqueza de espécies (richness); Abundância 
de espécies (abundance); Densidade (Densidade_m2); Riqueza de EPT (ept_
rich); Abundância de EPT (ept_abund); Riqueza de espécies temporariamente 
anexadas (rich_attached); Riqueza de espécies de respiração branquial (rich_
gill); Razão EPT/Chironomidae (ept_chi); % Chironomidae (percent_CHI); % 
EPT (percent_EPT); % Odonata (percent_Odo); % Gastropoda (percent_gastro); 
% Chironomidae + Oligochaeta (percent_CHOL); Razão EPT/Chironomidae + 
Oligochaeta indivíduos (ept_chol); % Riqueza de Sensíveis (percent_rich_sens); 
% Abundância de Sensíveis (percent_abund_sens); % Riqueza de Tolerantes 
(percent_rich_tole); % Abundância de Tolerantes (percent_abund_tole); % 
Riqueza de Resistentes (percent_rich_resi); % Abundância de Resistentes 
(percent_abund_resi); Biological Monitoring Working Party (BMWP); Average 
Score Per Taxon (ASPT); % Coletores-catadores (percent_abund_gather_
collector); % Raspadores (percent_abund_scraper); % Fragmentadores (percent_
abund_shredder); % Coletores-filtradores (percent_abund_filtering_collector); 
% Predadores (percent_abund_predator); % raspadores/fragmentadores 
+ catadores + filtradores (percent_scrap_shred_collect_filt); % coletores-
filtradores/coletores-catadores (percent_collect_filt_collect_gath); % raspadores 
+ filtradores/catadores (percent_scraper_filt_collect); % fragmentadores/
filtradores + catadores (percent_shre_gath_filt_collect); Estabilidade do substrato 
(estabilidade); Autotrofia e Heterotrofia (autotrofia); Transporte de sedimentos 
(sedimentos).

Riachos: Índice de Shannon-Wiener (shannon_res); Índice de Simpson 
(Simpson); Índice de Pielou (Pielou); Riqueza de espécies (richness); Abundância 
de espécies (abundance); Densidade (Densidade_m2); Riqueza de EPT (ept_
rich); Abundância de EPT (ept_abund); Riqueza de espécies temporariamente 
anexadas (rich_attached); Riqueza de espécies de respiração branquial (rich_
gill); Razão EPT/Chironomidae (ept_chi); % Chironomidae (percent_CHI); % 
EPT (percent_EPT); % Odonata (percent_Odo); % Gastropoda (percent_gastro); 
% Chironomidae + Oligochaeta (percent_CHOL); Razão EPT/Chironomidae + 
Oligochaeta indivíduos (ept_chol); % Riqueza de Sensíveis (percent_rich_sens); 
% Abundância de Sensíveis (percent_abund_sens); % Riqueza de Tolerantes 
(percent_rich_tole); % Abundância de Tolerantes (percent_abund_tole); % 
Riqueza de Resistentes (percent_rich_resi); % Abundância de Resistentes 
(percent_abund_resi); Biological Monitoring Working Party (BMWP); Average 
Score Per Taxon (ASPT); % Coletores-catadores (percent_abund_gather_
collector); % Raspadores (percent_abund_scraper); % Fragmentadores (percent_
abund_shredder); % Coletores-filtradores (percent_abund_filtering_collector); 
% Predadores (percent_abund_predator); % raspadores/fragmentadores 
+ catadores + filtradores (percent_scrap_shred_collect_filt); % coletores-
filtradores/coletores-catadores (percent_collect_filt_collect_gath); % raspadores 
+ filtradores/catadores (percent_scraper_filt_collect); % fragmentadores/
filtradores + catadores (percent_shre_gath_filt_collect); Estabilidade do substrato 
(estabilidade); Autotrofia e Heterotrofia (autotrofia); Transporte de sedimentos 
(sedimentos); (MMI_Ferreira); (MMI_Macedo); (MMI_Silva).

Habitat Físico             

(81 métricas)

Reservatórios: Área média da cobertura total de macrófitas submergentes 
(amfcSubmerg); Área média da cobertura total de macrófitas emergentes 
(amfcEmergent); Área média da cobertura total de macrófitas flutuantes 
(amfcFloating); Cobertura total de macrófitas emergentes e flutuantes 
(amfcFltEmg); Área média de abrigo de vegetação herbácea (fcfcAquatic); Área 
média de abrigo de matacão (fcfcBoulders); Área média de abrigo de madeiras 
ou arbusto <0.3m DAP (fcfcBrush); Área média de abrigo de margem escavada 
(fcfcLedges); Área média de abrigo de árvores vivas inundadas >0.3 m DAP 
(fcfcLivetrees); Área média de abrigo de vegetação pendurada (fcfcOverhang); 
Área média de abrigo de madeiras > 0.3 m DAP (fcfcSnag); Cobertura total 
de abrigos naturais de peixes (fciNatural); Presença de distúrbios não-agrícolas 
na zona ripária (hiiNon_Rip); Presença de distúrbios agrícolas na zona ripária 
(dentro da parcela) (hiiAg_Rip); Área média de cobertura de dossel por árvores 
grandes (Dossel >5 m altura) (rvfcCanBig); Área média de cobertura de dossel 
por árvores pequenas (Dossel >5 m altura) (rvfcCanSmall); Área média de 
cobertura de vegetação rasteira inundada (Vegetação rasteira <0.5 m altura) 
(rvfcGndInundated); Área média de cobertura de vegetação rasteira por arbustos 
lenhosos (Vegetação rasteira <0.5 m altura) (rvfcGndWoody); Área média de 
cobertura de sub-bosque por arbustos lenhosos (Sub-bosque 0.5 a 5 m altura) 
(rvfcUndWoody); Área total de cobertura de vegetação lenhosa no sub-bosque 
+ vegetação rasteira (rviLowWood); Área total de cobertura de vegetação de 
árvores grandes (dossel) + árvores pequenas (dossel) + vegetação lenhosa (sub-
bosque) + vegetação lenhosa (vegetação rasteira) (rviWoody); Fração média da 
cobertura de substrato rochoso na zona litorânea (bsfcBedrock); Fração média 
da cobertura de matacão na zona litorânea (bsfcBoulders); Fração média da 
cobertura de blocos na zona litorânea (bsfcBlocks); Fração média da cobertura de 
cascalho na zona litorânea (bsfcGravels); Fração média da cobertura de areia na 
zona litorânea (bsfcSand); Fração média da cobertura de silte, argila ou lama na 
zona litorânea (bsfcSilt); Lakeshore Anthropogenic Disturbance Index (RDis_IX); 
Riparian Vegetation Cover Complexity Index (RVegQ_2); (RVegQ_7); (RVegQ_8); 
bsfcBedrock + fcfcBoulders (ssiNATBedBld); Littoral Cover Complexity Index 
(LitCvrQ_b); (LitCvrQ_c); (LitRipCvQ_2b); (LitRipCvQ_7b); (LitRipCvQ_8b); 
(LitRipCvQ_2c); (LitRipCvQ_7c); (LitRipCvQ_8c); Lakeshore Physical Habitat 
Quality Index (LkShoreHQ_2b); (LkShoreHQ_7b); (LkShoreHQ_8b); 
(LkShoreHQ_2c); (LkShoreHQ_7c); (LkShoreHQ_8c).

Corydalus. Foto: Beatriz Pego. Ludwigia helminthorrhiza. Foto: Mario Sacramento.
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Habitat Físico             

(81 métricas)

Riachos: Porcentagem de substratos fi nos (PCT_FN); Porcentagem de seixos 
(PCT_CB); Porcentagem de cascalho grosso (PCT_GC); Porcentagem de bancos 
de folhas (PCT_Litter); Porcentagem de matacão (250 a 4000 mm) (PCT_BL); 
Porcentagem de substrato arenoso (PCT_SA); Porcentagem de rocha (PCT_
BDRK); Porcentagem de raízes (PCT_RT); Porcentagem de serrapilheira fi na 
(PCT_SF); Porcentagem de algas (PCT_AL); Porcentagem de madeira (PCT_WD); 
Porcentagem de substrato orgânico (PCT_ORG); Diâmetro médio do substrato 
(LSUB_DMM); Porcentagem de todos os tipos de piscinas (PCT_Pool); Velocidade 
média da água (m/s) (XVEL); Vazão de água (FLOW_2); Média de solo exposto 
(XGB); Média de cobertura rasteira por ervas e não lenhosas (XGH); Média de 
cobertura rasteira por ervas e lenhosas (XGW); Cobertura média de vegetação 
ripária (XC); Cobertura total média de vegetação de sub-bosque (XM); Cobertura 
total média de vegetação rasteira (XG); Cobertura total de vegetação ripária 
(XCMG); Cobertura média de plantas lenhosas (XCMGW); Cobertura de dossel 
no canal (XCDENMID); Largura média do leito sazonal (XBKF_W); Altura média do 
leito sazonal (XBKF_H); Profundidade do talvegue sazonal (XBKF_D); Média de 
imersão do substrato (canal + margens) (%) (XEMBED); Largura média molhada 
(XWIDTH); Declividade média (cm) (XSLOPE); Média de abrigos grandes (XFC_
BIG).

Peixes                             

(40 métricas)

Reservatórios: Riqueza de espécies (richness); Abundância de indivíduos 
(abundance); Biomassa total por unidade amostrada (biomassa); Índice de 
Shannon-Wiener (shannon_res); Índice de Pielou (Pielou); Índice de Simpson 
(Simpson); Número de categorias trófi cas (GTF_count2); % de espécies 
detritivoras (percent_rich_detrit); % de indivíduos detritivoros (percent_detrit); 
% de espécies invertivoras (percent_rich_invert); % de indivíduos invertivoros 
(percent_invert); % de espécies onívoras (percent_rich_oniv); % de indivíduos 
onívoros (percent_oniv); % de espécies piscívoras (percent_rich_pisc); % de 
indivíduos piscívoros (percent_pisciv); % de espécies herbívoras (percent_
rich_herbiv); % de indivíduos herbívoros (percent_herbiv); % de espécies com 
cuidado parental (rich_parent_care); % de indivíduos com cuidado parental 
(parent_care_abund); Riqueza de espécies migratórias (rich_migrat); % de 
indivíduos migratórios (percent_migrat_ind); Abundância de espécies migratórias 
(migrat_abund); % de espécies migratórias (percent_migrat_sp); Abundância de 
espécies nativas (native_abund); Riqueza de espécies nativas (rich_native_sp); 
% de espécies nativas (percent_native_sp); % de abundância nativas (percent_
native_ind); % de biomassa nativas (perc_native_biomass); Quantidade de 
biomassa exóticas (biomassa_exoticos); % de biomassa exóticas (perc_exotic_
biomass); % de espécies exóticas (rich_exotic_sp); % de indivíduos exóticos 
(percent_exotic_ind); Taxa entre espécies nativas e exóticas (ratio_nat_ex).

Riachos: Riqueza de espécies (richness); Abundância de indivíduos 
(abundance); % de indivíduos Loricariidae (percent_loricariidae); % de indivíduos 
Characiformes (percent_characiformes); % de indivíduos Trichomycteridae 
(percent_trichomycteridae); % de indivíduos Invertívoros (percent_invertivoras); 
% de indivíduos Poecilia reticulata (percent_poecilia_ret).

Parâmetros             
físico-químicos da água

Reservatórios e Riachos: Índice de Qualidade da Água (IQA)

A partir de um procedimento de treinamento antes da coleta de dados em campo, as equipes 

desenvolveram planilhas em que as equipes de campo registravam as variáveis brutas necessárias para o 

cálculo das métricas e índices ambientais previamente defi nidos. A orientação para tabulação de dados nas 

planilhas foi a de realizar o registro de informações da menor unidade de coleta (e.g. ponto/indivíduo/amostra), 

que continham informações associadas (e.g. ao indivíduo coletado foram associados dados de identifi cação, 

local de coleta, fi lo, classe, ordem, família, gênero, espécie, tamanho corporal, biomassa, etc.). A padronização 

de identifi cadores únicos para eventos de coleta de dados, como adotado no Darwin Core, é uma prática 

essencial para evitar duplicação e garantir a rastreabilidade das informações. O uso de um identifi cador 

único, como o Event_ID, permite a (i) vinculação de diferentes tipos de dados a um mesmo evento, seja 

ele um indivíduo, um ponto de coleta ou uma amostra; (ii) a rastreabilidade dos dados ao longo do tempo 

e do espaço; e a (iii) facilitação da integração com bancos de dados regionais e globais que já utilizam o 

mesmo protocolo. Para garantir consistência, todas as colunas dessas planilhas foram padronizadas com uma 

descrição clara do que representam (metadados) e com formatação uniforme das variáveis, incluindo, por 

exemplo, a defi nição de separadores de decimais (utilizamos pontos, por exemplo) e consistência na forma 

de registrar unidades e categorias, evitando ambiguidades durante a importação dos dados para o software R.

O uso de identifi cadores consistentes e de planilhas em formato aberto (facilmente exportadas dos 

arquivos em Excel), interoperável, e que os computadores possam facilmente utilizar para processamento 

(por exemplo, CSV), melhora a comunicação entre os diferentes softwares e permite que as análises sejam 

mais consistentes entre diferentes estudos (Borer et al. 2009; Hart et al. 2016). Nesse contexto, a estrutura 

lógica de uma planilha torna os dados mais acessíveis e evita redundâncias, melhorando a efi ciência no 

processamento e na análise. Uma planilha bem estruturada segue princípios fundamentais para a disposição 

dos dados. De modo geral, as linhas devem representar uma medição da menor unidade, como identifi cação 

do indivíduo, local de coleta ou amostra. Já as colunas devem conter variáveis ou atributos específi cos dessa 

menor unidade (McGill 2016) (Figura 2).

Figura 2. Exemplo da estrutura lógica da planilha de campo para macroinvertebrados. 
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Com as planilhas de campo e gabarito padronizadas, os dados foram processados por meio da 

elaboração de rotinas (scripts) no software estatístico R (R Core Team 2025). Baseando-se na planilha de 

metadados, que apresentava as fórmulas das métricas e índices ambientais, foi destinado grande esforço 

para desenvolver scripts específi cos para o cálculo, garantindo que todos os cálculos fossem automatizados 

e reprodutíveis. Com essa automação, esses cálculos agora podem ser realizados de forma mais rápida e 

efi ciente, uma vez que os scripts podem ser executados mantendo o mesmo formato de cálculo sempre que 

necessário. Quando necessário, os códigos que compõem o script foram documentados com comentários 

para esclarecer sua lógica e facilitar a compreensão por outros pesquisadores. Esses scripts são extensos 

e incluem as fórmulas necessárias para calcular as métricas de interesse, por exemplo, de diversidade e 

abundância de macroinvertebrados, além de índices mais complexos (Figura 5).

Figura 3. Exemplo da estrutura e de informações contidas na planilha gabarito para macroinvertebrados. 

Figura 4. Exemplo de metadados para macroinvertebrados. Figura 5. Trechos do script para cálculo de métricas de macroinvertebrados. 

A etapa seguinte consistiu na criação de planilhas gabarito, que funcionaram como uma base de 

referência para todas as informações utilizadas no cálculo dos índices biológicos. As planilhas gabarito 

incluíram informações compiladas da literatura que precisam ser utilizadas nos cálculos de métricas como, 

por exemplo, o escore BMWP, sensibilidade e grupo funcional de cada família, no caso de macroinvertebrados 

(Figura 3).

Foram construídas planilhas de metadados, que incluíram (i) os nomes de cada uma das colunas ou 

métricas calculadas; (ii) a informação associada e (iii) fórmulas matemáticas para o cálculo das métricas, 

além de detalhes sobre os responsáveis pelo projeto e as licenças de uso dos dados (Figura 4).
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Figura 6. Planilha com métricas de macroinvertebrados calculadas.

A padronização permitiu que os dados fossem processados de forma efi ciente, gerando uma nova 

planilha com os resultados calculados automaticamente sempre que demandado pelos usuários (Figura 

6). Por fi m, esse formato permite acomodar mudanças de classifi cação como, por exemplo, mudanças 

taxonômicas, recalculando os índices em questão de poucos minutos.

Após a realização dos cálculos, todos os dados e índices foram revisados para garantir a precisão 

e consistência dos resultados. A verifi cação envolveu a comparação dos resultados automatizados com 

cálculos manuais, quando necessário, e a identifi cação de possíveis erros. As planilhas foram verifi cadas para 

garantir que seguiam os padrões estabelecidos e que as descrições e metadados estavam corretos. Eventuais 

inconsistências foram corrigidas para garantir a qualidade dos dados e a reprodutibilidade dos cálculos.

No projeto, optou-se por utilizar um serviço de nuvem para armazenamento dos dados, garantindo 

grande espaço de memória a baixo custo, confi abilidade e facilidade de recuperação das informações. Para 

garantir a organização e rastreabilidade, adotou-se uma nomenclatura padronizada para os arquivos, que inclui a 

data da última atualização e a versão dos arquivos, seguindo o padrão “AAAA_mm_dia - NOMEDOARQUIVO”. 

Quando um arquivo é atualizado, a versão anterior é movida para uma subpasta “Histórico”, assegurando a 

preservação da memória de registros. Considerando que muitos dos dados envolvem informações sensíveis, 

como locais de espécies ameaçadas ou áreas de conservação, foi estabelecido um controle de acesso 

rigoroso para evitar acessos não autorizados. O acesso aos dados é gerido com base em funções, garantindo 

que apenas usuários autorizados possam consultar ou manipular os dados conforme necessário. Assim, a 

equipe tem a segurança de trabalhar com dados conferidos, verifi cados e atualizados, sem risco de utilizar 

informações obsoletas ou versões defasadas. Essa prática de gestão de dados segue princípios éticos, 

garantindo a proteção das informações sem comprometer a transparência e a disponibilidade para a pesquisa 

científi ca (Medová et al. 2022; Gould 2017; Gupta et al. 2022).

A padronização dos dados não apenas facilita sua comparabilidade entre estudos e reutilização por 

outros pesquisadores e gestores ambientais (Amaral et al. 2021), mas também está diretamente ligada a 

práticas éticas na ciência. Garantir que os dados sejam bem estruturados e documentados preserva seu valor 

a longo prazo, evitando a perda de informações devido a mudanças tecnológicas ou falhas na documentação, 

e assegura que decisões ambientais sejam fundamentadas em evidências confi áveis (Davoli et al. 2022; 

Negret et al. 2022). Em síntese, o armazenamento e a gestão de dados ecológicos apresentam diversos 

desafi os que podem, em última instância, comprometer sua qualidade e usabilidade.

Um dos principais desafi os na Ecologia, especialmente ao se tentar compatibilizar informações de 

diferentes fontes ou de dados preexistentes, é a heterogeneidade dos formatos de dados. Dados podem ser 

coletados de múltiplas formas — como amostras de água, observações de espécies e relatórios de campo 

— e armazenados em diversos formatos, incluindo planilhas, arquivos de texto e anotações manuscritas. A 

ausência de um padrão unifi cado para armazenar essas informações difi culta sua análise conjunta, elevando 

o risco de erros e a complexidade na integração (Hampton et al. 2013; McGill 2016; Hart et al. 2016). Outro 

desafi o crítico é a falta de metadados. Para que os dados sejam compreendidos e reutilizados por outros, 

informações detalhadas sobre o processo de coleta — como localização, data e método — precisam ser 

rigorosamente documentadas (McGill 2016; Hassenstein & Vanella 2022). O uso de ferramentas digitais, como 

planilhas padronizadas ou plataformas específi cas para o armazenamento, é fundamental para assegurar que 

essas informações não se percam e sejam facilmente acessíveis por pesquisadores e gestores, otimizando a 

utilidade dos dados ao longo do tempo.

No contexto brasileiro, os licenciamentos e monitoramentos ambientais, por muito tempo, foram 

realizados sem metodologias efetivamente padronizadas, desde a Resolução CONAMA n° 001/1986 (BRASIL 

1986) que estabeleceu critérios para a avaliação de impacto ambiental, resultando em muitas informações 

que, em grande parte dos casos, mostram-se incomparáveis no tempo e no espaço, limitando as conclusões. 

O projeto IBI UHE Furnas & UFMG, ao adotar uma metodologia adaptada da experiência da agência ambiental 

dos Estados Unidos da América (US-EPA) (Peck et al. 2006), traduzida, validada (Callisto et al. 2014) e 

agora implementada com armazenamento e cálculos padronizados, representa um avanço signifi cativo na 

gestão de dados de monitoramento ambiental. Essa padronização permitiu maior potencial de replicação e 

comparabilidade dos dados em escalas temporal e espacial, enfrentando diretamente os desafi os históricos 

de incoerência e falta de integração dos dados. Esses avanços metodológicos fortalecem a base científi ca 

necessária para implementar ações alinhadas aos ODS, promovendo uma gestão ambiental mais transparente, 

integrada e orientada para resultados sustentáveis.

Destacamos também a utilização do padrão Darwin Core como uma estratégia efi caz no armazenamento 

dos nossos dados, pois garante a padronização e a integração dos dados coletados em diferentes localidades 

e momentos, facilitando sua recuperação e análise efi ciente. Desenvolvido pela organização Biodiversity 

Discussão3
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Information Standards, o Darwin Core é um padrão de metadados para dados de biodiversidade, composto 

por um vocabulário controlado de termos que descrevem ocorrências de espécies, amostras e recursos 

associados, visando facilitar o compartilhamento, a integração e a interoperabilidade entre bases de dados 

biológicos (Biodiversity Information Standards 2025). Esse padrão é fundamental para a organização 

e disseminação de dados ecológicos, facilitando o acesso e a integração para pesquisadores e gestores 

ambientais. Iniciativas como o Global Biodiversity Information Facility (GBIF 2025) e o Sistema de Informação 

sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr 2025) desempenham papel essencial nesse processo, pois utilizam 

o Darwin Core ao nomear os dados que entram em suas plataformas, contribuindo para a catalogação 

de coleções biológicas e a compatibilidade com outros padrões internacionais. A adoção desse padrão no 

Projeto IBI UHE Furnas & UFMG é uma inovação importante, pois fortalece a integração entre diferentes bases 

de dados, amplia a acessibilidade das informações e contribui para o avanço da pesquisa ecológica e para a 

formulação de políticas ambientais baseadas em dados consistentes (Felipe & Nascimento 2024; Biodiversity 

Information Standards 2025). 

Dentro do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, temos um exemplo positivo da utilização dessa padronização. 

Durante o desenvolvimento deste projeto, por exemplo, algumas espécies tiveram seus nomes alterados em 

função de revisões taxonômicas (como Megalamphodus eques e Phalloceros circummontanus), e uma 

das maiores famílias de peixes neotropicais, Characidae, foi desmembrada em três famílias. Nessa situação, 

mostrou-se importante a adoção do padrão Darwin Core, dado que foi possível, de maneira relativamente 

simples, acomodar essas mudanças taxonômicas, quanto também harmonizar os dados de diferentes 

grupos taxonômicos, como peixes e macroinvertebrados aquáticos ao longo de todo o projeto, assegurando 

comparações confiáveis no tempo e entre diferentes pontos de amostragem, o que elevou significativamente 

a precisão de nossas análises ecológicas (McGill 2016; Hart et al. 2016; Hassenstein & Vanella 2022).

A interoperabilidade entre sistemas também é um desafio central, especialmente em projetos como 

o Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, que envolvem a coleta de dados por diversas instituições e disciplinas. A 

integração de dados coletados em diferentes locais requer a utilização de sistemas e ferramentas compatíveis 

(Borer et al. 2009; Hart et al. 2016; Hassenstein & Vanella 2022). Superar os desafios do armazenamento e 

gestão de dados no Projeto IBI UHE Furnas & UFMG exigiu a adoção de boas práticas na estruturação dos 

dados, alinhadas com padrões internacionais e com a documentação adequada dos processos de coleta. 

Além de favorecer a integração e reutilização dos dados por diferentes instituições e plataformas, a adoção 

de padrões como o Darwin Core também fortalece a robustez técnica das informações produzidas, podendo 

garantir a existência de dados de base (baseline) em casos de necessidade de comparação frente a, por 

exemplo, desastres ambientais. Dados organizados com critérios claros de coleta, padronização e curadoria 

ganham legitimidade e podem ser utilizados como baseline em estudos futuros ou em processos judiciais, 

especialmente em casos de impactos ambientais. Nessas situações, registros públicos e transparentes, 

baseados em metodologias consistentes, têm maior valor probatório do que dados coletados de forma 

aleatória, sem controle ou documentação adequada.

Por fim, compreende-se que o gerenciamento do acesso aos dados garante a qualidade e a 

sustentabilidade do armazenamento de dados ao longo do tempo. As estratégias de curadoria e arquivamento 

de dados devem ser implementadas para garantir que, mesmo após a conclusão de um projeto, os dados 

possam ser acessados e reutilizados por outros pesquisadores ou tomadores de decisão (Poisot et al. 2019; 

Medová et al. 2022). Em última instância, o armazenamento e o acesso adequados aos dados não apenas 

garantem a integridade das informações, mas também possibilitam que esses dados possam ser usados de 

maneira eficaz para embasar decisões científicas e apoiar processos de tomada de decisão em diferentes 

instâncias.
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Este capítulo apresenta uma abordagem integrada para o 

diagnóstico ambiental e socioeconômico da bacia do reservatório 

da UHE Furnas. A metodologia combinou ferramentas geoespaciais 

e dados socioeconômicos para avaliar a infl uência da presença do 

reservatório sobre os ecossistemas aquáticos e a dinâmica territorial. 

A análise multiescalar incluiu desde o uso e cobertura da terra, a 

aplicação de índices de fragilidade ambiental e perda de solo até 

dados socioeconômicos, considerando diferentes recortes espaciais 

(municípios lindeiros e não lindeiros, bacia, sub-bacias, buffer

de 35 km, região litorânea e pontos de amostragem em riachos 

e no reservatório). As coletas seguiram um desenho amostral 

probabilístico e espacialmente balanceado, permitindo representar 

adequadamente o gradiente de condições ambientais. Os resultados 

mostraram elevada predominância de pastagens e agricultura, 

baixa cobertura fl orestal e altos índices de fragilidade ambiental, 

especialmente nas áreas lindeiras ao reservatório. No entanto, a 

perda de solos foi mais intensa nas regiões não lindeiras. A análise 

socioeconômica revelou que os 35 municípios lindeiros, embora 

mais especializados em agricultura (particularmente o cultivo do 

café) e aquicultura, não apresentaram desempenho econômico 

superior ao restante da bacia. Atividades como turismo e piscicultura 

em tanques-rede cresceram, mas sem reverter a perda relativa 

de dinamismo econômico. Os dados reforçam a importância de 

integrar conservação ambiental e planejamento territorial, utilizando 

metodologias robustas e espacialmente explícitas como subsídio à 

gestão dos recursos hídricos.
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Os ecossistemas lóticos e lênticos desempenham papel fundamental na provisão de serviços 

ecossistêmicos, incluindo abastecimento de água e produção de alimentos, regulação climática, ciclagem de 

nutrientes, suporte à biodiversidade, incremento de atividades econômicas, além da promoção de serviços 

culturais e de lazer (Wantzen 2023; Zalewski & Wantzen 2023). No entanto, esses sistemas estão entre os 

mais degradados em escala global devido à crescente pressão de atividades antrópicas (Malmqvist & Rundle 

2002; Dudgeon et al. 2006).

Entender os padrões e mecanismos da biodiversidade e como essa se organiza no espaço e no tempo 

é imprescindível para que sejam desenvolvidas estratégias efetivas para sua conservação (Allan 2004; Linares 

et al. 2023). Isso significa que as condições e tendências ecológicas dos ecossistemas aquáticos devem 

ser monitoradas considerando múltiplos impactos sinérgicos em bacias hidrográficas buscando entender 

sua estrutura, processos ecológicos e as funções dos ecossistemas (Hill et al. 2017; Leitão et al. 2018). 

Entender como os diferentes usos do solo afetam as condições ambientais e a biodiversidade em riachos de 

cabeceira é uma estratégia mais eficaz para reabilitar e conservar a biodiversidade e os serviços ambientais 

dos ecossistemas lóticos do que focar apenas nas condições ambientais locais de forma isolada (Dudgeon et 

al. 2006; Fath 2022). Assim, são necessárias metodologias capazes de estimar os efeitos dos diferentes usos 

do solo sobre a estrutura e funcionamento desses ecossistemas.

Avaliações ambientais em bacias hidrográficas devem considerar amostragens visando avaliar padrões 

de distribuição de espécies, variações temporais e suas relações com parâmetros físicos e químicos da água 

e dos habitats. No entanto, existe uma série de limitações quanto ao tempo de amostragem, processamento 

em laboratório do material coletado, organização e análise dos dados obtidos, disponibilidade de recursos 

humanos e aporte financeiro para execução da avaliação ambiental. Estas limitações podem ser minimizadas 

através da utilização de um desenho amostral probabilístico e espacialmente balanceado, visto que os 

estudos de avaliação de integridade ecológica em bacias hidrográficas são tipicamente identificados por sua 

localização geográfica (Stevens & Olsen 2004; Macedo et al. 2019). Essa abordagem evita vieses na seleção 

de pontos e cobertura de toda variedade de ambientes na bacia em estudo (desde áreas em condições 

de referência até sítios severamente degradados por atividades humanas). Atualmente, essa abordagem 

de amostragem espacial é utilizada tanto em escala nacional quanto regional nos EUA (Faustini et al. 2009; 

Paulsen et al. 2020; Angermeier et al. 2026), e também em vários projetos de pesquisa no Brasil (Macedo 

et al. 2014b; Callisto et al. 2019).

A bacia hidrográfica do rio Grande, onde foi implantado o reservatório da UHE Furnas, sofre pressões 

antrópicas que afetam a sua integridade ecológica, combinando atividades agropecuárias e industriais, 

urbanização, turismo e geração de energia. Para avaliar essas pressões é necessário integrar diferentes 

abordagens de análise, incluindo dados ecológicos, físicos, espaciais e socioeconômicos. Este capítulo 

apresenta os métodos e resultados do projeto IBI UHE Furnas & UFMG, com ênfase em três eixos principais: 

(i) a utilização de ferramentas geoespaciais para análise do uso e cobertura da terra, fragilidade ambiental 

e perda de solo; (ii) a avaliação da integridade ecológica de riachos e reservatórios com base em redes 

amostrais probabilísticas e índices multimétricos; e (iii) a análise comparativa entre os municípios lindeiros ao 

reservatório e os demais municípios da bacia, à luz dos serviços ecossistêmicos fornecidos pelo reservatório 

da UHE Furnas. Portanto, o objetivo deste capítulo é avaliar, de forma integrada, os impactos ecológicos e 

socioeconômicos associados à presença do reservatório da UHE Furnas, utilizando ferramentas ecológicas e 

geográficas, visando subsidiar estratégias de conservação, manejo ambiental e gestão territorial sustentável.

     Introdução 1

Neste projeto IBI UHE Furnas & UFMG adotou-se uma abordagem multiescalar para a análise dos 

impactos ambientais e socioeconômicos associados ao reservatório da UHE Furnas. As diferentes escalas 

espaciais consideradas permitiram uma compreensão mais abrangente e detalhada das dinâmicas 

socioeconômicas e de ocupação do solo em curso. A escala regional foi representada pela comparação entre 

os municípios lindeiros ao reservatório (os 35 municípios que são oficialmente reconhecidos como banhados 

pelo reservatório, quadro 1) e os demais municípios na bacia hidrográfica, visando avaliar a distribuição dos 

benefícios dos serviços ecossistêmicos. Em escala intermediária foi delimitado um buffer de 35 km ao redor 

do espelho d’água do reservatório (Callisto et al. 2019), utilizado para análise do uso e cobertura da terra. A 

fragilidade ambiental das áreas mais diretamente influenciadas pela presença do reservatório da UHE Furnas 

foi calculada para toda a área da bacia através do mapeamento de sub-bacias, além das escalas de riachos 

e região litorânea do reservatório. Por fim, em escala local, foram definidos sítios amostrais específicos em 

ambientes lóticos (riachos) e lêntico (reservatório), nos quais foram aplicados protocolos de avaliação de 

hábitats físicos, de coleta de macroinvertebrados bentônicos e peixes e realizadas análises de parâmetros 

físicos, químicos e microbiológicos (Figura 1).

Escalas espaciais2
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ESTADO MUNICÍPIOS

LINDEIROS

MINAS GERAIS

Aguanil, Alfenas, Alterosa, Areado, Boa Esperança, Cabo Verde, Campo Belo, 

Campo do Meio, Campos Gerais, Cana Verde, Candeias, Capitólio, Carmo do Rio 

Claro, Conceição da Aparecida, Coqueiral, Cristais, Divisa Nova, Elói Mendes, Fama, 

Formiga, Guapé, Ilicínea, Lavras, Machado, Nepomuceno, Paraguaçu, Perdões, 

Pimenta, Piumhi, Ribeirão Vermelho, São João Batista do Glória, São José da Barra, 

Serrania, Três Pontas e Varginha.

RESTANTE DA BACIA

MINAS GERAIS

Aiuruoca, Alagoa, Alfredo Vasconcelos, Andrelândia, Antônio Carlos, Arantina, 

Baependi, Barbacena, Barroso, Bocaina de Minas, Bom Jardim de Minas, Bom Sucesso, 

Borda da Mata, Brasópolis, Cachoeira de Minas, Camacho, Camanducaia, Cambuí, 

Cambuquira, Campanha, Campestre, Carandaí, Careaçu, Carmo da Cachoeira, 

Carmo de Minas, Carrancas, Carvalhópolis, Carvalhos, Conceição da Barra de Minas, 

Caxambu, Conceição das Pedras, Conceição do Rio Verde, Conceição dos Ouros, 

Congonhal, Consolação, Cordislândia, Coronel Xavier Chaves, Córrego do Bom Jesus, 

Cristina, Cruzília, Delfi m Moreira, Dom Viçoso, Dores de  Campos, Espirito Santo 

do Dourado, Estiva, Goncalves, Heliodora, Ibertioga, Ibituruna, Ijaci, Ingaí, Itajubá, 

Itamonte, Itanhandu, Itumirim, Itutinga, Jesuânia, Juruaia, Lagoa Dourada, Lambari, 

Liberdade, Luminárias, Madre de Deus de Minas, Maria da Fé, Marmelópolis, 

Minduri, Monsenhor Paulo, Monte Belo, Muzambinho, Natércia, Nazareno, Olímpio 

Noronha, Oliveira, Paraisópolis, Passa Quatro, Pedralva, Piedade do Rio Grande, 

Piranguçu, Piranguinho, Poco Fundo, Pouso Alegre, Pouso Alto, Prados, Resende 

Costa, Ressaquinha, Ritápolis, Santa Cruz de Minas, Santana da Vargem, Santana 

do Garambeu, Santana do Jacaré, Santa Rita de Ibitipoca, Santa Rita do Sapucaí, 

Santo Antônio do Amparo, São Bento Abade, São Francisco de Paula, São Gonçalo 

do  Sapucaí, São Joao da Mata, São Joao del Rei, São Jose do Alegre, São Lourenco, 

São Sebastiao da Bela Vista, São  Sebastiao do Rio Verde, São Tiago, São Thome das 

Letras, São Vicente de Minas, Sapucaí Mirim, Senador Amaral, Senador Jose Bento, 

Seritinga, Serranos, Silvanópolis, Soledade de Minas, Tiradentes, Turvelândia, Virginia  

e Wenceslau Braz.

SÃO PAULO Campos do Jordao, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí

A defi nição da rede de amostragem para as avaliações locais utilizada neste projeto foi desenvolvida 

com uso de Sistemas Informativos Geográfi cos (SIGs) e pacotes estatísticos. Esta abordagem metodológica 

é baseada em GRTS (Generalized Random-Tessellation Stratifi ed), onde o desenho amostral é hierárquico e 

espacialmente balanceado (riachos de 1ª, 2ª e 3ª ordem), e pode ser aplicado a pontos, linhas e polígonos 

defi nidos em um SIG (Stevens & Olsen 2004). Para as amostragens no reservatório da UHE Furnas, utilizamos 

a metodologia de amostragens considerando o desenho espacialmente balanceado para defi nir 40 parcelas 

amostrais na região litorânea, equidistantes na margem. Para garantir um gradiente de condições ecológicas, 

16 pontos foram escolhidos através da abordagem de melhor julgamento profi ssional - best professional 

judgment approach (Whittier et al. 2007). Esses locais representam o máximo potencial ecológico (8 pontos) 

e em locais com ocupação urbana/balneários (8 pontos) (Figura 2).

Defi nição da Rede Amostral3

Quadro 1 – Municípios da bacia de Furnas.

Figura 1. Organização multiescalar da área de estudo.
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Figura 3: Desenho amostral dos riachos a montante da UHE Furnas. 

Figura 2. Mapa com os pontos de amostragem defi nidos para a campanha no reservatório da UHE 

Furnas, em abril de 2023.

A amostragem em riachos foi realizada dentro do buffer de 35 km a partir das margens do reservatório. 

O desenho amostral espacialmente balanceado foi executado em trechos de rios de ordens e dimensões de 

largura e profundidade semelhantes – wadeable streams, ou seja, rios capazes de serem atravessados a pé 

por um adulto mediano (Kaufmann et al. 1999). Foram sorteados 40 pontos espacialmente balanceados, 

defi nidos como a malha principal, e 40 pontos defi nidos como reservas. Estes pontos foram presencialmente 

reconhecidos em conjunto com potenciais sites de referência e degradados - best professional judgment 

approach (Whittier et al. 2007), para que a malha fi nal contendo 40 sites fosse defi nida para as coletas na 

estação seca de 2023 (Figura 3).
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Figura 4. Uso e cobertura do solo preliminares do projeto IBI Furnas & UFMG.

Figura 5: Exemplo do mapeamento em escala A) de sub-bacia e B) e de buffer litorâneo (500 m).

O mapeamento do uso e cobertura da terra neste projeto foi elaborado para as sub-bacias de drenagem 

a montante dos riachos amostrados e em um raio de 500 metros de cada estação amostral localizada no 

reservatório da UHE Furnas. Foi utilizada a classifi cação baseada em objetos (Lopes et al. 2022), em imagens 

do Satélite Sentinel-2, com resolução espacial de 10 metros, fornecido pela Agência Espacial Europeia (Figura 5).

O levantamento do uso do solo na bacia da UHE Furnas mostrou que a bacia (no geral e dentro do 

buffer de 35 km) é predominantemente coberta (>50%) por pastagens e áreas agrícolas (Tabela 1), cujo 

impacto nos cursos d’água geralmente está associado ao aumento do aporte de sedimentos e presença de 

excesso de nutrientes (sobretudo nitrogênio e fósforo - eutrofi zação) advindos de fertilizantes agrícolas (Mello 

et al. 2020). No buffer de 35 km, além das maiores concentrações de áreas agrícolas (>20%), observa-se 

que as formações fl orestais representam 12,7% da cobertura, que são números bastante baixos, o que 

potencialmente aumenta os graus de fragilidade ambiental da bacia (Macedo et al. 2018).

Tabela 1. Distribuição qualitativa das classes de uso e cobertura da terra na bacia da UHE Furnas e no buffer 

de 35 km do reservatório.

Classe de Uso e Cobertura % Bacia UHE Furnas % Buffer 35 Km UHE Furnas

Formação Florestal 18,36 12,71

Formação Savânica 0,57 1,76

Silvicultura 2,12 1,49

Área Pantanosa 0,15 0,49

Formação Campestre 3,74 1,12

Pastagem 37,00 31,56

Agricultura 13,95 21,86

Área Urbanizada 1,16 1,16

Afl oramento Rochoso 0,16 0,02

O uso e cobertura do solo em uma bacia hidrográfi ca e no entorno do reservatório possuem estreita 

ligação com a qualidade ambiental e com a biota aquática (Macedo et al. 2014a). Usos antropogênicos, 

notadamente a infl uência urbana e atividades de agricultura, diminuem a cobertura de vegetação nativa, 

inclusive das zonas ripárias, o que causa a degradação dos habitats físicos, aumento das taxas de sedimentação, 

alterações hidrológicas, oscilações na temperatura da água e aumento da disponibilidade de nutrientes 

nos ecossistemas aquáticos (Bryce et al. 2010). Nas etapas de planejamento das coletas, foi utilizado o 

mapeamento do uso e cobertura do solo realizado pelo Projeto MapBiomas (2025) (Figura 4).

     Avaliação do Uso do Solo 4
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Figura 6 – Distribuição percentual do uso e cobertura da terra em diferentes escalas de 

análise no entorno do reservatório da UHE Furnas.

Ao comparar os resultados da composição do uso e cobertura da terra em quatro recortes espaciais 

(Figura 6), observa-se que as áreas de pastagem predominam em todas as escalas espaciais, com destaque 

para a bacia da UHE Furnas (cerca de 40%) e o buffer de 35 km (acima de 30%). A agricultura é a principal 

atividade econômica no entorno do reservatório, superando 40% e 20%, respectivamente. A cobertura 

fl orestal é mais expressiva nas sub-bacias e na área do reservatório, enquanto o refl orestamento apresenta 

maior proporção no buffer. Áreas urbanas, de campo e solo exposto representam proporções menores, 

mas com variações relevantes entre os recortes espaciais. Esses padrões refl etem a heterogeneidade de 

uso do solo na região e suas implicações sobre a qualidade ambiental dos ecossistemas aquáticos, sendo 

especialmente relevantes para a interpretação dos dados de fragilidade ambiental, qualidade da água e 

biodiversidade apresentados ao longo deste capítulo.

Geográfi cos. Os dados de pluviosidade foram extraídos do Worldclim (Fick & Hijmans 2017) para as 1.427 

Ottobacias (e.g., divisão da bacia da UHE Furnas em sub-bacias utilizadas pela Agência de Águas e Saneamento 

Básico para gestão dos recursos hídricos), bem como para as 40 sub-bacias a montante dos pontos de 

riachos e os buffers de 500 metros ao redor dos sítios amostrais no reservatório. Os dados de altimetria e 

declividade foram derivados do modelo SRTM (USGG 2015). A predominância de cada unidade geológica nas 

Ottobacias, sub-bacias e buffers foi obtida a partir da Carta Geológica do Brasil ao Milionésimo (IBGE 2024a). 

A vegetação natural foi mapeada com dados do programa Copernicus, utilizando imagens Sentinel-2 (10 

m) e algoritmos de inteligência artifi cial (Buchhorn et al. 2020). As classes “vegetação fl orestal”, “vegetação 

arbustiva” e “vegetação herbácea alagada” foram reclassifi cadas como “vegetação natural”, e a porcentagem 

de cobertura vegetação natural foi calculada para cada unidade. Para escalas menores, utilizaram-se dados 

primários do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG.. Foram mensuradas a distância média de cada Ottobacia, 

bacia ou buffer até cidades e rodovias, além da densidade de estradas pavimentadas, não pavimentadas e 

“off-road” (km/km²). Os dados de infraestrutura viária foram extraídos do OpenStreetMap (OpenStreetMap 

Foundation 2024), e as distâncias de cidades, do IBGE (2024a). Os fatores de paisagem natural e pressões 

antrópicas foram padronizados em uma escala de fragilidade de 1 a 5, considerando a variabilidade da área 

de estudo e parâmetros teóricos (Macedo et al. 2018), permitindo sua agregação e comparação.

A fragilidade ambiental é infl uenciada por fatores de importância variável (Macedo et al. 2018). Este 

estudo utilizou o Processo Analítico Hierárquico (AHP) (Saaty 1977), amplamente empregado em análises 

ambientais multicritério e adotado pelo Governo do Estado de Minas Gerais na Avaliação Ambiental Integrada 

(Minas Gerais 2022). O método compara fatores em pares, atribuindo pesos que organizam as variáveis 

hierarquicamente. A relação entre fatores é representada em uma matriz de pesos, na qual cada fator recebe 

uma nota proporcional à sua importância, garantindo que a soma dos pesos totalize 1 (Macedo et al. 2018). 

O Índice de Fragilidade Ambiental (IFA) é calculado pelo somatório dos fatores padronizados, ponderados de 

acordo com os pesos atribuídos na matriz de julgamento. Para garantir a coerência dessa matriz, foi aplicada 

a razão de consistência (RC) (Saaty 1977). No presente estudo, o valor obtido foi 0,0049, demonstrando alta 

consistência nas comparações entre os fatores. O IFA foi calculado para a bacia hidrográfi ca a montante da 

UHE Furnas. Para a sua delimitação, foram utilizadas as Ottobacias, disponibilizadas pela Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (2017), por serem compatíveis com a legislação brasileira de recursos hídricos 

(Brasil 1997). Essa classifi cação hierárquica de unidades de drenagem é semelhante às unidades hidrológicas 

dos EUA (Omernik et al. 2017) e tem sido aplicada em estudos brasileiros (Macedo et al. 2018). Além disso, o 

índice foi aplicado em escala mais detalhada nos 80 sítios amostrais do projeto IBI UHE Furnas & UFMG, sendo 

40 na região litorânea do reservatório e 40 em riachos de 1ª a 3ª ordens, situados dentro do buffer de 35 

km do reservatório (Figura 1). A rede amostral seguiu um desenho probabilístico e espacialmente balanceado 

(Macedo et al. 2019), reduzindo viés de seleção. Essa abordagem tem sido amplamente empregada em 

estudos ambientais as bacias associadas de empreendimentos hidrelétricos em Minas Gerais (Callisto et al. 

2019).

A análise da bacia da UHE Furnas revelou predominância de fragilidade ambiental moderada (2,5-3) 

e alta (3-3,5) (Figura 7). Destaca-se a porção sul da bacia, especialmente em municípios não lindeiros no 

braço do rio Sapucaí, que apresenta níveis mais elevados de fragilidade em comparação ao restante da bacia.

A quantifi cação de propriedades ambientais, como fragilidade e conservação, é essencial para orientar 

decisões sobre manejo e recuperação de recursos naturais (Villa & McLeod 2002). Para isso, é fundamental 

integrar aspectos sociais e geobiofísicos na análise de impactos ambientais (Macedo et al. 2018). A elaboração 

do Índice de Fragilidade Ambiental (IFA) para a bacia da UHE Furnas (ver Figura 1) foi baseada na sobreposição 

entre vulnerabilidades potenciais intrínsecas da região de estudo por meio de elementos da paisagem natural 

(altimetria, declividade, geologia e pluviosidade) e pressões antrópicas (porcentagem de cobertura natural, 

densidade de rodovias, distância de rodovias e distância de centros urbanos) utilizando Sistemas Informativos 

Índice de Fragilidade Ambiental5
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Nos riachos, o padrão geral é semelhante ao da bacia, com exceção de uma maior ocorrência de 

sites com fragilidade extrema (>3,5) (Figura 8). Essa distribuição se deve à seleção intencional de alguns 

pontos impactados (hand-picked sites) (Whittier et al. 2007), assegurando um gradiente representativo de 

condições ecológicas para o projeto IBI UHE Furnas & UFMG.

Figura 7. Índice de Fragilidade Ambiental da bacia da UHE Furnas.

Figura 8. Índice de Fragilidade Ambiental nos 40 sites de riachos amostrados na bacia da UHE Furnas.
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O Índice de Fragilidade Ambiental (IFA) é um indicador essencial para avaliar impactos ambientais, 

refl etindo a susceptibilidade do ambiente à erosão e seus efeitos ecológicos. Seus valores estão diretamente 

relacionados ao grau de impacto ambiental, ou seja, quanto maior o índice, maior o risco ambiental (Kaufmann 

et al. 1999; Bryce et al. 2010). No entanto, o IFA é baseado em características geobiofísicas e antrópicas, sem 

relação direta com a UHE Furnas. A metodologia adotada oferece subsídios para que tomadores de decisão 

priorizem recursos fi nanceiros e humanos em ações de manejo e conservação, garantindo a disponibilidade 

de serviços ecossistêmicos. A análise integrada permite identifi car como fatores naturais e pressões 

antrópicas afetam as sub-bacias e o entorno do reservatório, possibilitando intervenções mais efi cazes em 

áreas prioritárias.

Os resultados reforçam a importância da vegetação na proteção do solo, subsidiando estratégias para 

prolongar a vida útil do reservatório da UHE Furnas. A abordagem adotada, que considera a bacia hidrográfi ca 

como unidade de análise, está alinhada à moderna gestão de recursos hídricos (Brasil, 1997). Além disso, 

a redução de sedimentos fi nos contribui para a conservação da biodiversidade em ecossistemas fl uviais 

(Kaufmann et al. 1999; Bryce et al. 2010) e lacustres (Lenhardt et al. 2008; Molozzi et al. 2013). Por fi m, o 

IFA está em consonância com a legislação brasileira, que reconhece a água como um recurso natural limitado 

e de valor econômico. Instrumentos como o Plano de Recursos Hídricos (PRH) e o Plano Ambiental de 

Conservação e Uso do Reservatório Artifi cial (PACUERA) podem se benefi ciar dessa abordagem integrada, 

combinando aspectos sociais e geobiofísicos na gestão ambiental.

Na região de entorno do reservatório, observa-se um padrão distinto com predominância de fragilidade 

muito alta (3,5-4,0) (Figura 9). Esse ambiente artifi cial atrai maior presença humana, o que intensifi ca os 

impactos ambientais (Von Sperling 2012). No entanto, a distribuição espacial da fragilidade na região litorânea 

não apresenta um padrão bem defi nido. Esses resultados evidenciam a infl uência da ocupação antrópica 

sobre a fragilidade ambiental e reforçam a necessidade de estratégias de conservação direcionadas às áreas 

mais vulneráveis.mais vulneráveis.

Figura 9. Índice de Fragilidade Ambiental nos 40 sítios amostrais na região litorânea da UHE Furnas. Foto: Marcos Callisto
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Os fatores R, K, e C foram determinados conforme as características climáticas e edáficas da bacia da 

UHE Furnas:

•	 Fator R (Erosividade de Chuvas): Calculado a partir de dados históricos de precipitação fornecidos 

pelo Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Station data (CHIRPS), que apresenta uma série 

temporal contínua e detalhada, necessária para estimar a energia erosiva das chuvas anuais e compreender 

seu impacto no potencial de erosão;

•	 Fator K (Erodibilidade do Solo): Estimado com base nas propriedades físicas e químicas dos solos 

da bacia, refletindo a suscetibilidade intrínseca dos diferentes tipos de solo à erosão. Solos mais suscetíveis, 

com menor coesão entre partículas, tendem a possuir valores de K mais elevados, indicando uma maior 

vulnerabilidade à ação do escoamento superficial;

•	 Fator C (Cobertura e Uso do Solo): Determinado para diferentes coberturas do solo na bacia da 

UHE Furnas, com base em literatura científica e dados do MapBiomas. Os valores atribuídos aos diferentes 

tipos de cobertura são apresentados a seguir:

•	 Café: 0,1126 (Prochnow et al. 2005);

•	 Eucalipto: 0,12 (Silva et al. 2014);

•	 Floresta: 0,0001 (Bertoni & Lombardi Neto 2008);

•	 Pasto: 0,22 (Silva et al. 2014);

•	 Agricultura Intensiva: 0,55 (Weill & Sparovek 2008);

•	 Vegetação Campestre: 0,001(Beskow et al. 2009);

•	 Áreas Urbanas e Corpos d’água: 0, não contribuindo diretamente para a erosão.

Esses valores de C refletem a capacidade de proteção variável que cada tipo de cobertura do solo 

oferece contra a erosão. Áreas de floresta, por exemplo, apresentam um valor de C extremamente baixo 

(0,0001) devido à sua densa vegetação, que reduz a energia do impacto da chuva e protege o solo contra 

o escoamento superficial. Em contrapartida, áreas de agricultura, onde o solo tende a estar exposto em pelo 

menos parte do ano, têm um fator C mais alto (0,55), indicando maior vulnerabilidade ao transporte de 

sedimentos.

Os resultados da aplicação da RUSLE3D na bacia de drenagem de Furnas mostraram uma diferença 

nas taxas de perda de solo entre as áreas lindeiras e não lindeiras ao longo do período analisado (1985–

Para estimar a perda de solos na bacia de drenagem da UHE Furnas, utilizou-se a RUSLE3D, uma 

adaptação tridimensional da Equação Universal de Perda de Solo Revisada (RUSLE), que permite modelar 

com maior precisão os processos erosivos em áreas de relevo complexo (Mitasova & Mitas 1999). A bacia da 

UHE Furnas foi subdividida em duas subáreas: as áreas lindeiras, adjacentes ao reservatório, e as áreas não 

lindeiras, localizadas em altitudes superiores e mais distantes do corpo d’água (ver Figura 1). Essa subdivisão 

possibilitou uma análise comparativa, examinando a influência da topografia, do uso do solo e da posição 

geográfica sobre as taxas de erosão lindeiros e não lindeiros ao reservatório da UHE Furnas.

A RUSLE3D estima a perda de solo média anual em toneladas por hectare a nível de pixel das 

camadas matriciais a partir de cinco fatores principais: R (erosividade de chuvas), K (erodibilidade do solo), 

LS (topografia), C (cobertura e uso do solo) e P (práticas de manejo conservacionista, não aplicadas neste 

estudo). O fator topográfico tridimensional LS3D foi calculado de acordo com a fórmula:

LS3D = (m + 1) (U/22.1)m (sin (β)/0.09)n

onde,

U é a área de contribuição específica por unidade de largura (medida do fluxo de água) 

em metros (m²/m),

β é o ângulo de inclinação em graus,

22,1 é o comprimento da parcela padrão da USLE em metros,

0,09 = 9% = 5,15° é a inclinação da parcela padrão da USLE.

Os valores dos expoentes variam entre m = 0,2 – 0,6 e n = 1,0 – 1,3, onde os valores 

mais baixos são utilizados para escoamento laminar predominante e os valores mais

 altos para escoamento concentrado em sulcos.

     Estimativa da perda de solos6

Esse método, ao substituir o comprimento de encosta pelo conceito de área de contribuição específica, 

permite representar melhor o acúmulo de escoamento ao longo do terreno, refletindo a intensidade do 

transporte de sedimentos em áreas de relevo acidentado.
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2023). As áreas não lindeiras, situadas em altitudes médias de aproximadamente 1.057,6 metros e com uma 

declividade média de 11,82 graus, apresentaram as maiores taxas de perda de solo, com valores médios 

variando entre 6,0 e 7,0 t/ha/ano. Esse padrão de erosão elevado nessas áreas pode ser atribuído ao relevo 

mais acidentado, que favorece o escoamento concentrado e, consequentemente, intensifi ca o transporte 

de sedimentos. A extensão territorial das áreas não lindeiras, que ocupam cerca de 36.000 km², combinada 

com a inclinação média acentuada, resulta em uma capacidade erosiva signifi cativa nessas regiões. O 

desvio padrão da declividade, de 7,66 graus, indica uma alta variabilidade topográfi ca, o que contribui para 

o aumento da susceptibilidade ao processo erosivo ao longo das encostas íngremes e das áreas de relevo 

irregular (Figura 10).

A distribuição espacial das taxas de perda de solo geradas pelos mapas de erosão revelou que as áreas 

com maior inclinação e solo exposto, especialmente nas áreas não lindeiras, registram as maiores taxas de 

erosão. Os mapas mostram que a combinação de altas declividades e agropecuária, predominantemente nas 

áreas não lindeiras, resulta em um aumento na perda de solos. Em contraste, as áreas lindeiras, com menor 

declividade, exibem menores taxas de perda de solo (Figura 11).

Figura 10. Média de perda de solos estimadas para as áreas lindeiras e não lindeiras ao reservatório de Furnas.

Figura 11. Distribuição espacial da perda de solos na bacia de drenagem do reservatório de Furnas.

A análise do desenvolvimento socioeconômico dos municípios do entorno da UHE Furnas permite 

avaliar em que medida os serviços ecossistêmicos oferecidos pelo reservatório infl uenciaram a dinâmica 

populacional, econômica e ambiental na região. Foram utilizados os censos demográfi cos de 2000, 2010 

e 2022 (2002, 2010, 2023a) e agropecuários de 1996 e 2017 (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografi a e 

Estatística 1999, 2019), além de dados econômicos (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 

2023b, 2023c, 2024b), com o objetivo de comparar os 35 municípios lindeiros ao reservatório com os 

demais inseridos na bacia hidrográfi ca de aproximadamente 52.200 km².

Análise do desenvolvimento socioeconômico e do 
uso da terra no entorno do reservatório da Usina 
Hidrelétrica de Furnas7
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A evolução da população entre 2000 e 2022 nos municípios lindeiros ao reservatório foi semelhante à 

observada nos demais municípios da bacia (Tabela 2). Houve um processo de envelhecimento populacional 

generalizado, similar em ambas as áreas, com redução do número de crianças e adolescentes e aumento da 

população idosa. As implicações dessas transformações na demanda por escolas e aumento da demanda 

por serviços de saúde e previdência, com potenciais impactos sobre a capacidade de investimento dos 

municípios (Wong & Carvalho 2006).

Em termos econômicos, a participação dos municípios lindeiros no PIB total da bacia diminuiu de 

aproximadamente 39,5% em 2002 para 37,5% em 2020 (Tabela 3). O setor agropecuário seguiu a mesma 

tendência, assim como a indústria, que apresentou retração acentuada. Os setores de serviços e administração 

pública permaneceram mais estáveis, com leve crescimento no último caso. Esses dados sugerem uma perda 

relativa de dinamismo econômico dos municípios lindeiros frente ao restante da bacia.

O turismo, apontado como uma das principais vocações econômicas do entorno do reservatório desde 

o Plano de Desenvolvimento do Lago de Furnas (PDLF) (Pozzer & Ferrão 2018), apresentou crescimento real 

no valor adicionado bruto (VAB), mas esse crescimento não foi mais acentuado nos municípios lindeiros 

em comparação ao restante da bacia. Municípios como Capitólio e Aguanil destacaram-se com crescimento 

acima de 100% entre 2010 e 2019, enquanto outros apresentaram estagnação ou retração (Tabela 4).

VARIÁVEL
Municípios

Lindeiros

Restante da 

Bacia

Proporção da 

população da bacia 

no entorno do 

reservatório da UHE 

Furnas (%)

População em 2000 822.909 1.448.150 36,2

População em 2010 890.290 1.555.075 36,4

População em 2022 937.927 1.623.416 36,6

População de 0 a 19 anos em 2000 304.361 531.687 36,4

População de 0 a 19 anos em 2010 265.938 465.620 36,4

População de 0 a 19 anos em 2022 223.792 379.728 37,1

População de 20 a 59 anos em 2000 437.639 768.905 36,3

População de 20 a 59 anos em 2010 511.522 886.206 36,6

População de 20 a 59 anos em 2022 535.637 924.963 36,7

População com 60 anos ou mais em 2000 80.909 147.558 35,4

População com 60 anos ou mais em 2010 112.830 203.249 35,7

População com 60 anos ou mais em 2022 178.498 318.725 35,9

ANO PIB

Valor adicionado por setor

Agropecuária Indústria Serviços
Administração 

pública

2002 38,8 43,2 39,5 39,6 35,9

2004 39,3 46,3 40,1 39,2 35,8

2006 40,6 46,9 42,4 40,4 35,9

2008 39,6 43,5 40,2 40,3 36,0

2010 39,6 43,0 36,5 41,9 36,2

2012 39,3 43,1 36,8 41,2 36,2

2014 37,2 37,4 32,6 39,6 36,0

2016 37,4 42,0 35,5 38,0 36,0

2018 37,8 42,7 35,0 38,6 36,2

2020 37,5 41,3 34,3 38,7 36,5

Ano Proporção na bacia VAB turismo real
(R$ mil em 2010)

2010 36,7 384.658

2012 36,4 450.569

2014 36,3 462.857

2016 36,5 427.093

2018 36,4 438.442

2019 35,4 502.594

Tabela 2 – Evolução da população nos 35 municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas em comparação 

ao restante da bacia entre 2000 e 2022.

Tabela 3 – Participação dos 35 municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas.

Tabela 4 – Participação dos 35 municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas no turismo na bacia 

da UHE Furnas e Valor Adicionado Bruto (VAB) real do turismo.

Fonte: Censos Demográficos de 2000, 2010 e 2022 (IBGE 2002, 2011, 2024).

Fonte: Produto Interno Bruto dos Municípios, 2024 (IBGE, 2024b).

Fonte: Pesquisa Mensal de Serviços, 2010-21 (IBGE, 2023b).
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A piscicultura em tanques-rede também foi analisada como atividade relacionada aos serviços 

ecossistêmicos do reservatório da UHE Furnas.. Entre 2013 e 2022, a produção aumentou de R$ 27 milhões 

para R$ 45 milhões em valores reais, sendo a tilápia a principal espécie cultivada (Tabela 5). Três municípios 

– Alfenas, Guapé e Carmo do Rio Claro – concentravam 75% da produção total. Apesar do crescimento, 

a participação relativa dos municípios lindeiros na produção aquícola da bacia manteve-se estável, com 

tendência a ligeiro declínio.

O setor agropecuário, por sua vez, passou por transformações relevantes entre os censos agropecuários 

de 1996 e 2017 (Tabela 6). A área ocupada por lavouras no entorno de Furnas passou de 1/3 para quase 2/3 

do total, enquanto as pastagens diminuíram. A evolução no restante da bacia foi menos marcante.

O número de estabelecimentos agropecuários cresceu entre 1996 e 2017 em ambas as áreas, mas 

aumentou no entorno de Furnas, sendo que a proporção de estabelecimentos no entorno de Furnas passou 

de 31,7% para 35,0% do total (Tabela 7). No entorno do reservatório da UHE Furnas, aumentou o número 

de ocupados no período, tendência contrária à observada no restante da bacia, implicando em um aumento 

na participação de ocupados com relação a MG, de 34,8% para 39,5% do total. Esse padrão de uso intensivo 

de mão de obra é associado à produção de café, mais presente no entorno do reservatório da UHE Furnas, 

onde mais de 60% dos estabelecimentos agropecuários produzem esse vegetal, fato que refletiu em maior 

uso de agrotóxicos, adubos e calagem, com impactos sobre os corpos d’água da região. Por exemplo, mais 

de 66% dos estabelecimentos agropecuários no entorno do reservatório da UHE Furnas faziam uso de 

agrotóxicos, número muito superior ao registrado no restante da bacia. Apesar da maior produção de café, o 

valor relativo da produção vegetal, animal e de bovinos apresentou um pequeno declínio relativo no entorno 

da UHE Furnas. Em contrapartida, a produção de suínos apresentou um ganho relativo do entorno de Furnas 

quando comparado ao restante da bacia.

Com relação à proteção ambiental, observou-se que os municípios lindeiros apresentaram uma ligeira 

maior proporção de estabelecimentos agropecuários com medidas de manejo e conservação no geral, 

sendo que o plantio em nível e proteção de encostas eram as mais comuns (Tabela 8).

Ano

Valor total real 

produzido em 

Furnas (1000 reais)

Quantidade de 

tilápia (ton)

Porcentagem do 

valor total de 

tilápia

Proporção do 

entorno na bacia 

de Furnas

2013 27.512 4.702 86 75,5

2015 30.859 5.156 93 70,1

2017 27.051 5.513 93 58,5

2019 39.661 6.148 78 69,6

2021 45.015 7.048 90 71,3

2022 45.282 7.255 90 72,6

Tabela 5 – Produção da aquicultura no reservatório da UHE Furnas entre 2013 e 2022.

Tabela 6 – Área ocupada por lavouras e pastagens.

Tabela 7 – Dados agropecuários dos estabelecimentos agropecuários no entorno do reservatório da UHE 
Furnas e restante da bacia em 1995 e 2017.

Tabela 8 – Estabelecimentos agropecuários com recursos hídricos na bacia da UHE Furnas.

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal, 2013-22 (IBGE, 2023c).

Fonte: Censos Agropecuários, 1996 e 2017 (IBGE 1999, 2019).

Fonte: Censos Agropecuários 1996 e 2017 (IBGE 1999, 2019).

Fonte: Censo Agropecuário de 2017 (IBGE 2019).

ANO
                           Lavouras                                        Pastagens

1995 2017 1995 2017

Entorno de Furnas 33,3 64,5 66,7 35,5

Restante da Bacia 22,2 44,4 77,8 55,6

VARIÁVEIS

Proporção no Entorno do Reservatório (%)

Ano

1995 2017

Número de estabelecimentos agropecuários 31,7 35,0

Pessoal ocupado 34,8 39,5

Produção vegetal 51,3 50,2

Produção animal 36,5 33,0

Bovinos 35,6 33,6

Suínos 36,7 42,3

Entorno do reservatório 
da UHE de Furnas Restante da Bacia

Plantio em nível 24,9 18,0

Proteção e/ou conservação de encostas 11,1 6,9

Rotação de culturas 10,7 15,4

Pousio ou descanso de solos 9,2 14.7

Reflorestamento para proteção de nascentes 7,2 6,3

Recuperação de mata ciliar 6,8 5,2

Estabilização de voçorocas 2,0 1,0

Manejo florestal 1,8 1,5

Todas as intervenções 51,9 48,0
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Os resultados da comparação entre os municípios lindeiros ao reservatório da UHE de Furnas e o 

restante da bacia são sintetizados e discutidos à luz dos serviços ecossistêmicos (Tabela 9). As populações 

de ambas as áreas evoluíram de forma bastante similar. As proporções da população da bacia no entorno do 

reservatório da UHE Furnas são utilizadas como marco de comparação para as demais variáveis.

Embora o entorno do reservatório da UHE Furnas apresentasse no início do período analisado um PIB 

per capita superior ao dos demais municípios da bacia (+), essa vantagem foi progressivamente reduzida entre 

1995 e 2017, indicando perda relativa de dinamismo econômico (-). Setores com potencial de aproveitamento 

dos serviços ecossistêmicos do reservatório, como o turismo e a aquicultura, não conseguiram reverter 

essa tendência. Observou-se ainda uma intensificação do uso da terra nas áreas lindeiras, com avanço das 

lavouras sobre pastagens — especialmente o cultivo de café —, mas sem correspondente aumento no valor da 

produção vegetal. Ao contrário, houve declínio relativo da produção animal, com exceção da produção suína, 

acompanhado por fragmentação fundiária, aumento do número de propriedades e redução do tamanho 

médio dos estabelecimentos, o que pode ter limitado ganhos de produtividade, mesmo com maior uso de 

mão de obra.

A análise integrada dos dados ecológicos, espaciais e socioeconômicos revelou que, embora o 

reservatório da UHE Furnas represente uma fonte importante de serviços ecossistêmicos para a região, os 

benefícios não foram distribuídos de forma equitativa nem plenamente aproveitados ao longo do tempo. 

A comparação entre municípios lindeiros e não lindeiros mostrou que não houve atração populacional 

significativa para o entorno do reservatório, e que o dinamismo econômico dessa região perdeu força 

relativa a partir de 2012, mesmo com o crescimento da piscicultura em tanques-rede e do turismo.

Além disso, os resultados indicam que, embora os municípios lindeiros apresentem maior 

especialização em determinadas atividades agropecuárias, como o cultivo do café, essas transformações 

não resultaram em aumentos proporcionais de produtividade ou valor agregado. A fragmentação fundiária 

e a intensificação do uso de agroquímicos — especialmente agrotóxicos — impõem desafios adicionais à 

conservação da qualidade da água no reservatório.

Essa constatação reforça a necessidade de políticas integradas que articulem conservação ambiental, 

uso racional dos recursos hídricos e planejamento territorial, apoiadas por diagnósticos espaciais detalhados 

e monitoramento contínuo. O uso de metodologias probabilísticas de amostragem, ferramentas geoespaciais 

e indicadores ecológicos demonstrou ser eficaz para gerar informações robustas e comparáveis, essenciais 

para subsidiar o manejo adaptativo da bacia hidrográfica.

Conclusão
O presente capítulo apresentou a integração entre ferramentas geográficas e econômicas para a 

avaliação ambiental em bacias hidrográficas associadas a grandes reservatórios. A aplicação de desenhos 

amostrais probabilísticos, modelagens de perda de solo e índices de fragilidade ambiental permitiram 

compreender a distribuição dos impactos ambientais e revelar desigualdades no aproveitamento dos serviços 

ecossistêmicos. Apesar do potencial do reservatório da UHE Furnas como vetor de desenvolvimento regional, 

os dados sugerem que os benefícios econômicos e ecológicos ainda não foram plenamente realizados nos 

municípios lindeiros. A manutenção da biodiversidade aquática, a redução da vulnerabilidade ambiental e o 

fortalecimento de atividades sustentáveis como turismo, aquicultura e agricultura de baixo impacto devem 

ser priorizadas.

A metodologia aplicada no Projeto IBI UHE Furnas & UFMG pode ser replicada em outras regiões do 

Brasil, fornecendo subsídios técnicos para a elaboração de planos de bacia hidrográfica, conservação e uso 

do território baseados em evidências. A abordagem adotada está em consonância com os princípios da 

gestão integrada de recursos hídricos e com os objetivos de desenvolvimento sustentável, sendo essencial 

para garantir o equilíbrio entre conservação ambiental e desenvolvimento socioeconômico. As informações 

obtidas nas análises elaboradas, em conjunto com as informações biológicas (Capítulo 5), farão parte do 

desenvolvimento do Índice Transdisciplinar de Integridade da UHE Furnas (Capítulo 7).

Indicador
Resultado

Início Fim Evolução

População * * *

PIB geral + * -

PIB agropecuário + * -

PIB industrial + - -

PIB de demais serviços + + -

PIB de administração pública * * +

VAB de turismo * - -

VAB de aquicultura + + *

Proporção de lavoura + + +

Proporção de pastagens - - -

Valor da produção vegetal + + -

Proporção de estabelecimentos agropecuários com café + + +

Valor da produção animal * - -

Número de cabeças de bovinos * - -

Número de cabeças de suínos * + +

Número de cabeças de aves + - -

Produção de leite - - -

Produção de ovos + - -

Número de estabelecimentos agropecuários - * +

Tamanho dos estabelecimentos agropecuários + * -

Número de ocupados nos estabelecimentos agropecuários * + +

Tabela 9 – Síntese dos indicadores socioeconômicos em conjunto.

Fonte: elaborada pelos autores.
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Este capítulo apresenta uma análise integrada da biodiversidade 

aquática na bacia da UHE Furnas, reunindo avaliações de qualidade 

da água, estrutura das comunidades biológicas e padrões espaciais 

de degradação ambiental em ambientes lóticos e lênticos. A 

qualidade das águas é examinada à luz da legislação ambiental 

brasileira, permitindo identificar gradientes ambientais e áreas 

mais vulneráveis no contexto da bacia hidrográfica da UHE Furnas. 

O capítulo também explora a resposta das comunidades de 

macroinvertebrados bentônicos ao assoreamento de riachos, por 

meio da identificação de limiares ecológicos e pontos de ruptura 

(tipping points), evidenciando mudanças abruptas na composição 

e no funcionamento das comunidades ao longo de gradientes 

de pressão ambiental. A diversidade biológica é investigada em 

múltiplas escalas espaciais, utilizando métricas de diversidade alfa, 

beta, gama e zeta, o que permite uma compreensão abrangente 

da heterogeneidade e da conectividade entre habitats aquáticos. 

Adicionalmente, é analisada a distribuição de espécies não nativas 

e invasoras de diferentes grupos taxonômicos, incluindo crustáceos, 

moluscos, cnidários, macrófitas aquáticas e peixes, discutindo-se os 

padrões de ocorrência no contexto ambiental da bacia. Os resultados 

revelam uma elevada diversidade da biota aquática associada ao 

reservatório da UHE Furnas e aos sistemas afluentes, com destaque 

para a comunidade de insetos aquáticos.
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Os ecossistemas aquáticos continentais desempenham papel central no funcionamento das paisagens 

naturais e na manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais, como o fornecimento de água, a ciclagem 

de nutrientes, a regulação dos fl uxos hidrológicos e o suporte à biodiversidade. A biodiversidade aquática, 

representada por comunidades de macroinvertebrados bentônicos, peixes, macrófi tas, microrganismos e outros 

grupos associados, é um componente-chave desses sistemas, pois refl ete a integração entre processos físicos, 

químicos e biológicos que sustentam sua estrutura e funcionamento (Allan, 2004; Dudgeon et al. 2006). 

No contexto do desenho amostral adotado neste estudo, os resultados referentes a 35 parâmetros físicos, 

químicos, biológicos e microbiológicos de qualidade da água foram mensurados nos 80 sítios amostrais em riachos 

e na região litorânea do reservatório da UHE Furnas. Estes resultados possibilitaram realizar um diagnóstico da 

qualidade da água frente aos limites legais estabelecidos na Resolução Conama Nº357/2005 para águas classe II e 

à classifi cação do estado ecológico conforme determinado pela legislação estadual em Minas Gerais (DN COPAM 

08/2022), através do cálculo do Índice de Qualidade de Água (IQA, Figura 1). Esses dados são fundamentais e 

permitem subsidiar a implementação de medidas de gestão integrada de recursos hídricos na bacia do rio Grande, 

incluindo a aplicação de modelos preditivos como o MINASPACS (Cordeiro et al. 2025). Os resultados vêm sendo 

apresentados e discutidos em eventos técnicos do Setor Elétrico, como por exemplo, o Seminário Nacional de 

Produção e Transmissão de Energia Elétrica (SNPTEE, Recife 2025), permitindo sua incorporação em projetos 

em curto prazo, e contribuindo para agilizar a tomada de decisão para conservação de recursos hídricos no país. 

Esta articulação política de gestão de recursos hídricos é urgente frente aos ambiciosos prazos de atendimento às 

metas do Marco Global para a Biodiversidade (GBF, em inglês).

O cálculo do IQA utiliza nove atributos: potencial hidrogeniônico (pH); nitrato; fósforo total; turbidez; 

temperatura; oxigênio dissolvido; sólidos totais; coliformes fecais e demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 

com seus respectivos pesos relativos (wi). O cálculo do índice fornece resultados em intervalos de classes 

que variam de 0 – 100, sendo: 0 – 25, qualidade muito ruim; 26 – 50, qualidade ruim; 51 – 70, qualidade 

média; 71 – 90, qualidade boa; e 91 – 100, qualidade excelente (Figura 1).

A legislação brasileira, juntamente com os órgãos reguladores, constitui o referencial jurídico que 

fundamenta o presente projeto, direcionando a identifi cação de fontes potenciais de poluição e a avaliação 

da qualidade da água em pontos de amostragem localizados em bacias hidrográfi cas. Assim, a Resolução 

CONAMA nº 357/2005, norma nacional de classifi cação de recursos hídricos no Brasil, defi ne os corpos 

d’água em cinco classes, desde especial a classes 1 a 4, sendo 4 a pior qualidade. Essa legislação também 

estabelece os usos permitidos para cada categoria e impõe limites para o lançamento de efl uentes, 

orientando o monitoramento contínuo e a adoção de medidas preventivas e corretivas para assegurar o 

equilíbrio entre conservação ambiental e usos múltiplos deste recurso (Brasil, 2005).

O diagnóstico geral revela que 83,4 % dos 97 sítios avaliados enquadram-se nas classes 1 e 2, 

demonstrando resultados majoritariamente positivos para a bacia da UHE Furnas, que possui águas de 

boa qualidade, que podem ser utilizadas para diferentes fi ns com baixo risco de contaminação. A presença 

dessas classes reforça a importância da conservação ambiental e do monitoramento contínuo de qualidade 

da água para que se possa garantir a manutenção desses altos padrões de qualidade, e mesmo uma 

melhora das condições na região, buscando uma gestão ainda mais sustentável dos recursos hídricos na 
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bacia da UHE Furnas. As águas de classe 2 são a meta de classifi cação no Estado de Minas Gerais e podem 

representar um equilíbrio entre conservação ambiental e uso sustentável de água para múltiplos fi ns. Vale 

observar que os resultados evidenciam a predominância de águas que, embora adequadas a múltiplos usos, 

demandam atenção contínua para manutenção de sua qualidade.

Estudos futuros podem se benefi ciar da aplicação de modelagens matemáticas do transporte de 

sedimentos erodidos ao longo da bacia de drenagem, abrangendo os municípios a montante do reservatório, 

como forma de aprofundar a compreensão dos processos de assoreamento na UHE Furnas.

A classifi cação dos corpos d’água é de grande importância na gestão dos recursos hídricos, seja para 

atividades econômicas ou para as comunidades locais. Porém, além das categorias estabelecidas em Lei, 

podem ser utilizados indicadores de qualidade da água. Um índice amplamente usado no Brasil é o Índice 

e Qualidade das Águas (IQA). O IQA é um índice que foi desenvolvido pela National Sanitation Foundation 

(NSF) dos Estados Unidos em 1970, seu cálculo é obtido através da ponderação de parâmetros físicos, 

químicos e biológicos em amostras de água, variando de zero (qualidade ruim) a 100 (qualidade excelente). 

No Brasil, de acordo com informações da Agência Nacional das Águas (ANA), o IQA começou a ser utilizado 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) a partir de 1974, para avaliar a condição 

ambiental das águas doces superfi ciais no estado. Nas décadas seguintes, outros estados brasileiros adotaram 

e adaptaram o IQA e, em Minas Gerais, os valores de IQA são utilizados desde 1997 pelo Instituto Mineiro de 

Gestão das Águas (IGAM) para determinação de qualidade de águas no estado.

A amostragem realizada mostra que, de maneira geral, as águas na bacia da UHE Furnas são de boa 

qualidade, permitindo uma ampla gama de usos e evidenciando condições ambientais favoráveis. Contudo, a 

ocorrência de dados que apontam qualidade apenas regular exige atenção redobrada por parte dos gestores 

públicos e da sociedade civil, uma vez que podem refl etir sinais de fragilidade ecológica e de uso dos recursos 

hídricos, o que se torna mais crítico em contextos de emergência climática e durante períodos de escassez 

hídrica. Considerando que se trata de um reservatório sujeito a fortes variações sazonais de volume ao longo 

do ano hidrológico, é necessário monitorar ainda com maior rigor os períodos de estiagem, quando ocorre 

perda de capacidade de diluição de poluentes, enquanto a produção de esgoto e outros resíduos é constante 

ao longo do ano. Essa dinâmica impõe desafi os adicionais à manutenção da qualidade da água tornando 

evidente que a resiliência hídrica da região depende de estratégias de gestão integradas e compartilhadas, 

envolvendo diferentes atores institucionais e escalas de atuação.

Os resultados dos estudos cartográfi cos de mapeamento de áreas com maior risco à perda de solos 

na bacia de drenagem da UHE Furnas evidenciaram que as principais fontes de sedimentos que podem ser 

carreadas para o reservatório estão fora da área dos 35 municípios lindeiros (área de 36.039 Km2), mas 

contidas na área total de 52.500 Km2 da bacia (Figura 2).

 A partir do mapeamento cartográfi co gerado pelo projeto IBI UHE Furnas & UFMG, torna-se possível 

identifi car e analisar áreas prioritárias para restauração de cobertura vegetal nativa visando minimizar a erosão 

e reduzir o aporte de sedimentos para o reservatório da UHE Furnas. Essas informações constituem subsídios 

técnicos relevantes para o planejamento e a priorização de ações e investimentos assertivos relacionados à 

gestão ambiental e atendimento de condicionantes da Licença de Operação do empreendimento.

A incorporação desse tipo de abordagem tem potencial para ampliar a avaliação das taxas de aporte 

de sedimentos ao reservatório, considerando diferentes condições hidrológicas e de uso do solo. Essas 

análises devem ser compreendidas como instrumentos técnicos de apoio à interpretação de tendências 

e incertezas associadas aos processos sedimentares. Portanto, contribuindo para o entendimento de seus 

possíveis efeitos sobre o funcionamento do reservatório, inclusive no que se refere à geração de energia, em 

horizontes temporais distintos.

Principais pressões de atividades humanas sobre 
a qualidade e quantidade de água no reservatório 
UHE Furnas2

Figura 2- Bacia de drenagem e principais municípios no entorno do reservatório da UHE Furnas, alto Rio Grande.
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A retirada de cobertura vegetal e a redução da cobertura natural de zonas ripárias expõem o solo 

e causam erosão, levando sedimentos para os riachos que drenam para o reservatório da UHE Furnas. 

Este aporte de sedimentos fi nos causa o assoreamento de cursos d’água, podendo colocar em risco o 

tempo de vida do reservatório para geração de energia hidrelétrica. A perda dos poços mais profundos e a 

homogeneização de substratos de fundo em função do assoreamento é um processo amplamente estudado 

em todo o planeta (p.ex., McKenzie et al. 2023). No artigo de Amaral et al. (2025) conseguimos defi nir os 

limiares de resposta taxonômica e funcional de macroinvertebrados aquáticos ao assoreamento dos 40 riachos 

amostrados na bacia do reservatório estudados na UHE Furnas. Utilizamos diversos índices, entre eles o Índice 

de Distúrbio Local (LDI), o Índice de Distúrbio na Bacia (CDI) e o Índice de Distúrbio Integrado (IDI) (Ligeiro et 

al. 2013). Além deles, utilizamos estimativa de percentual de habitats disponíveis para os organismos, o que 

inclui pedras, seixos, cascalho, areia e sedimentos fi nos (silte e argila), caracterizando a qualidade ambiental 

desses riachos. Em seguida, com a identifi cação dos organismos e os dados de composição taxonômica 

de macroinvertebrados aquáticos, fi zemos a classifi cação segundo as características funcionais (Tabela 1). 

Foram calculados índices que nos permitem medir a diversidade funcional da comunidade biológica: riqueza 

funcional (FRic), uniformidade funcional (FEve), divergência funcional (FDiv) (Villéger et al. 2008) e dispersão 

funcional (FDis) (Laliberté & Legendre 2010) – BOX 1. O conjunto de características funcionais utilizado para 

quantifi car a diversidade funcional e a composição taxonômica dos macroinvertebrados foram aplicados para 

a Análise de Taxa Indicadores de Limiares Ecológicos (TITAN).

Limiares ecológicos e tipping points de 
macroinvertebrados em resposta ao 
assoreamento de riachos3 Características Categoria Código

Locomoção

Escavador Escavador

Rastejante Rastejante

Agarrador Agarrador

Nadador Nadador

Voador Voador

Forma do Corpo

Cilíndrico Cilíndrico

Achatado Achatado

Esférico Esférico

Hidrodinâmico Hidrodinâmico

Tamanho

≤ 1.6 Pequeno

≥ 1.7 Médio

≥ 6.2 Grande

Respiração

Branquial Branquial

Plastrão Plastrão

Integumento Tegumento

Espiráculo Espiráculo

Voltinismo

≤ 1 reprodução/ano 1 reprodução/ano Univoltismo

> 1 reprodução/ano> 1 reprodução/ano Multivoltismo

Estratégia de alimentação

Catador-coletorCatador-coletor Catador

Fragmentador Fragmentador

Raspador Raspador

Filtrador-coletorFiltrador-coletor Filtrador

Predador Predador

Tabela 1 - Características funcionais dos macroinvertebrados.

Foto: Ricardo R. C. Solar.
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A diversidade funcional refere-se à variedade e à distribuição das características biológicas (traços ou atributos, 

ou traits – em inglês) dos organismos dentro de uma comunidade ecológica. Ao considerar não apenas o 

número de espécies, mas também as diferenças em atributos como tamanho corporal, hábito alimentar 

ou modo de locomoção, a diversidade funcional oferece uma visão mais direta sobre o funcionamento 

dos ecossistemas, sua resiliência e sua capacidade de resposta a perturbações. Comunidades com alta 

diversidade funcional tendem a explorar de forma mais completa os recursos disponíveis, manter processos 

ecológicos essenciais e resistir melhor a impactos ambientais. Os principais índices utilizados são detalhados 

a seguir, e sua formulação matemática pode ser encontrada em Villeger et al. (2008) e Laliberté & Legendre 

(2010).

• Riqueza Funcional (FRic)

 •  Mede o volume ocupado pela comunidade em um espaço funcional multidimensional 

(tipicamente obtido através de análises PCA ou PCoA sobre traços funcionais medidos).

 •  Representa a extensão máxima das combinações de traços ecológicos funcionais presentes na 

comunidade.

 • Calcula-se como “o volume do casco convexo” que engloba todos os pontos (espécies) no espaço 

de traços funcionais.

• Uniformidade Funcional (FEve)

 • Avalia o quão regularmente as espécies preenchem o espaço funcional, ou “quão iguais” são as 

comunidades.

 • Baseia-se nas distâncias mais curtas entre as espécies ao longo de uma “árvore de mínimo 

caminho” (minimum spanning tree) no espaço de traços funcionais.

 • Varia de 0 (alta aglomeração de espécies em poucas regiões do espaço funcional) a 1 

(distribuição perfeitamente regular).

• Divergência Funcional (FDiv)

 • Quantifi ca o grau em que as espécies mais abundantes estão afastadas do centro de massa do 

conjunto de traços.

 • Valores altos indicam que as espécies dominantes ocupam as extremidades do espaço funcional, 

sugerindo uso máximo dos recursos disponíveis.

 • O seu cálculo envolve diferenças ponderadas entre as distâncias de cada espécie ao centroide e à 

mediana da comunidade.

• Dispersão Funcional (FDis)

 • Propõe-se como uma média ponderada das distâncias de cada espécie ao centroide do conjunto 

de traços, ponderada pela abundância.

 • É resistente a valores extremos e às lacunas de dados de abundância absoluta.

 • Refl ete a variabilidade funcional geral da comunidade, sem ser infl uenciada pelo número total de 

espécies, permitindo comparar comunidades distintas.

BOX 1 - Métricas de Diversidade Funcional

O fl uxograma (Figura 3) ilustra a predição das alterações esperadas nos índices de diversidade 

funcional de macroinvertebrados bentônicos diante do aumento da deposição de sedimentos fi nos no 

leito de riachos. Esse processo tende a simplifi car os habitats, o que se refl ete em padrões específi cos de 

mudanças nos componentes de diversidade funcional.

Por fi m, a “Análise de Táxons Indicadores de Limiar Ecológico” (TITAN, do inglês Threshold Indicator 

Taxa ANalysis) é um método estatístico desenvolvido para detectar mudanças abruptas na composição de 

comunidades bióticas ao longo de gradientes ambientais. O TITAN permite distinguir quais espécies são 

“indicadoras positivas” (aumentam abruptamente após o limiar) e “indicadoras negativas” (diminuem ou 

desaparecem), assim oferecendo uma ferramenta de diagnóstico robusta de pontos de mudança críticos em 

ecossistemas, apoiando tomadas de decisão em conservação e gestão ambiental.

Os resultados da análise TITAN evidenciam que, em riachos com mais de 18% de substrato fi no, 

ocorrem perdas funcionais em assembleias de macroinvertebrados (Figura 4). As características de respiração 

branquial, corpo achatado e hidrodinâmico, estratégia de alimentação fragmentador e modo de locomoção 

Figura 3- Respostas esperadas dos índices de diversidade funcional de macroinvertebrados ao aumento de 

sedimentos fi nos em riachos.
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Quanto à composição taxonômica, os resultados indicaram que a partir de 5% de cobertura do 

leito do riacho por substrato arenoso já ocorrem perdas taxonômicas (Figura 6). As famílias Leptohyphidae 

(Ephemeroptera), Leptoceridae (Trichoptera), Gripopterygidae (Plecoptera), Leptophlebiidae (Ephemeroptera), 

Perlidae (Plecoptera) e Elmidae (Coleoptera) foram sensíveis ao aumento de sedimentos fi nos, apresentando 

resposta negativa. Em contraste, Planorbidae (Gastropoda), Glossiphoniidae (Hirudinea) e Sphaeriidae 

(Bivalvia) mostraram-se tolerantes, com resposta positiva (Figura 6).

Os riachos do Cerrado são especialmente vulneráveis devido à geologia da região e à intensa 

expansão agrícola ocorrida nas últimas décadas (Macedo et al. 2018). A maior parte dos substratos dos 

riachos estudados era composta por sedimentos fi nos (granulometria inferior a 16 mm). Locais com maiores 

porcentagens de sedimentos fi nos têm menor disponibilidade de microhabitats para grupos de organismos 

especializados, favorecendo assim organismos mais generalistas, levando à homogeneização funcional do 

habitat (Mathers et al. 2022). Isso reforça a importância do manejo do uso da terra e de outros fatores 

que aumentam a vulnerabilidade das bacias hidrográfi cas à erosão e à outras causas de sedimentação. 

Recomendamos que programas de monitoramento de agências ambientais que atuem em empreendimentos 

hidrelétricos, empresas de saneamento, e agências de controle ambiental considerem os limiares de perda 

de biodiversidade além de características e diversidade funcional de macroinvertebrados bentônicos em 

monitoramentos ambientais. Os bioindicadores bentônicos são sentinelas ambientais e oferecem alerta 

prematuro da homogeneização biológica decorrente da perda de cobertura vegetal natural e substituição 

por outros tipos de usos da terra devido a pressões de atividades humanas. Além disso, recomendamos 

rastejador mostraram-se sensíveis ao aumento de sedimentos, apresentando uma resposta negativa. Por 

outro lado, as características de corpo esférico e respiração de tegumento demonstraram maior tolerância, 

respondendo positivamente ao aumento de sedimentos (Figura 4). Um gradiente de condições ambientais 

foi ilustrado com base nos resultados da análise TITAN, representando as alterações nas características 

funcionais das assembleias de macroinvertebrados em resposta ao aumento da deposição de sedimentos 

fi nos (Figura 5).fi nos (Figura 5).

Figura 4- Características funcionais identifi cadas pela análise TITAN em resposta à variação na porcentagem de 

sedimentos fi nos. Linhas (sólidas ou tracejadas; Z- e Z + respectivamente) representam intervalos de confi ança 

de 95% dos pontos de mudança observados (círculos pretos ou abertos; Z- e Z + respectivamente).

Figura 6- Táxons indicadores identifi cados pela análise TITAN em resposta à variação na porcentagem de 

sedimentos fi nos. Linhas (sólidas ou tracejadas; Z- e Z + respectivamente) representam intervalos de confi ança 

de 95% dos pontos de mudança observados (círculos pretos ou abertos; Z- e Z + respectivamente).

Figura 5- Gradiente ambiental com respostas funcionais de macroinvertebrados ao aumento de 

sedimentos fi nos em riachos.
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 Neste contexto, a diversidade zeta foi utilizada para caracterizar a variação espacial na composição 

de espécies de múltiplas comunidades. Isso facilita o cálculo de como a biodiversidade é estruturada em 

múltiplas escalas espaciais com a mesma linguagem matemática (Er	õs et al. 2020). No artigo publicado 

por Linares et al. (2025) utilizamos abordagens analíticas baseadas em dados de distribuição espacial de 

insetos aquáticos em riachos na bacia da UHE Furnas considerando táxons raros com distribuição limitada 

e táxons comuns com distribuição ampla. Assumimos que os insetos aquáticos podem ser influenciados 

por diferentes processos ecossistêmicos ou responder de forma distinta a fatores ambientais dependendo 

de sua capacidade de dispersão. Como os táxons raros têm menor probabilidade de serem compartilhados 

entre diferentes locais do que os táxons comuns, as métricas de diversidade tradicionais (diversidade alfa e 

beta) dão aos táxons raros um peso desproporcional e dificilmente detectam padrões exibidos por táxons 

mais comuns (Latombe et al. 2017), o que cria uma lacuna na compreensão da influência dos impactos 

antropogênicos na biodiversidade. Testamos a hipótese de que perturbações na escala espacial de dentro 

dos riachos são as mais importantes para a variação espacial de táxons de insetos aquáticos. Previmos que 

distúrbios na escala de dentro dos riachos (utilizando a porcentagem de sedimentos finos como proxy) 

evidenciariam a maior importância relativa em todas as ordens zeta testadas (2 a 10).

Nossos resultados mostram que os diferentes táxons que compõem conjuntos de macroinvertebrados 

respondem de forma distinta a diferentes escalas de distúrbios antropogênicos. Portanto, recomendamos 

fortemente a incorporação de múltiplas extensões espaciais para conservar ecossistemas lóticos. Selecionar 

apenas condições locais para gerenciar ecossistemas de riachos não é suficiente para conservá-los (Agra et 

al. 2024; Martins et al. 2021). Isso significa que as condições e tendências ecológicas do ecossistema lótico 

devem ser monitoradas considerando múltiplos impactos sinérgicos de bacias hidrográficas que afetam a 

estrutura, os processos e as funções do ecossistema (Hill et al. 2017; Leitão et al. 2018).

Essa abordagem integrada para conservar a biodiversidade lótica é particularmente pertinente para 

o gerenciamento de barragens hidrelétricas e suas bacias de drenagem. Os reservatórios hidrelétricos 

fornecem às populações humanas próximas o acesso à água, irrigação de plantações e aquicultura (Arias 

et al. 2011). Consequentemente, as regiões ao redor desses reservatórios se tornam centros de atividades 

antropogênicas, incluindo agricultura intensiva e urbanização. Ambas as atividades afetam a biodiversidade 

aquática em múltiplas extensões espaciais (Ferreira et al. 2022; Pinto et al. 2014). Portanto, recomendamos 

a aplicação do gerenciamento integrado em múltiplas extensões espaciais, como a proteção de grandes 

áreas de conservação, zonas ripárias e corredores de dispersão. Essa abordagem ajuda a reduzir a resistência 

da paisagem à dispersão de espécies e cargas de sedimentos finos em riachos. Consequentemente, é uma 

estratégia mais eficaz para reabilitar e manter a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos do ecossistema 

lótico do que qualquer outra abordagem isolada (Dudgeon et al. 2006; Geist 2011).

também que investimentos de reabilitação de qualidade ambiental busquem mitigar o assoreamento de 

riachos de cabeceira em bacias de empreendimentos hidrelétricos. A erosão decorrente de atividades de 

agricultura e urbanização, somada ao aumento da frequência e extensão de vazões extremas em função de 

mudanças climáticas, tem aumentando o transporte de sedimentos em riachos. A estrutura e composição 

funcional de macroinvertebrados bentônicos são importantes sinais de alerta à degradação ambiental, 

cruciais em programas de monitoramento de longo prazo e investimentos de reabilitação no planeta.

Biodiversidade é definida como a diversidade de organismos vivos em uma determinada área. Este 

amplo conceito pode ser avaliado de diversas formas. Biodiversidade pode referir ao número de espécies 

(diversidade taxonômica, e que é sinônimo de riqueza), à variedade de funções ecológicas (diversidade 

funcional) ou ao número de diferentes caminhos evolutivos (diversidade filogenética) presentes entre os 

organismos de uma área, dentre outras formas. Comum a todas essas formas de se medir a biodiversidade 

são as diferentes partições espaciais, definidas como diversidade Alfa, Beta, Gama e Zeta.

Diversidade Alfa é uma medida de diversidade em escala local, enquanto a diversidade Gama é uma 

medida da diversidade em escala regional.mportante salientar que a definição de escalas local e regional é 

dependente do objetivo do estudo em questão (após Tuomisto 2010, Chao et al. 2012). Então, por exemplo, 

no Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, a riqueza, uma métrica de diversidade taxonômica que mede o número 

de táxons, em cada um dos 40 pontos de coleta é a diversidade Alfa, uma vez que é uma medida de 

diversidade daquilo que dentro do nosso desenho amostral é definido como local. A diversidade Gama 

representada pela mesma métrica de riqueza seria o conjunto de todos os táxons coletados nos 40 locais 

amostrados. A diversidade beta representa o quão único ou diferente é a diversidade local (Alfa) com relação 

ao conjunto dos locais que formam a diversidade de região (Gama) (Whittaker 1960, Tuomisto 2010). A 

diversidade Zeta, por sua vez, é um conceito que representa a quantidade média de táxonscompartilhadas 

por grupos de dois ou mais locais (Hui & McGeoch 2014). O número de locais comparados nesses grupos é 

chamado de ordem zeta, e avaliar como os padrões de diversidade zeta mudam com o aumento da ordem 

zeta pode fornecer explicações sobre os processos ecológicos que afetam a distribuição de táxons raros 

(ordens zeta inferiores) e comuns (ordens zeta superiores) e suas diferenças (Latombe et al. 2017). Como o 

número de táxons compartilhados diminui à medida que a ordem zeta aumenta, comparar a diversidade zeta 

para múltiplas ordens zeta ajuda a diferenciar a contribuição da biodiversidade local de táxons raros daquela 

de táxons comuns (Latombe et al. 2019).

Diversidade de bioindicadores de qualidade  
de água (diversidades alfa, beta, gama e zeta)4
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A introdução de espécies não nativas em um dado ecossistema é uma das principais causas de 

perda de biodiversidade em escala global, logo após a perda de habitats (Miller et al. 1989; Moyle & Leidy 

1992). Nos últimos anos, o número de espécies dulcícolas exóticas e invasoras na América do Sul aumentou 

consideravelmente, impulsionado principalmente por mudanças climáticas e pela degradação dos ecossistemas 

aquáticos, incluindo fatores como exploração para pesca e urbanização (Darrigran et al. 2025). Soma-se a 

esta tendência a fi scalização precária, a falta de conhecimento e conscientização da população e a quase 

inexistência de punições e condenações dos responsáveis. A introdução dessas espécies frequentemente 

ocasiona alterações substanciais na estrutura e composição das comunidades biológicas locais, resultando 

em desequilíbrios ecológicos e impactando processos fundamentais, como a ciclagem de nutrientes (Flood 

et al. 2020; Gallardo et al. 2016). Além dos danos ambientais, há também preocupações socioeconômicas 

relevantes, como a redução de tamanho e abundância de espécies de interesse comercial (Cuthbert et al. 

2021; Turbelin et al. 2022), prejuízos a empreendimentos hidrelétricos por assoreamento e redução do tempo 

de vida (Turbelin et al. 2022) e riscos à saúde humana (Schindler et al. 2015). Os resultados de Madureira 

et al. (2025) e Sulzbacher et al. (2025a) identifi caram 16 espécies não nativas de organismos bentônicos e 

peixes no reservatório da UHE Furnas.

No reservatório da UHE Furnas identifi camos a ocorrência de três espécies de crustáceos Macrobrachium 

amazonicum (Heller, 1862); Macrobrachium pantanalense Dos Santos, Hayd & Anger, 2013; Dilocarcinus 

pagei Stimpson, 1861, uma espécie de bivalve Limnoperna fortunei (Dunker, 1857), uma espécie de 

gastrópodo Melanoides tuberculata (Müller, 1774) (Figura 7), uma espécie de cnidário Cordylophora caspia

(Pallas, 1771) e 11 espécies de peixes não nativos: Megalamphodus eques (Steindachner, 1882); Metynnis 

lippincottianus Cope, 1870; Knodus aff. moenkhausii (Eigenmann & Kennedy, 1903); Cichla kelberi Kullander 

& Ferreira, 2006; Cichla piquiti Kullander & Ferreira, 2006; Coptodon rendalli (Boulenger, 1897); Poecilia 

reticulata Peters, 1859; Poecilia vivipara Bloch & Schneider, 1801; Gymnotus cf. pantanal Fernandes, Albert, 

Daniel-Silva, Lopes, Crampton & Almeida-Toledo, 2005; Gymnotus cf. paraguensis Albert & Crampton, 2003 

(Figura 8).

Espécies não nativas e invasoras no 
reservatório da UHE Furnas5

Figura 7A
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Figura 7CFigura 7B
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Figura 7EFigura 7D
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Figura 7F

Figuras 7 A,B,C,D,E e F - Distribuição das espécies não nativas de crustáceos, moluscos e cnidário no 

reservatório da UHE Furnas.

As amostragens de organismos bentônicos evidenciaram distribuição heterogênea das espécies 

de crustáceos com domínio de M. pantanalense, corroborando a hipótese de que as características de 

habitat físico explicam a distribuição desta espécie na região litorânea do reservatório da UHE Furnas. A 

probabilidade de ocorrência desta espécie é positivamente correlacionada à cobertura total de macrófi tas 

aquáticas emersas e fl utuantes, ao Índice de Complexidade de Cobertura na Região Litorânea e valores de 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (Madureira et al. 2025). Em geral, camarões de água doce são macro 

consumidores de matéria orgânica e atuam na fragmentação de folhas de plantas aquáticas, contribuindo 

nos processos de ciclagem de nutrientes e fl uxo de energia, manejando macrófi tas e participando do 

processo de bioturbação. A ocorrência de M. pantanalense em regiões do reservatório da UHE Furnas com 

maiores valores de DBO é uma evidência de maior acúmulo de matéria orgânica disponível e, portanto, 

mais alimento disponível para os camarões. Um impacto negativo dos efeitos adversos de um alto valor de 

DBO é a redução da concentração de oxigênio dissolvido na água, o que ainda não é um fator limitante no 

reservatório da UHE Furnas, mas que merece atenção. Como consequência das atividades de piscicultura 

em tanques-rede em algumas regiões do reservatório da UHE Furnas observamos tendência à mudança de 

estado trófi co, onde é possível que ocorra aumento da DBO e, consequente, redução da disponibilidade de 

oxigênio dissolvido. Em outras palavras, o impacto positivo à economia devido à criação de peixes em gaiolas 

coloca em risco a qualidade de água, com potencial de incremento de biomassa de espécies não nativas de 

crustáceos como o M. pantanalense. Salienta-se ainda que este tipo de piscicultura é muito susceptível a 

escapes de peixes criados, tornando-se uma fonte contínua de propágulos de peixes invasores que, no caso 

do reservatório da UHE Furnas, refere-se principalmente à tilápia (Oreochromis sp.).

Além disso, nossos resultados evidenciaram que o aumento de heterogeneidade de habitats na região 

litorânea do reservatório da UHE Furnas (avaliado pelo Índice de Complexidade de Cobertura Litorânea) 

facilita, ainda que indiretamente, a ocorrência de espécies não nativas de crustáceos. A invasão de espécies 

de crustáceos tem interferido na pesca artesanal e esportiva, pois muitos pescadores utilizam camarões 

como iscas para capturar tucunaré e outras espécies de peixes no reservatório da UHE Furnas, uma vez 

que estes invertebrados são hoje presas dos peixes na região. Este processo é conhecido como “invasional 

meltdown” (colapso de invasão), que ocorre quando o estabelecimento de um invasor (p.ex. camarões não 

nativos) favorece outras espécies invasoras (p.ex. tucunaré).

Nesse sentido, uma medida que poderia ser implementada para o manejo seria fomentar a pesca 

esportiva e artesanal, focada nas espécies invasoras. Ainda que sua efi ciência deva ser avaliada com cuidado, 

pois métodos de pesca costumam ser não seletivos, a atividade pesqueira poderia contribuir para a redução 

e/ou controle dos estoques de ambas as espécies invasoras (tucunaré, por meio da captura, e camarão, 

como isca) sem provocar prejuízos socioeconômicos às comunidades ribeirinhas. Apesar de ainda não ter 

sido registrado para a região de estudo, camarões de água doce, como o M. amazonicum, são amplamente 

utilizados para consumo humano em outros locais do país, sendo um recurso de impacto econômico 

positivo com potencial de exploração para as espécies do reservatório da UHE Furnas. Por outro lado, há 
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um potencial de mudanças em cascata na estrutura do reservatório da UHE Furnas devido ao aumento da 

presença e abundância de espécies não nativas de camarões e as consequências econômicas e ecológicas, 

incluindo qualidade de água para abastecimento, geração de energia, turismo, lazer e outras espécies 

aquáticas como peixes.

Outro exemplo de interação entre espécies invasoras no reservatório da UHE Furnas é a associação 

entre o mexilhão-dourado L. fortunei e o cnidário C. caspia. O cnidário fixa-se a substratos artificiais e a 

estrutura filamentosa de suas colônias promove condições propícias para facilitar a colonização de outras 

espécies (Moreteau & Khalanski 1994), como o mexilhão-dourado (Portella et al. 2009). No reservatório 

da UHE Furnas, nos dois locais em que identificamos C. caspia (Tabela 2; em boias e tanques-redes de 

piscicultura) havia também, em abundância variada, mexilhão-dourado. Os filamentos de C. caspia podem 

gerar grandes acúmulos e causar o entupimento de tubulações para captação de água para abastecimento, 

sistemas de resfriamento, grades, filtros e redes em reservatórios hidrelétricos, elevando os custos de 

manutenção e impactando na geração de energia e outras atividades econômicas em reservatórios (de 

Paula et al. 2024). 

É importante ressaltar que este é o primeiro registro do cnidário para a UHE Furnas. Ao longo do 

Rio Grande, C. caspia também foi registrada nos reservatórios da UHE Engenheiro José Mendes Junior 

(Funil) (de Paula et al. 2024) e da UHE Água Vermelha (CETESB 2024). Há registros de sua ocorrência em 

reservatórios no Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso do Sul e Pará (de Paula 

et al. 2024; Tabela 2). Entretanto a dispersão geográfica de C. caspia ocorre de forma silenciosa no Brasil, 

uma vez que a presença do animal é subnotificada por falta de conhecimento sobre sua identificação. Assim, 

é fundamental estabelecer um diagnóstico da distribuição da espécie em reservatórios brasileiros, com 

monitoramento sazonal das colônias, visando investigar seu impacto econômico, ecológico e sua interação 

com outros organismos em reservatórios.

As amostragens de espécies de peixes com a metodologia RAP deste projeto permitiram o registro 

de 2.036 organismos com tamanho de corpo pequeno (p.ex. caracídeos que vivem associados a macrófitas 

aquáticas). Ao todo, foram identificadas 22 espécies nativas (48% da abundância) e 11 espécies não nativas 

(52%). A piaba Knodus aff. moenkhausii foi a espécie não nativa mais amplamente distribuída, tendo sido 

coletada em 10 dos 40 sítios amostrais. A proporção em biomassa entre as espécies nativas e não nativas 

registrada no reservatório da UHE Furnas é apresentada na Figura 8. Em 11 sítios não houve captura de 

peixes. Dentre as variáveis de qualidade de água relacionadas à composição e distribuição das espécies de 

peixes no reservatório da UHE Furnas, turbidez e nitrato foram positivamente correlacionadas, enquanto 

temperatura e oxigênio dissolvido, negativamente (Sulzbacher et al. 2025a).

Estados Localidades Latitude Longitude

PA UHE Tucuruí, Rio Tocantins -3.833254 -49.649774

GO UHE São Simão, Rio Paranaíba -19.018683 -50.500142

MS Três Lagoas, Rio Paraná -20.750000 -51.666667

MG* UHE Furnas, Rio Grande* -20.822222 -46.091667

MG* UHE Furnas, Rio Grande* -21.303611 -45.838333

MG
UHE Engº. José Mendes Júnior 

(Funil), Rio Grande
-21.143139 -45.036194

SP
UHE José Ermirio de Moraes 

(Água Vermelha), Rio Grande
-20.049921 -49.895167

SP UHE Barra Bonita, Rio Tietê -22.519730 -48.533905

SP Rio Escuro, Ubatuba -23.493534 -45.165528

RJ UHE Funil, Rio Paraíba do Sul -22.530213 -44.564161

PR UHE Itaipu, Rio Paraná -25.380154 -54.575871

PR
UHE Gov. José Richa (Salto 

Caxias), Rio Iguaçu
-25.541667 -53.497500

PR UHE Salto Osório, Rio Iguaçu -25.537985 -53.008446

PR UHE Salto Santiago, Rio Iguaçu -25.628405 -52.613305

PR
UHE Gov. Ney Braga de Barros 

(Segredo), Rio Iguaçu
-25.794127 -52.114842

Tabela 2- Distribuição geográfica de Cordylophora caspia no Brasil. 

Fontes: CETESB 2024; de Paula et al. 2024; *dado oriundo deste projeto.

Foi também observado por Sulzbacher et al. (2025a) que, no reservatório da UHE Furnas, a riqueza 

e abundância de espécies nativas são maiores nas regiões mais distantes da barragem (regiões fluvial e 

intermediária), assim como a riqueza total e abundância. A ocorrência de espécies não nativas de peixes 

aumenta na região lacustre (a cerca de 50 km da barragem). A distribuição das espécies de peixes está 

associada à concentração de sólidos totais, oxigênio dissolvido, temperatura e turbidez. A probabilidade de 

capturar pelo menos um peixe é maior nas regiões fluviais e intermediárias, e em locais com maiores valores 

do índice de diversidade de habitat físico e maiores concentrações de sólidos totais na água.
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Neste projeto registrou-se 15 novas ocorrências de espécies da ictiofauna para a região, representando 

13,46% de incremento ao conhecimento da riqueza de espécies nativas e de 61,53% de espécies não 

nativas. Além disso, cerca de metade das espécies de peixes coletadas neste projeto foram registradas 

cientifi camente pela primeira vez no reservatório da UHE Furnas. Com estes resultados, o número de 

espécies de peixes conhecidas para o reservatório passa para 65, sendo 51 nativas e 14 não nativas.

O conhecimento sobre a composição de espécies não nativas, sua distribuição espacial na 

região litorânea do reservatório, sua biomassa e interações ecológicas com outras espécies nas cadeias 

alimentares, bem como de seu papel nos processos ecológicos de ciclagem de nutrientes e fl uxo de energia, 

são subsídios fundamentais à proposição de medidas de manejo. Do mesmo modo, a identifi cação de 

condições ambientais chave e o conhecimento sobre os requerimentos ecológicos das espécies não nativas 

que foram detectadas no reservatório servem como subsídio ao seu monitoramento e eventual controle. 

Recomendamos o aprofundamento no conhecimento da composição de espécies, distribuição e dinâmica 

espaço-temporal de outros grupos biológicos, como as macrófi tas, que podem atuar como facilitadores 

do estabelecimento de outras espécies não nativas no reservatório. Medidas mitigadoras devem incluir 

ainda políticas restritivas de defl orestamento de zonas ripárias, controle de carreamento de sedimentos e 

nutrientes, a adoção de práticas sustentáveis de agricultura, adoção de medidas para evitar a introdução de 

espécies não nativas e a criação de zonas de tamponamento no entorno do reservatório. Estas zonas de 

tamponamento deverão incluir faixas de vegetação natural para evitar a erosão de solo, conter sedimentos, 

nutrientes e poluentes antes que cheguem ao ecossistema aquático. Estas medidas de monitoramento e 

mitigação deverão ser trabalhadas em atividades de educação ambiental com estudantes e professores de 

escolas, membros de comitês de bacia, técnicos de meio ambiente de empresas, do governo e do terceiro 

setor, a fi m de capacitá-los a monitorar qualidade de água e biodiversidade de espécies nativas e não nativas 

que vivem no reservatório da UHE Furnas. Por fi m, as práticas de manejo devem ser aliadas à sensibilização 

ambiental da população da bacia de drenagem e do entorno do reservatório para evitar futuras introduções 

de espécies não nativas, e conscientização sobre quais são e o que fazer com as espécies já introduzidas. Este 

somatório de esforços de manejo contribuirá para garantir a manutenção dos bens e serviços ecossistêmicos 

para as populações de habitantes nos 35 municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas.

Figura 8: Distribuição de biomassa (peso corporal em gramas) das espécies nativas e não nativas de 

peixes no reservatório da UHE Furnas.
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Essa fragmentação afeta de forma mais contundente espécies da família Trichomycteridae. Por outro lado, 

amostragens realizadas a até 2 km de distância de um açude podem ter suas abundâncias influenciadas 

positivamente, indicando que essas estruturas podem interferir na abundância dos peixes de uma localidade. 

Esses resultados são importantes por mostrarem a influência de estressores de paisagem sobre a fauna de 

peixes e que muitas vezes são ignorados nos estudos científicos.

No total, foram coletados 24.585 indivíduos de macroinvertebrados aquáticos, que foram identificados 

em 75 táxons, sendo 90% deles insetos aquáticos e que vivem nos riachos que drenam para o reservatório 

da UHE Furnas. Como esperado, Chironomidae (Diptera) foi o táxon mais abundante, com 14.066 

indivíduos amostrados (57% do total), seguido por Simuliidae (Diptera) com 2.827 amostrados (11% do 

total) e Baetidae (Ephemeroptera) com 1.177 indivíduos amostrados (5% do total). Os representantes da 

ordem Diptera ocupam uma ampla variedade de habitats, e a família Chironomidae é a mais amplamente 

distribuída, ocorrendo desde águas limpas até ambientes poluídos, sendo frequentemente o grupo mais 

abundante em ecossistemas aquáticos continentais (Oviedo-Machado & Reinoso-Flórez 2018). Devido à sua 

alta resistência a condições ambientais adversas, Chironomidae é classificada entre os grupos resistentes à 

poluição aquática (Callisto et al. 2001). Sua diversidade torna essa família uma ferramenta fundamental em 

programas de biomonitoramento, especialmente em bacias hidrográficas sob forte impacto de atividades 

antrópicas (Rossaro et al. 2022).

Entre os insetos sensíveis encontrados nos riachos da bacia de drenagem da UHE Furnas, destacam-

se os Ephemeroptera, representados principalmente pela família Baetidae, os Plecoptera, principalmente 

Gripopterygidae (1% do total), e os Trichoptera, com maior representatividade de Hydropsychidae (4% do 

total). Esses grupos, conhecidos como EPT, são frequentemente associados a riachos de menor tamanho 

que atravessam áreas florestadas. Em geral, essas ordens de insetos são sensíveis a perturbações antrópicas 

e, portanto, amplamente utilizadas como indicadores de qualidade ambiental (Bispo & Oliveira 2007). No 

entanto, algumas espécies de Ephemeroptera apresentam respostas distintas às alterações na estrutura 

física e na qualidade da água. Enquanto algumas, são restritas a ambientes de alta qualidade, desaparecem 

rapidamente diante de impactos antrópicos, outras conseguem sobreviver e até aumentar em densidade 

em áreas afetadas por poluentes, como os provenientes de esgotos domésticos. A família Baetidae, por 

exemplo, apresenta maior tolerância e é frequentemente encontrada em águas com sinais de poluição 

ambiental, como áreas de pastagem (Amaral et al. 2015).

Vale destacar a presença de outras famílias de insetos aquáticos tolerantes a pressão de atividades 

antrópicas nos riachos estudados, como Elmidae (Coleoptera), com 1.102 indivíduos amostrados (3% do 

total), Libellulidae (Odonata), com 312 indivíduos amostrados (1% do total), e Veliidae (Heteroptera), com 62 

indivíduos amostrados (0,25% do total). Elmidae, popularmente conhecidos como riffle beetles (besouros-

Nos riachos da bacia de drenagem da UHE Furnas foram capturados 2.904 peixes pertencentes 

a 44 espécies, sendo 41 com distribuição natural para a bacia e apenas 3 não nativas (Gymnotus cf. 

pantanal, Knodus aff. moenkhausii e Poecilia reticulata). A espécie mais bem distribuída foi Phalloceros 

circummontanus, registrada em 17 riachos (Sulzbacher et al. 2025b). Das espécies nativas, Lophiobrycon 

weitzmani é classificada na categoria da IUCN “quase ameaçada” (NT – near threatened) pelo ICMBio. A 

espécie mais abundante também foi Phalloceros circummontanus (939 indivíduos), seguida por Psalidodon 

paranae (459 indivíduos) e K. aff. moenkhausii (329 indivíduos). O riacho com maior riqueza apresentou 12 

espécies de peixes, enquanto o de menor riqueza abrigou apenas uma. A maior abundância de peixes em 

um riacho foi de 228 indivíduos, e a menor, apenas quatro, coletados com esforço padronizado.

A ictiofauna de riachos é altamente associada aos fatores locais tais como vegetação ripária e oxigênio 

dissolvido (Caetano et al. 2016; Cruz & Pompeu 2020). Nos riachos da bacia de drenagem da UHE Furnas, 

os componentes naturais da paisagem podem estar associados de formas distintas à riqueza de espécies. 

Por exemplo, no trabalho de Salvador et al. (2025a), os autores destacam que a riqueza de peixes esteve 

positivamente associada à porcentagem de raízes e negativamente associada ao banco de folhas e cobertura 

de arbustos. Neste mesmo trabalho verificou-se que a porcentagem de sedimentos finos (considerado como 

proxy de assoreamento em riachos) reduziu a equitabilidade, o que pode estar associado à maior dominância 

daquelas espécies resistentes a este impacto. 

	 Diferentemente do reservatório, onde as espécies não nativas representaram boa parte da ictiofauna 

total, nos riachos estudados a maior parte da riqueza registrada foi de espécies nativas. O compartilhamento 

dessas espécies alóctones entre riachos e reservatório é outro ponto interessante. Todas as espécies não 

nativas capturadas nos riachos também estão presentes no reservatório, porém o contrário não acontece 

(Sulzbacher et al. 2025b). Reservatórios são conhecidos como facilitadores de processos de invasões 

biológicas, auxiliando na transposição dessas etapas. Isso é parte da explicação da riqueza de espécies não 

nativas encontradas no reservatório da UHE Furnas e poderia ser um indicativo de atuação desse reservatório 

como fonte doadora para os riachos. Porém, os resultados de Sulzbacher et al. (2025b) não corroboraram 

esta hipótese. Ao invés disso, os resultados das análises sugerem que o impacto local nos riachos é a principal 

variável explicativa da presença de espécies não nativas nestes ambientes, independente da proximidade 

com o reservatório.

	 A fragmentação dos riachos por pequenos barramentos e açudes também gera um impacto sobre a 

fauna de peixes dos riachos da região. Em um contexto geral, Salvador et al. (2025b) observaram que bacias 

mais fragmentadas tendem a ter uma queda na abundância tanto de peixes nativos quanto não nativos. 

Biodiversidade de ictiofauna nos riachos que 
drenam para o reservatório de Furnas

Biodiversidade de insetos aquáticos

6

7
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O tamanho corporal é uma característica funcional amplamente utilizada em estudos ecológicos por 

refl etir aspectos fundamentais da biologia dos organismos, como metabolismo, história de vida e posição 

trófi ca (Woodward et al. 2005). Em ambientes lóticos, como riachos, a ocorrência dos macroinvertebrados 

é infl uenciada por múltiplos fatores ambientais, incluindo qualidade da água, estrutura do habitat físico e 

vegetação ripária (Kaufmann et al. 2022; Zelnik & Muc 2020). Áreas com cobertura fl orestal tendem a 

oferecer maior sombreamento e menor aporte de sedimentos ao riacho, favorecendo condições ecológicas 

mais estáveis, enquanto trechos próximos a pastagens, cultivos agrícolas e áreas urbanizadas alteram as 

condições originais afetando a biodiversidade aquática e os processos ecológicos (Allan 2004). 

A matriz de uso do solo, por sua vez, infl uencia a entrada de nutrientes, sedimentos e luz nos sistemas 

aquáticos, podendo afetar a estrutura das comunidades bentônicas (De Castro et al. 2017; Lenat & Crawford, 

1994; Silva et al. 2025). Diferentes tipos de substrato (areia, cascalho, detritos, etc.) e regimes de fl uxo 

(piscina, lento, rápido, etc.) alteram micro hábitats, abrigos e ocorrência de organismos (Amaral et al. 2015; 

De Castro et al. 2017), o que pode ter efeito seletivo sobre indivíduos de tamanhos distintos. Neste contexto, 

investigamos se o tamanho médio dos macroinvertebrados predadores em riachos da bacia da UHE Furnas 

responde às variações de condição ambiental. Foram relacionadas métricas de qualidade ambiental, via 

índices de distúrbio local, da microbacia e integrado (LDI, CDI e IDI), índice de qualidade da água (IQA) e 

características físicas do habitat (tipo de substrato, tipo de fl uxo e cobertura da mata ripária sobre o leito do 

riacho). Ao explorar essas relações, buscamos avaliar o potencial do tamanho corporal dos organismos como 

indicador funcional da condição ambiental em ecossistemas lóticos tropicais.

Os riachos amostrados na bacia do reservatório da UHE Furnas apresentaram ampla heterogeneidade 

ambiental, refl etindo variações em uso e cobertura do solo, tipos de substrato no canal e dinâmica hidrológica. 

Os trechos amostrados incluíram desde riachos localizados em áreas com cobertura de vegetação nativa 

bem preservada, com ampla cobertura ripária e boa conectividade longitudinal, até ambientes impactados 

por atividades agropecuárias e áreas urbanas, com margens expostas, sedimentos fi nos predominantes e 

trechos de fl uxo reduzido. O substrato foi composto majoritariamente por silte, argila e areia, com ocorrência 

de detritos orgânicos principalmente em trechos de fl uxo lento. A percentagem de cobertura vegetal, avaliada 

com o uso de densiômetro, variou de 0 a 100%, refl etindo diferentes graus de preservação da vegetação 

ripária.

Para testar a hipótese de que o tamanho corporal dos macroinvertebrados refl ete a qualidade ambiental 

do meio, selecionamos os macroinvertebrados predadores das ordens Plecoptera (família Perlidae), Odonata 

e Megaloptera, coletados durante as campanhas de amostragens em julho e setembro de 2023, nos 40 

de-correnteza), são cosmopolitas e ocorrem principalmente em ambientes lóticos, sendo poucas as espécies 

encontradas em ambientes lênticos. Com aproximadamente 1.300 espécies em 140 gêneros, tanto as larvas 

quanto os adultos possuem hábitos alimentares detritívoros e herbívoros, permanecendo submersos durante 

toda a vida. Apesar disso, não nadam ativamente, permanecendo agarrados ao substrato (White 2009; Yee & 

Kehl 2015).  As larvas são bem adaptadas a áreas sob diferentes usos da terra, inclusive aquelas impactadas 

por atividades humanas (Braun et al. 2014). Nos riachos da bacia de drenagem da UHE Furnas, larvas do 

gênero Heterelmis (Figura 9) foram mais abundantes do que as de outros gêneros da mesma família. Essas 

larvas possuem corpo cilíndrico e exibem fi leiras de tubérculos ao longo de todos os segmentos corporais. 

Estudos em região Neotropical têm encontrado larvas de Heterelmis associadas a riachos sem matas ciliares 

e em substrato orgânico e inorgânico (Braun et al. 2018b), com ocorrência mais frequente em riachos com 

mata ciliar desmatada (Braun et al. 2018a) e resistência a condições de hipóxia (González-Córdoba et al. 

2020), sugerindo sua tolerância a diferentes condições ambientais relacionadas a perturbações humanas.  

Libellulidae (libélulas) e Veliidae (percevejos) são organismos predadores, capazes de colonizar uma ampla 

variedade de habitats (Hamada et al. 2014). De modo geral, esses grupos apresentam resiliência a impactos 

ambientais, sendo frequentemente encontrados em locais sujeitos a modifi cações antrópicas, como áreas 

agrícolas e urbanizadas.

A composição faunística de insetos aquáticos encontrada refl ete a heterogeneidade ambiental dos 

riachos da bacia de drenagem da UHE Furnas, evidenciando a coexistência de táxons com diferentes graus 

de sensibilidade e tolerância a impactos antrópicos. A predominância de Chironomidae e Simuliidae sugere 

a infl uência de perturbações ambientais, enquanto a presença de EPT indica a manutenção de trechos 

com boas condições ecológicas. Além disso, a ocorrência de outros grupos, como Odonata, Coleoptera e 

Heteroptera, reforça a capacidade desses riachos de sustentar uma fauna diversa, mesmo sob diferentes 

pressões ambientais antrópicas. Os resultados deste estudo ressaltam a importância do biomonitoramento 

contínuo dos riachos, permitindo avaliar os efeitos das atividades humanas sobre a biodiversidade aquática e 

subsidiar estratégias de conservação desses ecossistemas.

Relação entre Variáveis Ambientais e Tamanho 
Corporal de Macroinvertebrados Predadores8

Figura 9: Larva do gênero Heterelmis (Coleoptera: Elmidae) coletada em riachos na bacia de drenagem do reservatório 

da UHE Furnas.
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Substratos tipo argila/lama e seixo apresentaram tendência negativa para Odonata (Figura 11). A 

porcentagem de cobertura vegetal, o substrato tipo bloco e os tipos de fl uxo suave rápido e suave lento 

tiveram efeito positivo signifi cativo para o tamanho de Megaloptera (Figura 12). Estes padrões podem 

estar relacionados com as características de mobilidade e alimentação dos organismos. Megaloptera são 

organismos normalmente associados a locais de água corrente e substratos rochosos, enquanto Odonata 

são predadores bastante móveis na coluna d’água, portanto, substratos distintos podem infl uenciar a 

ocorrência de organismos presas e a atividade de forrageamento dos predadores (Folsom & Collins 1984; 

Oliveira & Nessimian 2010). 

O aumento de LDI teve efeito positivo signifi cativo sobre o tamanho médio para Megaloptera (Figura 

12). O cálculo deste índice incluí variáveis físicas do canal e seu entorno (Ligeiro et al. 2013), o que corrobora 

com os efeitos encontrados para os diferentes tipos de substrato e fl uxo. Substratos de maior granulometria, 

como bloco, seixo e cascalho, estão associados com maior integridade do canal, ao passo que substratos 

fi nos, como areia e silte, são associados a ambientes com maior ocorrência de perturbação, com aporte de 

sedimentos no leito do canal e consequente processo de homogeneização de habitat em curso. Substratos 

tipo cascalho e banco de folhas foram signifi cativos com efeito positivo para Odonata e negativo para 

Megaloptera. 

riachos que drenam para o reservatório da UHE Furnas.. Os organismos foram identifi cados até o nível de 

gênero (Hamada et al. 2018, 2019; Mugnai et al. 2010), fotografados com câmera de alta resolução acoplada 

à lupa estereoscópica (Leica Microsystems) e medidos em comprimento corporal no software ImageJ (Figura 

10).

Para análise estatística foi utilizado um modelo linear misto generalizado (GLMM) com distribuição 

Gamma (link log), para cada grupo de organismos, tendo o tamanho médio dos indivíduos como variável 

resposta. Utilizamos o pacote MuMIn para gerar um conjunto de modelos plausíveis (com ‐AICc < 10) e 

aplicar a média dos modelos (model averaging) para selecionar àqueles com maior poder de explicação, com 

base no Critério de Informação de Akaike corrigido (AICc). A avaliação dos resíduos foi realizada por meio do 

pacote DHARMa, assegurando a adequação dos modelos. Os resultados foram apresentados na forma de 

gráfi cos com os coefi cientes estimados e seus respectivos intervalos de confi ança, destacando as variáveis 

com maior peso na explicação do padrão observado para cada grupo de macroinvertebrados. Inicialmente, 

verifi camos a colinearidade entre as variáveis quantitativas, e identifi camos alta correlação do IDI com outras 

variáveis (r > 0,7), o que levou à sua exclusão do modelo. Como o IDI é calculado a partir do CDI e LDI 

(Ligeiro et al. 2013), sua exclusão do modelo não acarreta perda de informação. Para os grupos Plecoptera e 

Megaloptera as covariáveis incluídas no modelo foram LDI, CDI, IQA, tipo de substrato, tipo de fl uxo, cobertura 

vegetal média e período de coleta, além dos efeitos aleatórios de sítio amostral e gênero. Para o grupo 

Odonata, foi acrescida ao modelo a covariável Sensibilidade, visto que dentro deste grupo ocorrem famílias 

com diferentes níveis de sensibilidade a alterações ambientais.

Os resultados dos modelos (model averaging) indicam que o tamanho corporal dos organismos 

estudados foi infl uenciado por múltiplas variáveis ambientais e, em Odonata, pelo período de coleta (Figura 11). 
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Figura 10. Exemplo dos macroinvertebrados estudados. Plecoptera (Kempnya) Odonata (Macrothemis), 
Megaloptera (Corydalus).

Figura 11: Infl uência de variáveis ambientais sobre o tamanho corporal médio de Odonata em riachos.
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variáveis, comprometendo o poder estatístico do modelo. Estes organismos apresentaram baixa frequência 

de amostragem, ao contrário de Odonata, onde não encontramos difi culdade de ajuste para os modelos.

Nossos resultados indicam que o tamanho corporal é uma métrica funcional promissora mas que de 

forma isolada, não constitui um indicador robusto da qualidade ambiental em sistemas lóticos tropicais. O 

contraste dos resultados para diferentes grupos de organismos reforça que diferentes grupos taxonômicos 

podem responder de maneira distinta às condições ambientais, refl etindo suas especifi cidades ecológicas, 

como hábitos alimentares, estratégias de forrageamento e preferências por micro-habitats. Reforça-se, 

portanto, a importância de abordagens multifatoriais e integrativas no biomonitoramento de ecossistemas 

aquáticos (Bonada et al. 2006).

Os moluscos representam um dos grupos mais diversifi cados do reino animal, abrangendo mais 

de 85 mil espécies descritas e ocupando uma ampla variedade de habitats, desde ambientes marinhos 

profundos até ecossistemas de água doce e terrestres. Esse fi lo inclui organismos como caracóis, lesmas, 

mexilhões, ostras, polvos e lulas, que apresentam uma notável diversidade morfológica e funcional. Os 

bivalves e gastrópodes são dois dos grupos mais representativos do fi lo Mollusca, abrangendo elevada 

diversidade de espécies adaptadas a ambientes marinhos, dulcícolas, salobros e terrestres. Os bivalves, 

como mexilhões, possuem uma concha formada por duas valvas articuladas por uma dobradiça e são 

predominantemente fi ltradores, desempenhando um papel essencial na qualidade da água e na ciclagem 

de nutrientes. Por outro lado, os gastrópodes, grupo que inclui os caramujos, apresentam ampla variedade 

de formas e hábitos, podendo ser herbívoros, detritívoros ou até predadores. Enquanto muitos desses 

organismos desempenham funções ecológicas importantes, algumas espécies invadiram ecossistemas de 

água doce e marinhos, causando impactos negativos nas espécies nativas, na pesca e até mesmo em 

infraestruturas, como sistemas de abastecimento de água e usinas hidrelétricas. Além disso, tanto bivalves 

quanto gastrópodes possuem relevância econômica, sendo explorados na aquicultura, na alimentação 

humana e em outras indústrias, como a produção de pérolas e corantes naturais.

No reservatório da UHE Furnas foram realizadas duas campanhas de campo que resultaram na 

identifi cação de moluscos. Na primeira delas, em abril de 2023 em 40 pontos na região litorânea do 

reservatório, foram coletados 603 indivíduos do Filo Mollusca, espacialmente distribuídos. Destes, 34 

indivíduos pertencem à classe Bivalvia, sendo da família Mytilidae, todos da espécie Limnoperna fortunei, 

conhecida como mexilhão dourado. Os outros 569 indivíduos coletados, pertencem à classe Gastropoda, 

das famílias Ampularidae (4 indivíduos), Anciliidae (8 indivíduos), Lymnaeidae (3 indivíduos), Planorbidae 

(551 indivíduos) e Thiaridae (3 indivíduos da espécie Melanoides tuberculata). Na segunda coleta, realizada 

A ausência de padrão para CDI, IQA e a porcentagem de cobertura vegetal pode estar relacionado às 

variações nos padrões de distribuição dos organismos dentro do grupo, ocorrendo famílias com diferentes 

padrões de tolerância e preferência por habitats (Folsom & Collins 1984; Silva et al. 2021). Também observamos 

um efeito negativo para Odonata tolerantes, o que pode ter relação com pressões seletivas dos processos de 

alteração do ambiente. Por outro lado, o período de coleta foi signifi cativo apenas para Odonata. Este efeito 

pode estar relacionado ao ciclo de vida dos organismos. As coletas realizadas em setembro encontraram 

organismos em fases de desenvolvimento mais tardias, visto que que este grupo apresenta maiores taxas de 

emergência ao longo da estação chuvosa (Norling 2021).

Para Plecoptera o ajuste do modelo mostrou problemas de convergência associado a níveis pouco 

representados na variável tipo de fl uxo, o que exigiu a exclusão da categoria fl uxo rápido, que teve apenas 

uma ocorrência. Mesmo com essa correção a singularidade persistiu, o que sugere instabilidade na estimação 

dos parâmetros. Utilizando seleção de modelos por AICc obtemos o modelo nulo (apenas intercepto) como 

o mais parcimonioso, sendo o único com ‐AICc < 10. Os modelos com variáveis ambientais apresentaram 

AICc superiores, com pouca evidência de melhor ajuste em relação ao modelo nulo. Assim, nenhum efeito 

signifi cativo das variáveis ambientais foi detectado sobre o tamanho médio dos Plecoptera predadores no 

conjunto de dados analisado. Para Megaloptera, a seleção de modelos por AICc resultou em apenas um 

modelo atendendo os critérios de seleção. Em ambos os casos, a difi culdade de se obter modelos bem 

ajustados pode estar relacionada ao tamanho amostral ou à distribuição dos dados entre categorias das 

Figura 12: Infl uência de variáveis ambientais sobre o tamanho corporal médio de Megaloptera em riachos.

Biodiversidade de moluscos9
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Os crustáceos formam um grupo extremamente diverso dentro do fi lo Arthropoda, abrangendo 

diversas espécies descritas, distribuídas em ambientes marinhos, salobros, de água doce e terrestres. Os 

crustáceos de água doce representam um grupo diversifi cado, incluindo camarões, caranguejos, lagostins e 

outros organismos adaptados a rios, lagos, lagunas e reservatórios. Caracterizam-se principalmente por um 

exoesqueleto quitinoso, crescimento por meio de mudas (ecdise) e apêndices articulados adaptados para 

locomoção, alimentação e defesa. Ecologicamente, os crustáceos desempenham papéis essenciais nos 

ecossistemas, atuando como decompositores, fi ltradores, presas e predadores em diferentes níveis trófi cos. 

Além de sua importância ambiental, muitas espécies possuem relevância econômica, sendo amplamente 

exploradas na pesca e aquicultura para consumo humano. No entanto, algumas espécies não nativas podem 

se tornar invasoras, causando impactos negativos na biodiversidade nativa e em atividades econômicas, 

como a pesca. Seu sucesso adaptativo se deve à ampla tolerância ambiental, estratégias reprodutivas 

variadas e comportamento oportunista, permitindo sua dispersão global.

Ao todo, foram amostrados 57 pontos do reservatório em 3 campanhas de coleta (abril de 2023, 

abril de 2024 e junho de 2024). Foram coletados identifi cados e sexados 6.001 crustáceos decápodes, 

sendo duas espécies de camarões de água doce da família Palaemonidae (Macrobrachium amazonicum

e Macrobrachium pantanalense) e uma espécie de caranguejo da família Trichodactylidae (Dilocarcinus 

pagei). Destes, a espécie mais abundante foi M. pantanalense com 3.696 indivíduos, seguido de M. 

amazonicum com 2.303 indivíduos e D. pagei com 2 indivíduos. Cabe ressaltar que todas as espécies de 

crustáceos são não nativos para a região. Em anexo, são apresentadas imagens dos crustáceos coletados no 

reservatório da UHE Furnas.

em abril de 2024 em outros 14 pontos monitorados na região litorânea do reservatório, foram coletados 

34 indivíduos do Filo Mollusca, espacialmente distribuídos. Destes, 10 pertencem à Classe Bivalvia, sendo 

das famílias Mytilidae (6 indivíduos todos da espécie Limnoperna fortunei) e da família Sphaeriidae (4 

indivíduos). Os outros 24 indivíduos coletados pertencem à Classe Gastropoda, das famílias Ampularidae 

(1 indivíduo), Hydrobiidae (1 indivíduo), Planorbidae (16 indivíduos) e Thiaridae (7 indivíduos da espécie 

Melanoides tuberculata).

Nos riachos que drenam para o reservatório da UHE Furnas foi realizada apenas uma campanha, em 40 

riachos, que resultou na identifi cação de 836 indivíduos do Filo Mollusca (Tabela 3). Destes, 634 indivíduos 

pertencentes à Classe Bivalvia, todos da família Sphaeriidae. Os demais 202 indivíduos pertencem à classe 

Gastropoda, das famílias Ampulariidae (2 indivíduos), Anciliidae (9 indivíduos), Hydrobiidae (1 indivíduo), 

Lymnaeidae (2 indivíduos), Physidae (136 indivíduos da espécie Physella acuta), Planorbidae (51 indivíduos) 

e Thiaridae (1 indivíduo). No Anexo 1 são apresentados os principais moluscos coletados no reservatório da 

UHE Furnas.

Biodiversidade de crustáceos10

Local Filo Classe Família Abundância

Reservatório Mollusca Bivalvia Mytilidae 40

Sphaeridae 3

Gastropoda Ampularidae 4

Anciliidae 8

Lymnaeidae 3

Planorbidae 551

Thiaridae 3

Riachos Mollusca Bivalvia Sphaeridae 643

Gastropoda Ampularidae 2

Anciliidae 9

Hydrobiidae 1

Lymnaeidae 2

Physidae 136

Planorbidae 51

Thiaridae 1

Tabela 3 - Síntese das famílias de Moluscos e suas abundâncias no reservatório e nos riachos na bacia de 
drenagem da UHE Furnas.

Foto: Marcos Callisto.
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Ao longo do desenvolvimento do projeto tivemos a oportunidade de registrar algumas espécies de 

macrófitas aquáticas presentes na UHE Furnas. Encontramos 17 espécies (Tabela 5), incluindo uma espécie 

exótica invasora muito agressiva: Urochloa arrecta Hack. ex T.Durand & Schinz) Morrone & Zuloaga.

Conhecer e identificar essas plantas é essencial para compreender e manejar reservatórios, pois elas 

contribuem para a ciclagem de nutrientes, oxigenação da água e estabilização de sedimentos, além de servirem 

como habitat para diversos organismos aquáticos, mantendo a biodiversidade local. A identificação correta 

também permite monitorar mudanças que podem indicar degradação ambiental, incluindo a eutrofização, ou 

efeitos de alterações climáticas e do uso do solo. Esse conhecimento é importante para prevenir a entrada e/

ou controlar a proliferação de espécies invasoras (bem como nativas), que podem obstruir turbinas, prejudicar 

a pesca, dificultar navegação e recreação.

Avaliação preliminar de macrófitas aquáticas10

Gênero/Espécies Nativa – Não nativa

Aeschynomene sp. Nativa

Commelina diffusa Nativa

Commelina sp. Nativa

Cyperus haspan Nativa

Eclipta alba Nativa

Eichhornia azurea Nativa

Eichhornia crassipes Nativa

Hymenachne amplexicaulis Nativa

Ludwigia erecta Nativa

Ludwigia helmintorriza Nativa

Ludwigia leptocarpa Nativa

Ludwigia octocarpa Nativa

Pistia stratiotes Nativa

Polygonum ferrugineum Nativa

Salvinia auriculata Nativa

Typha domingensis Nativa

Urochloa arrecta Não nativa

Tabela 4- Espécies e gêneros de macrófitas aquáticas na bacia de drenagem da UHE Furnas.

A espécie Urochloa arrecta tem se expandido rapidamente em ecossistemas semi-lênticos como 

reservatórios hidrelétricos, favorecida por condições ambientais e pela ausência de predadores naturais 

(Thomaz et al. 2009; Michelan et al. 2010). Esses bancos densos de biomassa modificam a estrutura das 

comunidades aquáticas, comprometem a biodiversidade nativa, afetam os fluxos de nutrientes e reduzem 

o oxigênio na água, podendo causar mortandade de peixes e outros organismos (Bini et al. 1999; Michelan 

et al. 2010; Michelan et al. 2018). Além dos impactos ambientais, essas invasões dificultam atividades como 

pesca, geração de energia, navegação, ecoturismo e abastecimento, gerando custos significativos de manejo 

(Havel et al. 2005, 2015).

Observamos também que, junto a U. arrecta, coexistem outras espécies invasoras como cnidário, 

camarão, tucunaré e mexilhão dourado, sugerindo uma possível sinergia entre elas. Esse processo, 

conhecido como invasional meltdown, ocorre quando o estabelecimento de espécies exóticas favorece 

a invasão de outras, provocando impactos ecológicos cumulativos e sinérgicos (Simberloff & Von Holle 

1999). Reservatórios, por serem ecossistemas artificiais, apresentam hidrologia alterada, enriquecimento 

de nutrientes e habitats perturbados, fatores que reduzem a biodiversidade nativa e criam oportunidades 

para invasores oportunistas (Havel et al. 2005). Além disso, sofrem alta pressão de propágulos oriundos de 

atividades humanas, como aquicultura, navegação recreativa e transposições de água, acelerando ainda mais 

o processo de invasão.

Nesse sentido, o acompanhamento das espécies de macrófitas aquáticas não nativas pode 

representar uma linha complementar de investigação em estudos futuros. Desta forma,  contribuindo para a 

compreensão de seus padrões de distribuição e de suas interações ecológicas no reservatório da UHE Furnas. 

O monitoramento desse grupo de plantas pode ampliar a base de informações sobre processos ecológicos 

associados às invasões biológicas em ambientes lênticos. Assim, contribuindo de forma estratégica para 

conservação da biodiversidade local e manutenção dos serviços ecossistêmicos.
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Ilustrações de crustáceos coletados no reservatório da UHE Furnas. (a) Macrobrachium 
amazonicum (Decapoda, Palaemonidae); (b) Macrobrachium pantanalense              

(Decapoda, Palaemonidae). Créditos das fotos: Giovanna Lima

Crustáceos na bacia da UHE Furnas
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Moluscos  coletados no reservatório da UHE Furnas: (a) Corbicula fl uminea (Venerida, Cyrenidae); (b) Melanoides 
tuberculata (Cerithioida, Thiaridae); (c) Lymnaeidae (HYPERLINK “https://www.marinespecies.org/aphia.

php?p=taxdetails&id=489336”Lymnaeoidea); (d) Planorbidae (HYPERLINK “https://marinespecies.org/aphia.
php?p=taxdetails&id=489336”Lymnaeoidea); (e) Pomacea (Ampullariidae). Créditos das fotos: Giovanna Lima.

Insetos aquáticos  coletados em riachos que drenam para o reservatório da UHE Furnas. (a) Caenis (Ephemeroptera, 
Caenidae); (b) Smicridea (Trichoptera, Hydropsychidae); (c) Phylloicus (Trichoptera, Calamoceratidae);                    

(d) Macrothemis (Odonata, Libellulidae). Créditos das fotos: Beatriz Pego.

Espécies de peixes coletadas em riachos que drenam para o reservatório da UHE Furnas. (a) Apareiodon 
piracicabae (Characiformes, Parodontidae); (b) Cichla piquiti (Cichliformes, Cichlidae); (c) Astyanax 
lacustris (Characiformes, Characidae); (d) Coptodon rendalli (Cicliformes, Cichlidae); (e) Metynnis

(Characiformes, Serrasalmidae). (f) Australoheros oblongus (Cichliformes, Cichlidae) Créditos das fotos: 
(a, c, d, e, f - Gilberto Salvador, b: Carlos B. M. Alves).
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Neste capítulo discutimos a ciência cidadã como elo entre a pesquisa 

ecológica, o setor elétrico e a participação social na bacia da UHE 

Furnas. Abordamos os serviços ecossistêmicos (SE) alinhados aos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 

das Nações Unidas (ONU) e discutimos Soluções baseadas na 

Natureza (SbN), incluindo o manejo integrado e a restauração 

ecológica, que fortalecem a resiliência socioecológica de bacias 

hidrográficas. Apresentamos a ciência cidadã como abordagem 

transformadora, estruturada em cinco dimensões: científica, 

educacional, participativa, informacional e política. Aplicamos essas 

dimensões em ações de monitoramento ambiental participativo 

da qualidade da água, educação ambiental e conservação da 

biodiversidade, fortalecendo o protagonismo comunitário. Durante 

o Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, envolvemos escolas públicas em 

treinamentos, na coleta e análise de dados sobre habitats físicos do 

entorno, qualidade física e química da água, invertebrados aquáticos 

como bioindicadores e avaliação dos serviços ecossistêmicos 

das matas ciliares. Os dados indicaram elevada degradação de 

condições ecológicas, especialmente próximas a áreas urbanas 

densamente povoadas. Assim, discutimos o potencial da ciência 

cidadã para produzir conhecimento legítimo, transformar percepções 

socioambientais e subsidiar políticas públicas. Destacamos a 

importância de parcerias interinstitucionais e a urgência de esforços 

transdisciplinares para conservar ecossistemas aquáticos e promover 

modelos sustentáveis que integrem ciência, educação e sociedade 

em bacias de empreendimentos hidrelétricos no Brasil. 
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Serviços ecossistêmicos (SE) são as funções ecológicas oferecidas pelos ecossistemas que possuem 

valor para as populações humanas, incluindo bens de consumo e outros benefícios essenciais ao bem-

estar, à saúde física e mental e à qualidade de vida. Os diferentes valores atribuídos à natureza podem ser 

usufruídos de diversas maneiras, variando conforme a biodiversidade, a cultura local e as características 

ecológicas de ecossistemas terrestres e aquáticos. Tradicionalmente, os SE são classifi cados em quatro 

categorias inter-relacionadas de acordo com os benefícios que proporcionam: (1) serviços de provisão, (2) 

serviços reguladores, (3) serviços de suporte e (4) serviços culturais (Haines-Young & Potschin 2018), 

Figura 1.

Essas categorias podem ser organizadas em três grandes grupos: os que fornecem materiais e energia 

para as necessidades humanas (serviços de provisão); os que regulam e mantêm o meio ambiente (serviços 

reguladores e de suporte); e os que representam aspectos imateriais dos ecossistemas e que potencialmente 

infl uenciam o bem-estar físico e mental das pessoas (serviços culturais). Os serviços ecossistêmicos de 

provisão incluem o fornecimento de alimentos (como frutas, hortaliças e peixes), água potável para consumo 

humano e para outros usos, como recreação, dessedentação animal e uso industrial, além de madeira, fi bras, 

recursos genéticos e biomassa para geração de energia. Os serviços ecossistêmicos de regulação e suporte 

incluem regulação do clima, polinização, armazenamento de carbono - que contribui para o controle de gases 

causadores de efeito estufa, além de armazenamento e regulação de quantidade e qualidade da água. Além 

disso, favorecem o aumento da fertilidade do solo como, por exemplo, pelo crescimento de raízes de plantas 

entre rochas, pela liberação de nutrientes, pela decomposição de matéria orgânica e pela reciclagem de 

nutrientes. Outros serviços importantes são a proteção costeira, a manutenção da qualidade do solo, da água 

e do ar - como a absorção de resíduos orgânicos e poluentes - e o controle natural de pragas. Por fi m, inclui-se 

ainda a proteção contra a erosão do solo, o controle de inundações e a manutenção de habitats para espécies 

de animais e plantas. Os serviços culturais abrangem a recreação em ambientes naturais, a contemplação de 

paisagens, valores simbólicos e religiosos, além de oportunidades científi cas e educacionais como educação 

ambiental e aulas práticas de campo com estudantes de graduação e pós-graduação.

Natureza e Sustentabilidade: Conexões 
entre Serviços Ecossistêmicos, Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável e Soluções 
baseadas na Natureza

1

Neste contexto, um desafi o emergente nas discussões empresariais e estratégicas é a aplicação 

da abordagem de avaliação de riscos naturais chamada Planejamento Local de Ações Precoces (do inglês 

Local Early Action Planning, LEAP). Esta abordagem propõe a identifi cação de ativos ambientais relevantes e 

serviços ecossistêmicos em localidades prioritárias. Ela é promovida pela Taskforce on Nature-related Financial 

Disclosures (TNFD), uma força-tarefa internacional formada por diversos setores — incluindo governos, 

empresas, investidores e especialistas — que busca desenvolver diretrizes para avaliar as dependências e 

impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente (Quadro 1).
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Figura 1 - Representação dos quatro principais tipos de serviços fornecidos pelos ecossistemas: provisão (alimentos, 

água, recursos naturais), regulação (clima, qualidade do solo e do ar), suporte (processos ecológicos como 

polinização e ciclagem de nutrientes) e culturais (lazer, turismo e valores simbólicos).
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Meios Biomas Ativos Ambientais Serviços Ecossistêmicos

Terra

Florestas tropicais, 

subtropicais, temperadas e 

boreais, savanas e campos, 

campo de arbustos, sistemas 

agrícolas intensivos, áreas 

urbanas

Ecossistemas terrestres 

naturais e seminaturais, 

solo, biodiversidade 

terrestre, recursos 

genéticos

Abastecimento de alimentos e 

fibras, sequestro de carbono, 

polinização, regulação do clima, 

valores culturais e espirituais

Água doce

Rios, nascentes, córregos, 

lagos, áreas úmidas, 

pântanos, brejos, sistemas de 

água doce artificiais

Recursos hídricos 

continentais, 

ecossistemas 

aquáticos interiores, 

biodiversidade aquática

Abastecimento de água, 

purificação de água, regulação de 

inundações, recreação, educação 

ambiental, conservação de 

biodiversidade

Oceano

Plataforma continental, 

recifes, zonas costeiras e 

estuarinas, oceanos abertos, 

sistemas marinhos artificiais

Ecossistemas marinhos 

e costeiros, estoques 

pesqueiros, minerais 

marinhos

Produção pesqueira, turismo 

costeiro, regulação do clima, 

formação de nuvens, ciclo de 

nutrientes, proteção contra 

tempestades

Atmosfera

Sistema atmosférico 

(interage com os demais 

biomas)

Circulação atmosférica, 

processos climáticos e 

meteorológicos

Regulação climática global, 

regulação de chuvas, dispersão de 

sementes e poluentes, serviços 

estéticos e culturais

Subterrâneo

Sistemas subterrâneos 

terrestres e aquáticos, 

cavernas, aquíferos

Aquíferos, habitats 

cavernícolas, recursos 

minerais

Armazenamento e purificação 

de água, manutenção de 

ciclos geoquímicos e suporte à 

biodiversidade cavernícola

Quadro 2 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) apresentados com resumos e 

ícones temáticos. As cores destacam os ODS mais relevantes para o contexto do projeto IBI UHE 

Furnas & UFMG.

ODS Resumo

nº 1 - Erradicação da Pobreza 🏚️ Acabar com a pobreza em todas as suas formas.

nº 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável 🌾
Acabar com a fome e promover agricultura 
sustentável.

nº 3 - Saúde e Bem-estar ⚕️
Garantir vida saudável e promover bem-estar para 
todos.

nº 4 - Educação de Qualidade 📚 
Garantir educação inclusiva, equitativa e de 
qualidade.

nº 5 - Igualdade de Gênero ♀️
Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
mulheres e meninas.

nº 6 - Água Potável e Saneamento 🚰
Garantir disponibilidade e gestão sustentável da 
água.

nº 7 - Energia Acessível e Limpa ⚡
Assegurar acesso à energia confiável, sustentável 
e moderna.

nº 8 - Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico 

Promover crescimento econômico inclusivo e 
trabalho decente para todos.

nº 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura 🏗️
Construir infraestrutura resiliente e fomentar 
inovação.

nº 10 - Redução das Desigualdades ↕️ Reduzir as desigualdades dentro e entre países.

nº 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 
🏙️

Tornar cidades inclusivas, seguras e sustentáveis.

nº 12 - Consumo e Produção Responsáveis ♻️
Garantir padrões sustentáveis de consumo e 
produção.

nº 13 - Ação Contra a Mudança Global do 
Clima 🌍

Tomar medidas urgentes para combater as 
mudanças do clima.

nº 14 - Vida na Água 🐠
Conservar e utilizar de forma sustentável os 
oceanos, mares e recursos marinhos.

nº 15 - Vida Terrestre 🌳
Proteger, recuperar e promover o uso sustentável 
de ecossistemas terrestres.

nº 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes ⚖️
Promover sociedades pacíficas e inclusivas e 
acesso à justiça.

nº 17 - Parcerias e Meios de Implementação 🤝
Fortalecer parcerias globais para o desenvolvimento 
sustentável.

A valorização de serviços ecossistêmicos está intrinsecamente relacionada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente àqueles 

que tratam da saúde e bem-estar (ODS 3), segurança hídrica (ODS 6), consumo e produção responsáveis 

(ODS 12), combate às mudanças climáticas (ODS 13) e conservação de biodiversidade (ODS 15). A Ciência 

Cidadã surge como um importante elo entre os ODS e a sociedade ao mobilizar comunidades na coleta, 

monitoramento e interpretação de dados sobre serviços ecossistêmicos, tornando o conceito operacional e 

fortalecendo o engajamento local (Queiroz-Souza et al. 2023). A integração entre serviços ecossistêmicos 

e ODS orienta políticas públicas e práticas de manejo sustentável, incentivando ações que impulsionam a 

resiliência socioecológica, sobretudo em regiões onde a biodiversidade é crucial para a subsistência e cultura 

de comunidades locais. Iniciativas de avaliação e monitoramento participativos caracterizam-se, portanto, 

como ferramentas estratégicas para o alcance das metas globais da Agenda 2030 (Quadro 2).

Quadro 1: Relações entre meios, biomas, ativos ambientais e serviços ecossistêmicos.

Fonte: Adaptado de IPBES (2022) e MEA (2003).
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Adicionalmente, as Soluções baseadas na Natureza (SbN) — ações inspiradas e sustentadas pela natureza 

que fomentam simultaneamente a conservação da biodiversidade e o bem-estar humano — emergem 

como iniciativas que concretizam esses princípios em práticas como restauração de ecossistemas, manejo 

integrado de bacias hidrográficas e proteção de áreas naturais. A implantação de SbN no território da bacia 

do reservatório da UHE Furnas apresenta oportunidades significativas para conciliar conservação ambiental 

e desenvolvimento sustentável e para ampliar a participação comunitária em programas de ciência cidadã 

e educação ambiental. Além disso, iniciativas locais como esta possuem grande potencial de replicação 

em outros empreendimentos hidrelétricos, contribuindo para amplificar os benefícios ambientais, sociais e 

econômicos em diferentes contextos territoriais e bacias hidrográficas no país. Assim, projetos como o IBI 

UHE Furnas & UFMG podem servir de referência para estratégias nacionais e internacionais de adaptação e 

mitigação baseadas na natureza.

A ciência cidadã tem ganhado crescente reconhecimento como uma abordagem metodológica e 

estratégica essencial para a pesquisa socioambiental contemporânea. Ao integrar cidadãos em processos 

de produção e disseminação de conhecimento científico, essa prática rompe com modelos tradicionais de 

pesquisa e amplia significativamente o alcance da ciência, tanto em termos de escala quanto de impacto. Longe 

de se limitar à coleta de dados por voluntários, a ciência cidadã incorpora múltiplas formas de engajamento 

social, promovendo inovação, inclusão e transformação territorial. A capacidade de avaliar territórios amplos 

é potencializada pela capilaridade proporcionada pelos moradores locais, que habitam e atuam em cada 

bacia e sub-bacia hidrográfica. Nesse contexto, destacam-se cinco dimensões fundamentais que estruturam 

e qualificam as iniciativas de ciência cidadã: científica, educacional, participativa, informacional e política. 

Juntas, essas dimensões expressam o potencial dessa abordagem para fortalecer a legitimidade da ciência, 

fomentar o pensamento crítico, democratizar o acesso à informação e influenciar políticas públicas em prol 

da sustentabilidade.

A dimensão científica constitui a base de legitimidade da ciência cidadã. Ela diz respeito à qualidade, 

ao rigor e à validade dos dados e resultados obtidos por meio da participação pública. Para que essa 

abordagem seja reconhecida como fonte confiável de conhecimento, é essencial que os projetos sejam 

cuidadosamente planejados, com protocolos metodológicos bem definidos, estratégias de treinamento dos 

participantes e mecanismos de validação científica. Além desses aspectos, a dimensão ética também é 

fundamental. É necessário assegurar o uso responsável dos dados e imagens coletados, com consentimento 

dos participantes, respeito à privacidade e à não exposição de nomes e informações pessoais. O uso dos 

As cinco dimensões da Ciência Cidadã: caminhos 
para a transformação socioambiental2

resultados deve ser previamente autorizado e comunicado com transparência, garantindo a integridade e 

a confiança entre cientistas e comunidades. Adicionalmente, é crucial reconhecer e incorporar os saberes 

tradicionais das populações locais — como pescadores, raizeiros, mateiros, caçadores e outros grupos que 

detêm conhecimentos profundos sobre a biodiversidade e o território. Essas populações, em função de 

seu conhecimento aprofundado do território, atuam como sentinelas ambientais, capazes de perceber 

alterações sutis no ambiente — muitas vezes imperceptíveis aos olhos de pesquisadores externos. Esses 

saberes, muitas vezes mais detalhados do que os registros científicos formais, enriquecem a produção de 

conhecimento e fortalecem a relevância e a aplicabilidade dos dados gerados (Pandya 2012). Ao mesmo 

tempo, a ciência cidadã pode atuar como ponte para o diálogo com essas comunidades, contribuindo para 

desmistificar práticas baseadas em crenças sem fundamento científico, que por vezes colocam em risco a 

saúde humana, a fauna e a flora locais. Quando critérios científicos, éticos e culturais são integrados de forma 

cuidadosa, a ciência cidadã torna-se uma ferramenta poderosa para a produção de conhecimento robusto, 

inclusivo e transformador. Ainda assim, é importante reconhecer que a ciência cidadã apresenta limitações 

inerentes à variabilidade do engajamento e da capacitação técnica dos participantes. A qualidade dos dados 

pode ser afetada por fatores como o nível de instrução, a familiaridade com os instrumentos de coleta e 

a consistência metodológica na aplicação dos protocolos. Por isso, é fundamental que os projetos adotem 

estratégias contínuas de formação, supervisão e validação cruzada com dados obtidos por pesquisadores 

ou técnicos especializados.

A dimensão educacional, por sua vez, revela o papel formativo da ciência cidadã. Ao envolver 

cidadãos em atividades científicas, abre-se espaço para processos de alfabetização científica e ambiental, 

promovendo a compreensão dos métodos de investigação, o desenvolvimento do pensamento crítico e o 

fortalecimento de valores associados à sustentabilidade. Essa dimensão se expressa tanto em contextos 

formais, como escolas e universidades, quanto em espaços de educação não formal, estimulando 

a participação de jovens, professores e comunidades na construção coletiva do saber. Assim, a ciência 

cidadã também se configura como uma ferramenta pedagógica poderosa, capaz de ampliar o repertório 

socioambiental da população e consolidar vínculos com o território.

A dimensão participativa destaca o grau de envolvimento dos cidadãos nos diferentes estágios dos 

projetos de ciência cidadã. Mais do que simples colaboradores, os participantes podem ser protagonistas na 

definição de perguntas de pesquisa, na coleta e interpretação de dados e na disseminação dos resultados. 

Quanto mais elevado for o nível de cocriação e corresponsabilidade, mais profundas tendem a ser as 

transformações sociais desencadeadas pelas iniciativas. Essa dimensão se conecta diretamente com o 

reconhecimento dos saberes locais e com práticas de pesquisa colaborativa, nas quais comunidades atuam 

não apenas como fontes de informação, mas também como agentes ativos na produção e disseminação de 

conhecimento relevante e aplicável.

A dimensão informacional diz respeito à gestão, circulação e aplicação dos dados gerados por 

projetos de ciência cidadã. A abertura, transparência e acessibilidade das informações são aspectos-chave 
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para que os resultados dessas iniciativas possam ser integrados a sistemas de monitoramento, bases de dados 

públicas e plataformas de tomada de decisão. Em articulação com a dimensão ética abordada anteriormente 

na esfera científica, é fundamental que a disseminação desses dados observe princípios de responsabilidade, 

incluindo o respeito ao consentimento dos participantes, à confidencialidade de informações sensíveis e à 

autorização para uso dos resultados. A integridade e o cuidado no tratamento de dados ganham ainda mais 

relevância quando envolvem comunidades locais e conhecimentos tradicionais. Essa dimensão reforça o 

papel da ciência cidadã como instrumento de democratização da informação ambiental. Ao gerar dados 

acessíveis e socialmente legitimados, a ciência cidadã contribui para subsidiar a proposição de políticas 

públicas — como a criação de unidades de conservação, portarias regulatórias, leis ambientais e estratégias 

de gestão participativa —, sobretudo quando articulada com dimensões complementares, como a formação 

científica, a educação ambiental, a participação social, a disseminação de informações e o fortalecimento de 

capacidades institucionais. Além disso, os dados produzidos por essas iniciativas podem ser integrados ao 

acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente em temas como 

água, clima, biodiversidade e governança territorial.

Por fim, a dimensão política evidencia a capacidade da ciência cidadã de influenciar processos 

decisórios e ampliar a participação social em instâncias de governança. Ao criar espaços de diálogo e 

articulação entre diferentes atores (p.ex. comunidades, gestores públicos, cientistas, empresas e organizações 

da sociedade civil), essa abordagem promove o empoderamento de grupos historicamente marginalizados, 

amplia o acesso à informação qualificada e fomenta práticas de gestão mais justas, colaborativas e baseadas 

em evidências. A participação do setor empresarial é especialmente relevante na construção de soluções 

compartilhadas, na adoção de práticas mais responsáveis e na integração da ciência cidadã a estratégias de 

sustentabilidade corporativa e inovação socioambiental. Em cenários marcados por conflitos socioambientais, 

desigualdades territoriais e vulnerabilidades climáticas, a dimensão política da ciência cidadã assume papel 

estratégico na promoção da justiça ambiental e na implementação de Soluções baseadas na Natureza.

Assim, ao integrar essas cinco dimensões (científica, educacional, participativa, informacional e política) 

a ciência cidadã revela-se como uma abordagem poderosa e multifacetada. Mais do que uma metodologia 

de pesquisa, ela se configura como uma prática social transformadora, capaz de gerar conhecimento legítimo, 

fomentar o protagonismo das comunidades e fortalecer caminhos colaborativos para a sustentabilidade. 

Reconhecer e valorizar essas dimensões é essencial para ampliar o impacto da ciência cidadã e consolidá-la 

como uma aliada fundamental na construção de futuros mais justos e resilientes.

Nesse sentido, a aplicação integrada dessas cinco dimensões da ciência cidadã na bacia do reservatório 

da UHE Furnas representa oportunidade concreta de fortalecer a gestão participativa de recursos hídricos, 

promover o engajamento comunitário na conservação ambiental e gerar dados estratégicos para enfrentar 

os desafios socioambientais da bacia com base no conhecimento colaborativo e justiça territorial (Quadro 3).

Quadro 3 - As cinco dimensões da Ciência Cidadã e seus desdobramentos no território da bacia 

do reservatório da UHE Furnas.

Dimensão Descrição Perspectiva na bacia da UHE Furnas

1. Científica

Refere-se à produção de 

conhecimentos com rigor 

metodológico, coleta de dados 

confiável e validação científica de 

resultados obtidos com apoio da 

comunidade.

Capacitação comunitária para coleta de 

dados sobre habitats físicos do entorno, 

qualidade de água, diversidade biológica 

e serviços ecossistêmicos fornecidos por 

matas ciliares. Utilização de protocolos 

padronizados e validação de dados com 

bases técnicas.

2. Educacional

Promove alfabetização científica e 

ambiental, desenvolve o pensamento 

crítico e incentiva o envolvimento 

com temas socioambientais.

Realização de capacitações, 

monitoramentos participativos e divulgação 

científica sobre serviços ecossistêmicos, 

sustentabilidade e ODS voltados a jovens e 

educadores locais.

3. Participativa

Envolve a comunidade em diferentes 

etapas da pesquisa, promovendo 

corresponsabilidade e valorização de 

saberes locais.

Enfoque na participação ativa da 

comunidade nos debates sobre os 

resultados e na proposição de ações locais 

de mitigação de impactos e restauração 

ecológica.

4. Informacional

Refere-se à sistematização, 

transparência e disseminação de 

dados e conhecimentos gerados, 

acessíveis a diferentes públicos.

Compartilhamento comunitário de 

resultados, em plataformas digitais e 

reuniões com órgãos públicos; contribuição 

aos indicadores ambientais locais e 

regionais.

5. Política

Está relacionada ao impacto da 

ciência cidadã na formulação de 

políticas públicas, fortalecimento 

de governança ambiental e 

empoderamento social.

Subsídio a propostas de proteção de matas 

ciliares e gestão participativa da água em 

conselhos e audiências públicas municipais, 

com base nos dados e nas percepções 

locais.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Bonney et al. (2009), Pandya (2012), Ceccaroni et al. (2017) e dados 

do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG.
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participe não apenas da coleta de dados, mas também da concepção das investigações e da apropriação 

dos resultados. Essa abordagem busca promover a conscientização socioambiental, fortalecer o papel das 

comunidades na gestão do território da bacia do reservatório da UHE Furnas e, futuramente, contribuir para 

políticas públicas mais efi cazes na região. Ao conectar ciência cidadã, ESG e ODS, o Projeto IBI UHE Furnas & 

UFMG, consolidou um modelo participativo de conservação ambiental, no qual a produção compartilhada de 

conhecimento impulsiona uma governança mais integrada, responsável e sustentável (Figura 2). 
A gestão corporativa efi caz frente aos impactos sobre a biodiversidade tem sido reconhecida como 

elemento central para a mitigação de crises ambientais globais. Do ponto de vista empresarial, impactos 

positivos bem gerenciados e transparentemente relatados podem gerar vantagens competitivas e reputacionais. 

Nesse contexto, ganha força o conceito de “nature positive”, com ações orientadas à conservação, restauração 

e manejo sustentável dos ecossistemas, considerando ganhos líquidos para a natureza em escalas espaciais 

e temporais apropriadas.

Com base nessa abordagem, diversas empresas têm buscado alinhar suas metas ambientais à 

estrutura Ambiental, Social e Governança (do inglês Environmental, Social and Governance, ESG), que visa 

integrar a geração de valor econômico à responsabilidade socioambiental. Um dos pilares dessa estrutura é 

a compensação dos impactos negativos (por exemplo, invasões de espécies não nativas), especialmente no 

que diz respeito à redução da perda de biodiversidade em comparação com um cenário de não intervenção. 

No entanto, essas compensações frequentemente envolvem práticas tradicionais de subsistência, o que 

requer mudanças de comportamento e maior engajamento por parte das comunidades diretamente afetadas.

Nesse cenário, a ciência cidadã surge como ferramenta estratégica para ampliar a participação social 

em processos de pesquisa, formulação de políticas públicas e promoção da diplomacia científi ca. Defi nida 

como o envolvimento ativo do público em projetos científi cos, essa prática tem crescido por permitir a 

colaboração entre cientistas e cidadãos na produção de conhecimento relevante para a sociedade. Diversas 

iniciativas de monitoramento participativo e governança ambiental demonstram o potencial da ciência cidadã 

para promover engajamento público e fortalecer a implementação de políticas voltadas à sustentabilidade. 

As iniciativas de ciência cidadã na bacia do reservatório da UHE Furnas tiveram como objetivo promover a 

formação e capacitação de comunidades locais por meio de metodologias científi cas validadas, articulando 

temas como os serviços ecossistêmicos, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, 

inserção da sociedade em processos de monitoramento ambiental participativo e subsídio à formulação de 

políticas públicas. Essas ações reforçam a conexão entre práticas científi cas e metas ESG, especialmente no 

que se refere ao engajamento social nas estratégias de sustentabilidade (França et al. 2025). Fundamentadas 

em princípios de transversalidade, diálogo de saberes e protagonismo comunitário, as atividades envolveram 

a implantação de um programa de monitoramento ambiental participativo, com foco nos habitats físicos do 

entorno, na qualidade da água, na diversidade biológica e nos serviços ecossistêmicos fornecidos por matas 

ciliares. O programa contou com a participação de estudantes e professores da educação básica de escolas 

públicas situadas nos municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas.

A inclusão dessas ações reforça a vertente democrática da ciência cidadã ao permitir que a sociedade 

Olhares que contam: o “poder” do 
Monitoramento Ambiental Participativo3

Figura 2: Representação das ações de ciência cidadã na bacia da UHE Furnas, promovendo o engajamento 

comunitário na conservação de ecossistemas aquáticos e terrestres.
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A proposta metodológica do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, foi fundamentada na promoção da 

ciência cidadã como ferramenta de formação e empoderamento das comunidades locais. Desde o início, 

foi estimulada a produção compartilhada de conhecimentos, com foco no engajamento da população em 

diferentes etapas do processo científico, na promoção da educação científica e tecnológica e na construção 

coletiva de políticas públicas ambientais relevantes para a região. Inicialmente, priorizou-se o envolvimento 

de escolas públicas de municípios lindeiros como ponto de partida para o desenvolvimento das ações, em 

reconhecimento ao seu papel na democratização do conhecimento e na mobilização social de crianças, 

jovens e educadores.

A implementação das ações seguiu um processo cuidadosamente planejado, iniciado com a definição 

de diretrizes metodológicas e estratégias operacionais. Essa etapa envolveu visitas técnicas e reuniões com 

representantes da AXIA Energia responsáveis pelo acompanhamento das questões socioambientais na bacia 

do reservatório da UHE Furnas, com o objetivo de alinhar expectativas, consolidar parcerias e integrar ações 

previamente realizadas por ambas as instituições. As ações foram articuladas de forma a preservar a linha 

de atuação da AXIA Energia junto às comunidades influenciadas pela UHE Furnas, seu reservatório e área de 

entorno.

Em seguida, foram realizados contatos com prefeituras, secretarias municipais de Meio Ambiente 

e Educação, além de escolas situadas em municípios previamente identificados como prioritários para o 

desenvolvimento das ações de educação ambiental do projeto. Essa priorização considerou critérios como 

a representatividade territorial na bacia do reservatório da UHE Furnas, a atuação prévia da AXIA Energia 

em projetos socioambientais nessas localidades e o potencial de articulação com as redes de ensino locais. 

A proposta metodológica garantiu às instituições de educação básica autonomia na definição dos locais 

de estudo e das turmas envolvidas, respeitando suas realidades específicas. Essa abordagem reforçou o 

protagonismo de docentes e estudantes, promovendo maior engajamento e adaptabilidade às condições 

locais.

A seleção das escolas participantes considerou critérios como o interesse demonstrado nos contatos 

iniciais, a localização geográfica, a infraestrutura disponível e a articulação institucional. Esse processo culminou 

com a elaboração e envio de cartas-convite às instituições pré-selecionadas, acompanhados por articulações 

com gestores públicos e lideranças locais, o que reforçou o caráter colaborativo e interinstitucional da 

iniciativa. Assim, foi consolidada uma metodologia dinâmica, participativa e territorialmente sensível, voltada 

à transformação do envolvimento comunitário em ação concreta para o monitoramento e a conservação de 

recursos hídricos na bacia do reservatório da UHE Furnas.

A crescente demanda por ações sustentáveis e estratégias de engajamento social na conservação 

ambiental tem impulsionado a implementação de projetos que integram ciência, educação e participação 

cidadã. Nesse cenário, foram desenvolvidas iniciativas de ciência cidadã voltadas ao envolvimento da 

comunidade escolar nos municípios lindeiros ao reservatório da UHE Furnas, com foco na realização de 

uma avaliação ecológica participativa de ecossistemas aquáticos. A proposta baseou-se na adaptação de 

protocolos científicos à realidade da educação básica (França et al. 2019a, França et al. 2019b), com o objetivo 

de promover, como desdobramentos futuros, a sensibilização ambiental, a formação de jovens protagonistas 

e a produção de dados relevantes para a gestão dos recursos hídricos.

Para alcançar esse propósito, nossas ações foram organizadas em torno de três objetivos específicos: 

(i) produção de materiais didático-pedagógicos voltados à ciência cidadã, alinhados às diretrizes de 

sustentabilidade e aos princípios ESG; (ii) capacitação de professores e estudantes em práticas de 

monitoramento ambiental participativo e conservação de biodiversidade; e (iii) avaliação de qualidade da 

água na bacia hidrográfica da UHE Furnas, com base em parâmetros abióticos e bioindicadores bentônicos 

coletados por cientistas cidadãos, promovendo, assim, o fortalecimento da educação ambiental e a formação 

de recursos humanos qualificados.

As ações desenvolvidas no âmbito do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, foram conduzidas de forma 

articulada, envolvendo diferentes estratégias que se complementaram ao longo do processo. Uma das frentes 

foi a definição das estratégias de atuação, que incluíram a seleção dos conceitos ecológicos a serem abordados 

e a elaboração de materiais lúdico-didáticos para facilitar a compreensão dos conteúdos. Paralelamente, foram 

enviadas cartas-convite às 489 escolas públicas de educação básica nos municípios lindeiros ao reservatório 

da UHE Furnas, com o propósito de estimular o engajamento institucional. As instituições participantes 

foram georreferenciadas e inseridas em um mapa interativo que também contemplava os pontos de coleta 

do monitoramento convencional (científico), visando aproximar as escolas das estações de amostragem e 

ampliar a disseminação e apropriação dos resultados do projeto (Figura 3).

5
Do planejamento à ação: nossa trajetória 
metodológica

Conhecendo o território: um olhar socioambiental 
sobre as escolas na região da UHE Furnas

4



• 185 •• 184 • • 185 •

O contato com as escolas interessadas ocorreu por meio de reuniões presenciais com representantes 

de 11 instituições de ensino que atendem aos anos fi nais do ensino fundamental I (a partir do 5º ano), ensino 

fundamental II e ensino médio. Nessas reuniões, foram detalhados os objetivos, as atividades propostas 

e o cronograma previsto, além de serem defi nidos os professores e as turmas participantes. Cada escola, 

considerando as particularidades do território onde está inserida, escolheu o ecossistema aquático a ser 

monitorado, fortalecendo o vínculo entre o projeto e a realidade local, e ampliando as possibilidades de 

engajamento da comunidade no cuidado com seus recursos hídricos.

7.1 - Monitoramento Ambiental Participativo de rios urbanos por estudantes cientistas

As ações de ciência cidadã trazem um potencial benefício mútuo quando aumentam nossa estimativa 

de dados sobre biodiversidade com o apoio da sociedade e concomitantemente, potencializam a capacidade 

da sociedade em lidar racionalmente com os complexos problemas ambientais. Nós atuamos na perspectiva 

de ciência cidadã com o monitoramento de ecossistemas aquáticos realizado pelo público escolar (professores 

No desenvolvimento do Projeto IBI UHE Furnas & UFMG, foram promovidos treinamentos teóricos 

e práticos com professores e estudantes de sete escolas participantes. A formação teórica abordou temas 

como os usos múltiplos da água, os bens e serviços ecossistêmicos, a importância de matas ciliares, a 

gestão de bacias hidrográfi cas, as pressões antrópicas sobre os ecossistemas aquáticos e a utilização de 

bioindicadores bentônicos como ferramentas de avaliação de qualidade da água. Desde esse momento, os 

resultados obtidos pelo projeto na área de infl uência da UHE Furnas começaram a ser compartilhados com 

a comunidade escolar.

As atividades práticas incluíram visitas a campo para a aplicação de protocolos de avaliação ecológica 

rápida de habitats físicos, coleta de água e bioindicadores bentônicos (França & Callisto 2019), cuja análise foi 

posteriormente conduzida em sala de aula. Também foram realizadas atividades de identifi cação dos serviços 

ecossistêmicos oferecidos pelas matas ciliares. A classifi cação dos ecossistemas monitorados considerou os 

níveis de perturbação (mínimo, moderado ou alto), com base na qualidade dos habitats, qualidade de água 

e na presença de bioindicadores.

O monitoramento ambiental participativo foi desenvolvido de forma contínua, com a aplicação mensal 

das metodologias pelos estudantes e professores. Ao longo desse processo, foram produzidos materiais de 

divulgação científi ca, como banners, maquete sobre proteção de matas ciliares, cartilha, jogos de cartas, e 

apresentações orais, que permitiram aos cientistas cidadãos compartilhar os resultados com outras turmas, 

professores, funcionários, familiares e membros da comunidade local. Essa integração entre teoria, prática e 

comunicação científi ca fortaleceu a compreensão ambiental dos participantes e incentivou a proposição de 

soluções para os principais problemas ambientais identifi cados.

6

7

Mãos na água, olhos na ciência: a aplicação 
de protocolos de monitoramento ambiental 
participativo

Desenvolvimento de ferramentas em ciência 
cidadã

Figura 3 - Instituições públicas municipais e estaduais de ensino básico (pontos arroxeados) e estações amostrais 

(pontos verdes) inseridas na bacia hidrográfi ca da UHE Furnas.

Foto: Bruna Vieira
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aceitou participar da proposta, e o trabalho foi efetivamente implementado em sete escolas. Tal resistência 

socioambiental é comum em projetos de engajamento social e, muitas vezes, está relacionada a experiências 

anteriores marcadas pela descontinuidade das ações. Além disso, a inserção de novas atividades em um 

calendário escolar pré-definido apresenta desafios significativos, especialmente quando o planejamento não 

é realizado com antecedência suficiente. Para experiências futuras, será necessário estabelecer o contato 

com as escolas antes da definição do calendário letivo, o que pode favorecer a incorporação das atividades 

propostas. Assim, a implementação de programas de ciência cidadã deve priorizar a construção gradual 

de vínculos de confiança e o fortalecimento de parcerias duradouras, de modo que os próprios resultados 

gerem novas oportunidades de adesão e ampliem os efeitos positivos sobre a cidadania e a sustentabilidade 

ambiental.

Durante os anos de 2023 e 2024, foram capacitados 13 professores e 203 estudantes como cientistas 

cidadãos, por meio de ações realizadas nas sete instituições engajadas. As atividades de monitoramento 

conduzidas pelas escolas foram acompanhadas e validadas por especialistas e evidenciaram padrões 

consistentes de qualidade ecológica, demonstrando o potencial das práticas de ciência cidadã como 

ferramentas aplicáveis à sustentabilidade e aos princípios de ESG na bacia da UHE Furnas.

A avaliação ecológica foi conduzida com base em parâmetros físicos de hábitat, contemplando 

métricas como estabilidade das margens, composição e diversidade estrutural do leito e presença de 

impactos antrópicos. Os resultados revelaram que seis dos sete trechos monitorados apresentaram níveis 

de perturbação entre moderados e altos, enquanto apenas um foi classificado como em boas condições 

ecológicas. O ecossistema mais degradado encontrava-se em área urbana com alta densidade populacional, 

cenário frequentemente associado à perda de qualidade ambiental em rios e lagos. Os ecossistemas 

classificados como moderadamente perturbados estavam localizados em áreas de menor densidade 

demográfica, com pressão urbana reduzida. Por outro lado, o trecho avaliado como minimamente perturbado 

situava-se em área de captação de água para abastecimento público, com manutenção frequente realizada 

por serviços municipais de saneamento.

A análise da qualidade da água, realizada com a utilização de kits colorimétricos e com base nos 

critérios da Resolução CONAMA nº 357/2005, evidenciou a influência da ocupação urbana em determinados 

pontos da bacia do reservatório da UHE Furnas. Em um dos ecossistemas aquáticos avaliados, os teores 

de fósforo (0,75 mg/L) e nitrogênio total (>3,0 mg/L) ultrapassaram os limites estabelecidos para águas 

de Classe 2, que permitem o contato direto com a água. Em outro ponto, os níveis de oxigênio dissolvido 

foram inferiores ao mínimo exigido (3,0 mg/L), possivelmente em razão do período seco e da intensificação 

do processo de eutrofização, associado à proliferação de macrófitas aquáticas e ao acúmulo de matéria 

orgânica.

A aplicação de um índice biológico com base em macroinvertebrados bentônicos permitiu a classificação 

dos ecossistemas em três categorias: minimamente perturbados, moderadamente perturbados e altamente 

e estudantes da educação básica). Por meio de metodologias adaptadas das pesquisas científicas, nosso público-

alvo avaliou influências humanas sobre: (i) área ripária, (iii) qualidade da coluna d’água e (iv) organismos 

aquáticos (Figura 4).

As ações de ciência cidadã implementadas nas escolas de educação básica em sete municípios da bacia 

do reservatório da UHE Furnas foram realizadas em sete ecossistemas aquáticos distintos, com a participação 

de instituições que atendem aos níveis de ensino Fundamental I, Fundamental II e Médio. A primeira barreira 

enfrentada foi a resistência inicial ao engajamento por parte das comunidades escolares. Embora tenham sido 

contatadas 489 instituições de ensino, distribuídas nos municípios lindeiros, apenas uma pequena parcela 

ANIMAIS

Figura 4 - Estudantes da educação básica somam esforços com a comunidade científica universitária 

na avaliação da qualidade ecológica de águas, baseada em metodologia acadêmica adaptada. Fonte: 

Elaborado por ChatGPT (2025).
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perturbados. O grupo mais sensível à poluição representou apenas 0,86% dos 583 organismos registrados, 

enquanto os grupos tolerantes e resistentes somaram 19,38% e 79,76%, respectivamente, refl etindo uma 

baixa diversidade biológica e predominância de espécies adaptadas a ambientes degradados. A avaliação 

integrada, combinando indicadores físicos, químicos e biológicos, resultou na seguinte classifi cação geral dos 

ecossistemas monitorados: um trecho em condição de referência (minimamente perturbado), quatro trechos 

moderadamente perturbados e dois trechos altamente perturbados.

A parceria entre Universidades e empresas do setor elétrico em projetos de ciência cidadã permitiu 

o engajamento efetivo de professores e estudantes da educação básica no monitoramento ambiental 

participativo de ecossistemas aquáticos na bacia do reservatório da UHE Furnas. Essa experiência fortaleceu 

a educação ambiental local e formou agentes multiplicadores capazes de ampliar a consciência crítica sobre 

a conservação da biodiversidade e a gestão sustentável de recursos hídricos.

7.2- Protocolo de Avaliação de Serviços Ecossistêmicos de Matas Ciliares – PARSEMA

As matas ciliares desempenham papel fundamental na proteção e manutenção de ecossistemas 

aquáticos, especialmente em regiões com a presença de empreendimentos hidrelétricos. Esses ecossistemas 

atuam como fi ltros naturais, contribuindo para a qualidade da água ao reduzir a entrada de sedimentos, 

nutrientes e poluentes nos reservatórios. Além disso, ajudam a regular o fl uxo hídrico, controlando a erosão 

das margens, estabilizando o solo e favorecendo a recarga de aquíferos. Em áreas sob infl uência de usinas 

hidrelétricas, como no entorno do reservatório da UHE Furnas, a preservação de matas ciliares é estratégica 

para garantir a saúde de sistemas aquáticos, a vida útil do reservatório e a efi ciência dos serviços prestados 

por esses empreendimentos, como a geração de energia e o abastecimento de água. Sua conservação é, 

portanto, essencial para equilibrar os usos múltiplos da água e minimizar os impactos socioambientais.

Para contribuir com a conservação de ecossistemas e ampliar o engajamento social por meio da 

ciência cidadã, foi desenvolvido um Protocolo de Avaliação de Serviços Ecossistêmicos de Matas Ciliares 

(PARSEMA), adaptado para estudantes de diferentes faixas etárias. A proposta buscou aproximar a comunidade 

escolar dos processos ecológicos locais, promovendo a percepção crítica sobre os benefícios que esses 

ecossistemas oferecem e incentivando ações de cuidado com o ambiente. Projetos de ciência cidadã que 

envolvem estudantes na coleta de dados ambientais fortalecem a conservação de biodiversidade e dialogam 

com os pilares de Ambiente, Sociedade e Governança (ESG), fundamentais para o desenvolvimento de 

estratégias sustentáveis. De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2005), que classifi ca os 

serviços ecossistêmicos em quatro categorias interdependentes, o PARSEMA avalia especialmente os serviços 

de suporte e regulação prestados pelas matas ciliares, essenciais à conservação dos ecossistemas aquáticos. 

As matas ciliares oferecem serviços de suporte por meio da manutenção da biodiversidade, ciclagem de 

nutrientes, formação e conservação do solo e por servirem de habitat para diversas espécies. No âmbito 

dos serviços de regulação, contribuem de forma signifi cativa para o controle da erosão, a estabilização das 

margens dos corpos d’água, a fi ltragem de poluentes e sedimentos, a regulação do microclima e a manutenção 

do regime hídrico, assegurando a qualidade e a disponibilidade da água (Figura 5).

Suporte
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Manutenção de habitats e
sua biodiversidade
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Regulação de microclima

Controle de Erosão

Qualidade de água

Figura 5: Exemplos de serviços ecossistêmicos de suporte e regulação fornecidos por matas ciliares.

Ao avaliar os serviços ecossistêmicos prestados pelas matas ciliares de ecossistemas aquáticos 

próximos às escolas, os alunos exploraram temas como a qualidade e escassez de água, erosão e 

assoreamento, desmatamento e poluição de rios — questões diretamente relacionadas aos desafi os de 

mudanças globais. Essas ações educativas, ao abordarem dimensões ecológicas e sociais da conservação, 

podem ser associadas às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 

das Nações Unidas, especialmente o ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) e o ODS 15 (Vida 

terrestre), reforçando o papel da educação ambiental na construção da saúde planetária (saúde única).

O protocolo PARSEMA tem como objetivo disponibilizar ferramenta de avaliação ecológica rápida 

e participativa de metaecossistemas ripários, permitindo que estudantes identifi quem o estado de 

conservação de matas ciliares e reconheçam os bens e serviços ecossistêmicos que estão sendo mantidos ou 

comprometidos em sua região. O PARSEMA é composto por 10 questões que abordam diferentes aspectos 

das matas ciliares e seus riachos associados. Cada pergunta está relacionada a um serviço ecossistêmico das 

categorias de suporte ou regulação (Figura 6). Ao fi nal da aplicação, a pontuação obtida permite classifi car 

o ecossistema avaliado em um dos três níveis do gradiente ambiental: Referência, Alterado ou Degradado 

(Figura 7).
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Figura 6 - Serviços ecossistêmicos de suporte e de regulação avaliados no protocolo PARSEMA. 

(Adaptado de Ferreira et al. 2023 - doi: 10.1007/s10750-022-05095-1)

Figura 8: Representação gráfi ca do uso do Protocolo PARSEMA no contexto de ciência cidadã. A 

partir da observação de áreas com vegetação ciliar, a comunidade escolar aplica o protocolo para 

identifi car ganhos e perdas relacionados aos serviços ecossistêmicos.

Figura 7: Relação entre a qualidade ambiental e os valores do protocolo PARSEMA ao longo de um 

gradiente de condições ambientais. 

As atividades de aplicação do PARSEMA foram realizadas em diferentes contextos ambientais, 

envolvendo quatro instituições de ensino nos municípios de Formiga, Alfenas e Alterosa. Em 100% das 

unidades escolares participantes, os ecossistemas avaliados foram diagnosticados como degradados, de 

acordo com os critérios do protocolo. As análises consideraram diferentes tipos de ecossistemas aquáticos, 

incluindo lagoas, córregos e reservatórios, todos com evidências de impactos ambientais signifi cativos 

na bacia de drenagem. Esses diagnósticos revelam um cenário preocupante quanto à conservação das 

áreas ribeirinhas e reforçam a importância de ações educativas voltadas à recuperação e valorização de 

ecossistemas aquáticos e sua vegetação ciliar (Figura 8).

A ciência cidadã, quando articulada com práticas de educação ambiental, tem o potencial de transformar 

a forma como os participantes se relacionam com o meio ambiente. Nesse contexto, o Monitoramento 

Ambiental Participativo (MAP) de qualidade da água confi gura-se como uma abordagem de ciência cidadã 

capaz de sensibilizar estudantes sobre os ecossistemas aquáticos e sua biodiversidade (Figura 9). Ao envolver 

os alunos em atividades práticas, o MAP estimula o pensamento crítico, promove o conhecimento científi co-

ambiental e fortalece a valorização dos recursos hídricos, da biodiversidade e do engajamento em ações de 

conservação. A ciência cidadã promove o envolvimento público na produção de conhecimento científi co, 

8
Percepções de estudantes sobre insetos 
aquáticos a partir do Monitoramento Ambiental 
Participativo de qualidade da água
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Figura 10 - Esquema dos instrumentos metodológicos aplicados para avaliação das mudanças de percepção, 

comportamento e conhecimento dos estudantes: nuvem de palavras, desenho livre e questionário estruturado.

enquanto a educação ambiental estimula a aprendizagem crítica sobre o meio ambiente. O monitoramento 

ambiental participativo articula ambas as dimensões ao engajar a sociedade em práticas investigativas e 

educativas voltadas à conservação ambiental.

Entre as estratégias metodológicas adotadas no projeto IBI UHE Furnas & UFMG, destaca-se a 

utilização de métodos mistos, qualitativos e quantitativos, com o objetivo de investigar os impactos do 

Monitoramento Ambiental Participativo (MAP) sobre a percepção, o comportamento e o conhecimento de 

estudantes da educação básica sobre os macroinvertebrados bentônicos. Esses organismos, amplamente 

reconhecidos como bioindicadores, representam uma parcela importante da biodiversidade aquática e 

atuam como indicadores de qualidade ambiental.

O MAP foi conduzido em escolas localizadas na bacia do reservatório da UHE Furnas, incluindo turmas 

dos ensinos fundamental e médio. Nesta etapa da pesquisa, os instrumentos metodológicos foram aplicados 

exclusivamente a estudantes do Ensino Fundamental II por meio de três estratégias complementares: nuvem 

de palavras, desenho livre e questionários (Figura 10). Esses instrumentos foram utilizados em duas etapas 

distintas — antes e depois das atividades práticas — permitindo uma análise comparativa dos efeitos do 

projeto sobre o engajamento dos estudantes com os temas ambientais abordados.

As análises qualitativas e quantitativas possibilitaram comparar a visualização, avaliação e refl exão 

dos estudantes sobre o conhecimento e as percepções ambientais antes e após as atividades participativas 

de monitoramento. A integração dessas abordagens oferece uma compreensão mais ampla e aprofundada 

sobre os efeitos do Monitoramento Ambiental Participativo (MAP).

Os dados obtidos apontaram mudanças signifi cativas na forma como os estudantes passaram a 

perceber os organismos aquáticos, com destaque para os insetos, reconhecidos como bioindicadores de 

qualidade da água. Antes da participação nas atividades do MAP, muitos estudantes nunca haviam observado 

diretamente a biodiversidade no ecossistema monitorado. Após o MAP, observou-se um aumento expressivo 

na capacidade dos estudantes de identifi car diferentes tipos de organismos, especialmente insetos aquáticos, 

tanto em atividades conjuntas quanto em observações individuais. Esse resultado evidencia que o contato 

direto com os organismos, promovido pelas atividades práticas de coleta e triagem, contribuiu de maneira 

signifi cativa para o reconhecimento, valorização e incorporação dos insetos aquáticos como indicadores 

ecológicos.

As evidências visuais, como os desenhos produzidos pelos estudantes e as nuvens de palavras geradas 

a partir de suas respostas, reforçam essa ampliação do conhecimento ecológico. Após o MAP, os desenhos 

passaram a incluir representações específi cas de insetos aquáticos, como baratas d’água e quironomídeos, 

além de elementos associados à vegetação ribeirinha, como plantas e mata ciliar (Figura 11). Da mesma forma, 

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO

eDUCAÇÃO
AMBIENTAL

ciência
cidadã

Aprendizagem sobre
o meio ambiente

Envolvimento
público na Ciência

Figura 9 - Representação do monitoramento ambiental participativo como interseção entre ciência 

cidadã e educação ambiental.
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a análise de nuvens de palavras revelou o surgimento de termos diretamente relacionados à biodiversidade 

aquática, como “animais aquáticos”, “larvas” e “mosquito”, bem como o destaque crescente de palavras 

previamente mencionadas, como “animais”, “insetos” e “bichos” (Figura 12).

Esses resultados evidenciam que o monitoramento da qualidade da água foi ferramenta efi caz de 

educação ambiental e divulgação científi ca na bacia da UHE Furnas. Ao promover o contato direto com os 

ecossistemas e seus organismos, o MAP contribuiu não apenas para o aprendizado, mas também para a 

transformação da percepção dos estudantes sobre os ecossistemas aquáticos. Esses resultados reforçam o 

potencial da ciência cidadã como estratégia para democratizar o conhecimento e fomentar o engajamento 

das comunidades na conservação de biodiversidade e recursos hídricos, de forma mensurável.

A caracterização das escolas participantes nas atividades de ciência cidadã do Projeto IBI UHE Furnas 

& UFMG, incluiu a análise de diferentes dimensões relacionadas à infraestrutura física e ao corpo docente e 

discente, bem como aspectos socioeducacionais relevantes. As escolas selecionadas apresentavam, em sua 

maioria, prédio próprio e infraestrutura urbana básica adequada, com acesso à água, energia, esgoto e coleta 

de lixo. Nenhuma escola compartilhava o prédio com outras instituições, o que favorece maior autonomia 

nas atividades escolares. Contudo, em estudos futuros, seria interessante incluir escolas com condições 

mais precárias de infraestrutura como forma de promover comparações entre diferentes realidades. Essas 

comparações permitirão avaliar como diferentes contextos estruturais infl uenciam a efetividade das ações de 

ciência cidadã.

Em relação à infraestrutura de apoio ao aprendizado, observou-se que todas as escolas contavam 

com internet e laboratório de informática, porém a presença de laboratório de ciências e salas de aulas 

especializadas foi mais restrita. Apenas uma escola dispunha de laboratório de ciências, e nenhuma possuía 

salas específi cas para artes, música ou dança. Para atividades de lazer, a maioria das escolas contava com 

quadra esportiva, mas poucas dispunham de áreas verdes ou pátios adequados. A oferta de alimentação 

escolar estava presente em todas as instituições, sendo este um quesito de fundamental importância para 

todos os estudantes na região.

As escolas apresentavam diferentes níveis de ensino, desde a educação infantil até o ensino médio, 

incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Essa diversidade refl etiu na composição do corpo discente, que 

variou em tamanho, faixa etária e distribuição por sexo e cor/raça. A maioria dos estudantes se autodeclarou 

negra ou branca, sendo que, em algumas escolas, os negros eram maioria e, em outras, os brancos eram 

maioria. Observou-se uma presença muito baixa ou nula de estudantes indígenas ou quilombolas nas 

diferentes escolas, sendo que, no geral, esses grupos correspondiam a menos de 0,1% do total. Entretanto, a 

autodeclaração de cor/raça ainda apresenta lacunas em algumas escolas, difi cultando análises mais precisas. 
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Figura 11 - Desenhos elaborados pelos estudantes após o monitoramento ambiental participativo, 

evidenciando a presença de insetos aquáticos.

Figura 12- Nuvens de palavras geradas a partir das respostas dos estudantes antes e depois da 

intervenção educativa do MAP, com foco em insetos aquáticos. À esquerda, as respostas antes do 

MAP; à direita, as respostas após a intervenção.

9 Entre quadras, laboratórios e distâncias: 
o panorama das escolas participantes
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Embora todas as escolas estivessem localizadas em áreas urbanas, uma parte significativa dos estudantes 

residia em zonas rurais ou até mesmo em outros municípios, o que indicava um deslocamento diário 

considerável. Além disso, destaca-se a presença de elevadas taxas de distorção idade-série em diferentes 

escolas, especialmente nos anos finais dos ensinos fundamental e no ensino médio, principalmente de 

estudantes do sexo masculino, indicando atrasos no percurso escolar.

O perfil dos professores revelou maioria feminina (70,8%), especialmente nas escolas com educação 

infantil. A idade média variou conforme o nível de ensino ofertado, sendo professores mais jovens frequentes 

nas escolas com educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. O grau de escolaridade dos docentes 

foi, em geral, elevado: a maioria possuía curso superior com licenciatura (94,0%) e uma parcela expressiva 

contava com especialização (45,7%). A formação dos professores refletiu o foco de atuação das instituições: 

nas escolas com Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, predominavam profissionais com 

formação em Pedagogia, enquanto nos demais níveis de ensino foram comuns licenciaturas nas áreas 

de Ciências Humanas, Ciências da Natureza ou Letras. A maioria dos professores residia e havia nascido 

no próprio município onde lecionava, indicando forte ligação com a comunidade local. A contratação era 

majoritariamente por concurso público, mas algumas escolas apresentavam maior proporção de contratos 

temporários.

Essa caracterização detalhada permite compreender o contexto socioeducacional no qual nossas ações 

foram desenvolvidas, fornecendo subsídios tanto para a análise dos resultados quanto para a elaboração de 

estratégias de engajamento mais eficazes. Além disso, possibilita avaliações espaciais, incluindo comparações 

entre municípios lindeiros e não lindeiros, bem como entre diferentes regiões influenciadas por afluentes 

distintos, como o Rio Grande e o Rio Sapucaí, no contexto da bacia da UHE Furnas. Também favorece 

avaliações temporais, permitindo verificar possíveis melhorias das condições ao longo do tempo.

Cartilha ABCDEcologia: produto eco‑tecnológico 
em educação ambiental e ciência cidadã

Compromisso com o futuro dos ecossistemas 
aquáticos

10
11

No âmbito das ações de educação ambiental e ciência cidadã desenvolvidas pelo Projeto IBI UHE Furnas & 

UFMG, foi elaborada a Cartilha ABCDEcologia como proposta de inovação eco‑tecnológica transdisciplinar 

na educação ambiental.

O desenvolvimento desta cartilha foi motivado pelas experiências acumuladas em atividades de educação 

ambiental realizadas nos 35 municípios lindeiros à UHE Furnas e pelas pós-reflexões sobre como os 

Deixamos como mensagem final a necessidade urgente de esforços transdisciplinares em pesquisa, 

formulação e verificação da inserção de políticas públicas, bem como em práticas voltadas ao 

desenvolvimento de alternativas para a conservação dos ecossistemas aquáticos - ambientes de enorme 

importância ecológica, social e econômica. Esses ecossistemas sustentam a biodiversidade de animais 

e plantas, regulam processos naturais e oferecem múltiplos benefícios para todas as espécies, incluindo 

os seres humanos. A gestão de recursos hídricos e os desafios associados ao seu manejo exigem a 

interconexão entre saberes e setores, com foco na implementação e no acompanhamento de soluções 

viáveis para a conservação dos ecossistemas aquáticos continentais, como os reservatórios hidrelétricos e 

suas bacias de drenagem (Figura 13).

resultados de pesquisa e inovação poderiam subsidiar o trabalho de professores de Ciências e de Biologia 

em escolas. A partir de reuniões sistemáticas da equipe, foram definidos conceitos centrais em ecologia 

e elaborados materiais didáticos, como banners, infográficos e roteiros de jogos educativos, que foram 

incorporados à cartilha como ferramentas de apoio ao ensino e à aprendizagem.

A construção da Cartilha ABCDEcologia ocorreu em um processo transdisciplinar top‑down, envolvendo 

desde estudantes do ensino médio e da graduação até pós‑graduandos, pesquisadores e docentes de 

diferentes áreas, incluindo Ciências Biológicas, Engenharia Ambiental, Geografia, Ciência da Computação, 

Ecologia Aplicada e Educação Ambiental, vinculados à UFMG e à UFLA. Essa diversidade de formações 

contribuiu para a integração entre rigor científico, linguagem acessível e metodologias participativas.

O conteúdo da cartilha aborda temas relacionados à qualidade da água, à biodiversidade aquática, aos 

processos ecológicos e às pressões ambientais, estudados no âmbito do Projeto IBI UHE Furnas & 

UFMG, e oferece subsídios para atividades de educação ambiental e de ciência cidadã. O material busca 

apoiar professores e estudantes no conhecimento das condições ecológicas da bacia da UHE Furnas, na 

compreensão das mudanças ambientais associadas às atividades humanas e na discussão de possíveis 

medidas mitigadoras em nível local. A cartilha está disponível gratuitamente em formato digital, com 

registro doi (Callisto et al. 2024). Associados ao conteúdo da cartilha, dois jogos didáticos também foram 

produzidos e estão disponíveis (Callisto et al. 2025a e 2025b).



• 199 •• 198 • • 199 •

Referências
Bonney, R., Cooper, C.B., Dickinson, J., Kelling, S., Phillips, T., Rosenberg, K.V., Shirk, J. 2009. Citizen science: a 

developing tool for expanding science knowledge and scientifi c literacy. BioScience, 59 (11):977-984.
Callisto, M., Döhler, B.B., Delayte, F.H., Silva, L.M., Milani, M.G., Silva, M.V.C.M., Pinho, M., Fróes, M., Alves, 

P.H.S., Lucena, P., Vieira, B.S., Madureira, K.H., Alonso, M.B., Sulzbacher, R., Rocha, A.S., Salvador, 
G.N., Santos, G.M., França, J.S., Amaral, P.H.M., Bueno, A.A.P., Domingues, G.F. 2024. Cartilha 
ABCDEcologia: inovação eco-tecnológica transdisciplinar em Educação Ambiental. Projeto IBI UHE 
Furnas, Financiamento AXIA Energia. Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 72pp. 
Doi:10.5281/zenodo.14013756.

Callisto, M., Döhler, B.B., Delayte, F.H., Silva, L.M., Milani, M.G., Silva, M.V.C.M., Pinho, M., Fróes, M., Alves, 
P.H.S., Lucena, P., Vieira, B.S., Madureira, K.H., Alonso, M.B., Sulzbacher, R., Rocha, A.S., Salvador, G.N., 
Santos, G.M., França, J.S., Amaral, P.H.M., Bueno, A.A.P., Domingues, G.F. 2025. Isso é ESG? Jogo 
didático-educacional ODS e Sustentabilidade. Projeto IBI UHE Furnas, AXIA Energia. Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 78 cartas. Doi: 10.5281/zenodo.15284780.

Callisto, M., Döhler, B.B., Delayte, F.H., Silva, L.M., Milani, M.G., Silva, M.V.C.M., Pinho, M., Fróes, M., Alves, 
P.H.S., Lucena, P., Vieira, B.S., Madureira, K.H., Alonso, M.B., Sulzbacher, R., Rocha, A.S., Salvador, G.N., 
Santos, G.M., França, J.S., Amaral, P.H.M., Bueno, A.A.P., Domingues, G.F., Alves, C.B.M 2025. É de 
casa? Jogo didático-educacional Invasões biológicas no reservatório da UHE Furnas, Projeto IBI UHE 
Furnas, Financiamento AXIA Energia. Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 41 cartas. 
Doi: 10.5281/zenodo.152842

Ceccaroni, L., Bowser, A., Brenton, P. 2017. Civic education and citizen science: Defi nitions, categories, knowledge 
representation. In Analyzing the role of citizen science in modern research. IGI Global.  1-23.

França, J.S., Solar, R., Hughes, R.M., Callisto, M. 2019a. Student monitoring of the ecological quality of neotropical 
urban streams. Ambio, 48: 867-878.

França, J. S., Callisto, M. 2019. Monitoramento participativo de rios urbanos: por estudantes-cientistas. Belo 
Horizonte, MG: UFMG, 284pp.

França, J., Montebrune, F., Callisto, M. 2019b. A ciência em ação: cidadania ecológica e sustentabilidade. 
Simpósio sobre Sistemas Sustentáveis, 1330-1338

França, J.S., Vieira, B.S., Döhler, B.B., Manzano, F.V., Tourinho, T.C.O., Callisto, M. 2025. Educação científi ca por 
meio de práticas ambientais e sociais. Revista EletroEvolução, 119: 46-54.

Haines-Young, R., Potschin, M. 2018. Common International Classifi cation of Ecosystem Services (CICES) 
Guidance on the Application of the Revised Structure, 5: 31pp.

IPBES. 2022. Summary for policymakers of the global assessment report on biodiversity and ecosystem 
services of the Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services. 
Bonn: IPBES Secretariat.

Queiroz-Souza, C., Viana, B., Ghilardi-Lopes, N., Kawabe, L., Alexandrino, E., França, J., Koffl er, S., Saraiva, A., Loula, A. 
2023. Opportunities and barriers for Citizen Science growth in Brazil: refl ections from the fi rst workshop of 
the Brazilian Citizen Science Network. Citizen Science: Theory and Practice, 8 (1):1-13.

MEA – Millennium Ecosystem Assessment. 2003. Ecosystems and human well-being: a framework for 
assessment. Washington, DC: Island Press. 155pp.

Pandya, R.E. 2012. A framework for engaging diverse communities in citizen science in the US. Frontiers in 
Ecology and the Environment, 10 (6):  314–317.

Nesse contexto, destaca-se a relevância da parceria entre a UFMG e a AXIA Energia, que viabilizou a 

integração entre ciência, educação e participação social, contribuindo de forma signifi cativa para a construção 

de soluções mais justas, sustentáveis e baseadas na natureza. A incorporação de componentes sociais e 

educacionais em iniciativas de pesquisa ambiental pode ampliar o alcance e a efetividade das ações voltadas 

à conservação, ao favorecer a compreensão dos processos ecológicos e das interações entre biodiversidade, 

uso do território e sociedade. A experiência na área da UHE Furnas demonstra o potencial transformador 

dessas iniciativas e evidencia o potencial das parcerias entre universidades e empresas para viabilizar estudos 

integrados e ampliar a base de conhecimento sobre a biodiversidade aquática e os serviços ecossistêmicos 

associados, consolidando uma atuação institucional mais integrada, inovadora e comprometida com a 

transição para um futuro sustentável.
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Neste capítulo, apresentamos o desenvolvimento do Índice Transdisciplinar de 
Integridade, aplicado ao reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas (ITI-Furnas). 
O índice resultou de uma abordagem inovadora e transdisciplinar, gerado a 
partir do uso de indicadores ecológicos, geográficos e socioeconômicos. O 
índice foi construído utilizando uma combinação de dados primários, obtidos 
pelas equipes em campo, e de bases de dados secundários abertas e oficiais 
e na literatura técnica. Após a definição da rede amostral, obtenção de dados 
em campo, processamento de amostras em laboratório e levantamento de 
dados geográficos e socioeconômicos oficiais, foram calculadas 360 métricas 
e índices ecológicos, geográficos e socioeconômicos. Para gerar o ITI-Furnas, 
após uma criteriosa etapa de seleção e filtragem, foram selecionadas 9 
métricas para compor o índice, divididas em três categorias: (i) qualidade do 
ambiente físico (Índice de Distúrbio Integrado, Índice de Qualidade de Água, 
Índice de Fragilidade Ambiental); (ii) condição ecológica (Índice Multimétrico 
de macroinvertebrados bentônicos e peixes, Abundância de espécies não 
nativas de crustáceos, Abundância de espécies não nativas de peixes); e (iii) 
indicadores socioeconômicos (Produto Interno Bruto Primário, Valor Adicionado 
Bruto da Piscicultura, Valor Adicionado Bruto do Turismo). Após a padronização 
matemática destas 9 métricas, segundo as previsões ao longo de gradientes 
de condições ambientais, sem alterar a variabilidade individual, calculamos o 
ITI-Furnas como o seu somatório, atribuindo pesos iguais para cada variável na 
composição do índice. Em seguida, o índice foi espacializado no reservatório 
da UHE Furnas, o que nos permitiu identificar (i) áreas vulneráveis e que 
merecem atenção imediata de restauração ambiental (coldspots), (ii) áreas 
prioritárias para investimentos visando melhorar a qualidade do ambiente 
físico, condição ecológica, bens e serviços ecossistêmicos; (iii) hotspots de 
conservação com alto valor ambiental, social e econômico; (iv) áreas com 
Máximo Potencial Ecológico, regiões de referência de qualidade ambiental a 
serem monitoradas a longo prazo para conservação do estado atual. O índice 
nos permite apontar que futuros investimentos em sustentabilidade devem 
buscar conservar a qualidade e quantidade de água na bacia do reservatório 
da UHE Furnas. Os elementos de conservação de biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos devem ser priorizados e deve-se manter o monitoramento 
em longo prazo, no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
O ITI pretende ser uma ferramenta a ser utilizada de maneira constante e 
rotineira pela empresa para essa busca na prática de ações na direção da 

sustentabilidade. 
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Após a mobilização da equipe transdisciplinar, composta por professores, pesquisadores, pós-

graduandos, técnicos, estudantes do ensino médio e superior, foi realizada uma reunião de integração (kick-off) 

em Passos e uma visita técnica ao reservatório da UHE Furnas, em janeiro de 2023 (Figura 1). Também foram 

oferecidos cursos de capacitação para treinamento teórico-conceitual e metodológico (planejamento, campo 

e laboratório), abordando as bases conceituais de estudos transdisciplinares sobre qualidade ambiental em 

bacias de empreendimentos hidrelétricos. As expectativas dos parceiros envolvidos, a rede de Universidades 

e a AXIA Energia, também foram alinhadas, com o estabelecimento dos objetivos e da pergunta central 

do projeto. A definição da rede amostral (Figura 5, capítulo 1), aleatorizada e espacialmente balanceada, 

representativa do gradiente de condições ambientais na bacia do reservatório da UHE Furnas, constituiu uma 

etapa fundamental, seguida por uma viagem de reconhecimento e validação dos pontos amostrais.

No primeiro ano do projeto IBI UHE Furnas & UFMG, realizamos grandes expedições científicas de 

amostragem na região litorânea do reservatório da UHE Furnas (abril) e em riachos (julho e setembro). 

Durante 30 dias, as equipes de campo deslocavam-se até os pontos amostrais, seguindo pontos com 

coordenadas geográficas previamente definidas pela equipe do Departamento de Geografia da UFMG. Foi 

estruturado um laboratório avançado para o recebimento, lavagem e acondicionamento das amostras, que 

seriam posteriormente transportadas aos laboratórios da UFMG e da UFLA. Nos laboratórios de campo 

realizou-se o registro fotográfico das espécies. As amostras de água também foram processadas para a 

determinação de parâmetros físicos e químicos, utilizados no cálculo de métricas e do Índice de Qualidade 

da Água (IQA; IGAM 2019).

Em campo, foram coletados dados primários sobre uso da terra, integridade de zonas ripárias, 

diversidade de habitats físicos, parâmetros físicos e químicos da água, além de coleta ativa de dados da 

biodiversidade aquática, incluindo peixes, crustáceos, moluscos e insetos. Os demais dados foram obtidos de 

forma secundária, a partir de bases oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), abrangendo 

métricas sociais, econômicas, agropecuárias e de saúde dos 35 municípios lindeiros e 132 não lindeiros à bacia 

da UHE Furnas. Utilizando dados de sensoriamento remoto, foi realizado um levantamento minucioso de uso 

e ocupação da terra, com o objetivo de identificar remanescentes de cobertura vegetal nativa e quantificar 

mudanças relacionadas a atividades agropecuárias, cidades, estradas e outras intervenções humanas. Nos 

laboratórios de campo, também foi feito o registro fotográfico das espécies de peixes. 

     Diagnóstico transdisciplinar 1

Figura 1: Foto da equipe transdisciplinar reunida na visita técnica ao reservatório da UHE Furnas, para reconhecimento e 

reunião de kick-off em janeiro de 2023. Crédito: Marcos Callisto.

Após o cálculo das 360 métricas e índices acima mencionados, a equipe de pesquisa as avaliou quanto 

à sua variabilidade, representatividade e potencial de incorporação para o cálculo do ITI-Furnas, considerando: 

replicabilidade, arcabouço conceitual existente, literatura científica de suporte, capacidade de sintetizar a 

variabilidade natural existente e as discernir de perturbações por atividades antrópicas (Figura 2). Após 

sucessivas reuniões dos pesquisadores da equipe científica do projeto para validação dessas características, 

foram definidas 9 métricas em três categorias: 

2 Definição e padronização de categorias 
e métricas ITI-Furnas

• Condição Ecológica

	 • MMI (detalhes abaixo no texto)

	 • Abundância de peixes não nativos (Nº??)

	 • Abundância de crustáceos não nativos (Nº??)

• Qualidade do Ambiente Físico

	 • Índice de Qualidade de Água (IQA) 

	   (varia de 0 a 100)

	 • Índice de Distúrbio Integrado (IDI) (varia de 0 a 1)

	 • Índice de Fragilidade Ambiental (IFA) (varia de 0 a 5)

• Indicadores Socioeconômicos

	 • Produto Interno Bruto Primário

	   (em R$)

	 • Valor Adicionado Bruto da piscicultura

	   (em R$)

	 • Valor Adicionado Bruto do turismo

	   (em R$)
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Na determinação da Condição Ecológica foram selecionadas métricas que representam os principais 

distúrbios identificados na área do reservatório de Furnas, e que podem ser aplicadas nas bacias hidrográficas 

de outros empreendimentos hidrelétricos. Primeiramente, a presença de espécies invasoras foi identificada 

como um dos principais distúrbios para assembleias de macroinvertebrados bentônicos (Madureira et al. 

2025) e peixes (Sulzbacher et al. 2025). Para tanto, foram selecionadas as métricas Abundância de Crustáceos 

Invasores (o principal grupo de macroinvertebrados bentônicos invasores) e Abundância de Peixes Invasores. 

Complementando esta categoria, foi desenvolvido um índice multimétrico (MMI) integrado (Karoline Madureira 

et al. em preparação), que utiliza dados provenientes das assembleias de macroinvertebrados bentônicos: 

riqueza de táxons (No total de táxons identificados no ponto); pontuação BMWB (valor final calculado do 

índice BMWP de Junqueira et al. 2018, que varia entre 2 e 10 para cada táxon, entre resistentes, tolerantes 

e sensíveis a poluição da água); abundância de indivíduos resistentes (No total de indivíduos de táxons com 

pontuação de sensibilidade igual ou menor a 3); riqueza de táxons não nativos (no de táxons não nativos 

identificados no sítio amostral; e de peixes: riqueza de espécies (No total de espécies identificadas no sítio 

amostral); abundância de indivíduos (No total de indivíduos coletados no sítio amostral); diversidade Hill2 

(índice de diversidade com maior peso às espécies dominantes em contraste às espécies raras); proporção 

de espécies com cuidado parental (No de espécies com cuidado parental / no total de espécies coletadas no 

sítio amostral); e riqueza de espécies não nativas (No de espécies não nativas identificadas no sítio amostral), 

de modo a oferecer um panorama geral da condição ecológica. O desenvolvimento deste MMI permite 

avaliar a qualidade ecológica com base em organismos bioindicadores em intervalo de valores, ou faixas de 

variação, comparáveis. Estas métricas foram calculadas a partir dos dados biológicos coletados durante o 

Projeto IBI UHE Furnas & UFMG.

Para métricas de Qualidade de Ambiente Físico foram selecionados três indicadores amplamente 

utilizados tanto em estudos ambientais, quanto pelo governo do estado de Minas Gerais na gestão de suas 

águas. Foram utilizados, portanto, i) O IQA (Índice da Qualidade da Água) que mede a qualidade da água a 

partir de parâmetros físico-químicos, como oxigênio dissolvido, pH e Turbidez; ii) O IDI (Índice de Distúrbio 

Integrado; Ligeiro et al. 2013) que é baseado na combinação de índices que quantificam o distúrbio antrópico 

em duas escalas, local (LDI) e regional (CDI). A partir da combinação destes dois índices é possível quantificar 

o grau de distúrbio ao qual um determinado ponto de coleta está sujeito; e iii) O IFA (Índice de Fragilidade 

Ambiental; Macedo et al. 2018) que quantifica a propensão ao risco de uma determinada área geográfica 

fornecer excesso de sedimentos finos para um ecossistema aquático a partir de dados como cobertura 

vegetal, densidade de estradas, geologia, pluviosidade e relevo. Todas estas métricas foram calculadas a partir 

de dados primários coletados em campo, combinados com o uso de imagens de satélite obtidas na mesma 

época das coletas.

Para as métricas socioeconômicas foram selecionados indicadores que a equipe definiu que retratavam 

a realidade da região sendo estudada e cujos dados são de domínio público (IBGE). Além disso, buscou-se 

utilizar aquelas métricas que podem ser relacionadas aos potenciais impactos positivos do reservatório da UHE 

Furnas na economia e que estão conectadas à situação social das populações de moradores nos municípios 

lindeiros. Foram selecionadas as métricas Produto Interno Bruto (PIB) primário, Valor Adicionado Bruto (VAB) 

da piscicultura e Valor Adicionado Bruto (VAB) do turismo. Todas essas métricas foram espacializadas para 

permitir sua associação aos pontos de coleta do projeto. Os dados foram obtidos a partir do repositório oficial 

do IBGE (www.ibge.gov.br).

Como as 9 métricas selecionadas apresentam valores em diferentes escalas, uma padronização 

matemática foi necessária. Estas métricas foram padronizadas entre zero e um, mantendo assim uma escala 

comum de comparação. Em seguida, foi definida a direção do efeito esperado (impacto positivo ou negativo), 

sendo que consideramos sempre 0 como a pior condição e 1 como a melhor condição (Figura 3). Para 

padronizar as métricas utilizadas na composição do índice, adotamos as seguintes abordagens conforme as 

características de cada variável: (i) Quando a métrica não possuía um valor máximo teórico (como o IDI e 

variáveis socioeconômicas), utilizamos o maior valor observado na amostragem como referência, dividindo 

os demais valores por esse máximo para gerar proporções entre 0 e 1; (ii) quando havia um valor máximo 

teórico conhecido (p. ex. para o IFA), a padronização foi feita diretamente em relação a esse limite; e (iii) 

quando as métricas já estavam na escala de 0 a 1 (IQA e MMI), nenhuma transformação adicional foi 

necessária. Para garantir consistência na direção dos valores, isto é, que valores mais altos sempre indicassem 

melhor condição ambiental, métricas com relação inversa ao gradiente (em que valores altos indicam pior 

condição, como abundância de espécies invasoras) foram invertidas por meio da operação “1 menos o valor 

padronizado”.

Figura 2: Etapas metodológicas para concepção do Índice Transdisciplinar de Integridade do reservatório da 
UHE Furnas (ITI-Furnas). O detalhamento dos mapas apresentados na parte inferior desta figura pode ser 

visualizado nas figuras 3 a 12.
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Uma vez obtidas as 9 métricas, com seus valores padronizados entre 0 e 1 e direção ajustada para 

representar um aumento gradual da qualidade ambiental, o índice foi calculado como o somatório simples das 

9 métricas selecionadas, sem atribuição diferenciada de peso entre categorias ou métricas. Vale ressaltar que, 

durante o desenvolvimento metodológico do índice, nossa equipe considerou diferentes abordagens para 

ponderação. Foram conduzidas simulações matemáticas utilizando metodologias consagradas na literatura 

para priorização, como Análise de Componentes Principais (ACP), Análise Hierárquica de Processos (AHP), 

análises multicritério e normalização por z-score, além de testes de sensibilidade para verificar o impacto 

de diferentes abordagens de ponderação (OECD & JRC 2008). No entanto, as análises indicaram que a 

atribuição de pesos neste momento inicial de desenvolvimento do índice poderia introduzir vieses artificiais, 

desbalanceando a representação integrada que o ITI-Furnas busca alcançar. A atribuição de pesos em 

índices compostos, embora comum em estudos ambientais e socioeconômicos, é uma etapa metodológica 

que envolve alto grau de arbitrariedade. Os pesos atribuídos às variáveis podem variar significativamente 

Neste modelo conceitual, nossa equipe previu que ao longo de um gradiente de qualidade ambiental; 

que vai desde áreas frias (coldspots - condições de severa degradação de habitat físico e qualidade de água 

e com invasões biológicas) até áreas quentes (hotspots - alto valor ambiental com habitats diversos e elevada 

biodiversidade, além de aspectos sociais e econômicos positivos), seria esperado o aumento gradativo da 

qualidade, representados por maiores valores nas métricas IQA, MMI, PIB primário, VAB Piscicultura e VAB 

Turismo e a diminuição gradual dos valores das métricas IDI, IFA, Abundância de espécies não nativas de 

crustáceos e peixes. 

conforme a ótica da instituição responsável, os objetivos do estudo ou os interesses das partes envolvidas 

(stakeholders), como comunidades locais, órgãos reguladores ou empresas. Essa subjetividade pode 

comprometer a neutralidade e a representatividade do índice, especialmente em contextos transdisciplinares 

que buscam integrar múltiplas dimensões de forma equilibrada. Por esse motivo, optou-se por não aplicar 

ponderações diferenciadas no ITI-Furnas nesta fase inicial, garantindo que todas as métricas selecionadas 

contribuam igualmente para a composição do índice. A equipe entendeu que, dessa forma, o índice é capaz 

de sintetizar, de forma equilibrada, a complexidade da situação ambiental e socioeconômica no entorno do 

reservatório da UHE Furnas. Essa decisão metodológica também está alinhada com experiências anteriores 

da equipe de pesquisadores do projeto e com a literatura sobre indicadores integrados em contextos hidro 

ambientais. Nas figuras 4 a 12 são apresentadas as figuras relativas às 9 métricas mapeadas individualmente. 

Os índices foram espacializados em ambiente SIG por meio da interpolação Spline with Barriers. Esse método 

gera superfícies contínuas com transições gradativas, baseadas em funções matemáticas que minimizam 

a curvatura entre os pontos amostrais, restringindo a propagação da influência dos dados pelas barreiras 

definidas. Como barreiras, utilizou-se o contorno do espelho d’água do reservatório. Cada índice foi interpolado 

individualmente, resultando em superfícies contínuas posteriormente classificadas em quatro classes por 

quartis (25%, 50%, 75%), exceto o índice de qualidade da água, que seguiu a classificação oficial do estado 

de Minas Gerais.

Figura 3: Modelo conceitual de variabilidade esperada de métricas socioeconômicas, qualidade do ambiente 
físico e condição ecológica na bacia do reservatório da UHE Furnas.

Figura 4: Plotagem geoespacial do PIB primário no reservatório da UHE Furnas. Fonte de dados: IBGE.
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Figura 5: Plotagem geoespacial do PIB de piscicultura em tanques-rede no reservatório da UHE Furnas. 
Fonte de dados: IBGE.

Figura 7: Plotagem geoespacial dos valores do Índice de Distúrbio Integrado (IDI) no reservatório da 
UHE Furnas.

Figura 6: Plotagem geoespacial do Valor Agregado Bruto de turismo no reservatório da UHE Furnas.        
Fonte de dados: IBGE.

Figura 8: Plotagem geoespacial dos valores do Índice de Qualidade de Água (IQA) no reservatório da 
UHE Furnas.
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Figura 9: Plotagem geoespacial dos valores do Índice de Fragilidade Ambiental (IFA) no reservatório da 
UHE Furnas.

Figura 11: Plotagem geoespacial dos valores de Abundância de espécies não nativas de crustáceos no 
reservatório da UHE Furnas (Madureira et al. 2025).

Figura 10: Plotagem geoespacial dos valores do Índice Multimétrico de bentos e peixes no reservatório 
da UHE Furnas.

Figura 12: Plotagem geoespacial dos valores de Abundância de espécies não nativas de peixes no 
reservatório da UHE Furnas (Sulzbacher et al. 2025).
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Após o cálculo do ITI-Furnas, a equipe do Departamento de Cartografia do Instituto de Geociências 

da UFMG realizou a plotagem no mapa do reservatório da bacia da UHE Furnas (Figura 13). Foram definidas 

quatro regiões de integridade, baseadas em quartis dos valores do ITI-Furnas: 

(i) muito bom: quartil acima 75%, valores > 5,6470); 

(ii) bom: valores entre os quartis 50% e 75% (valores entre 4,9155 e 5,6470); 

(iii) ruim: valores entre os quartis 25% e 50% (valores entre 4,4536 e 4,9155); 

(iv) pior: quartil abaixo de 25%, valores menores que 4,4536.

 A partir do desenvolvimento do ITI-Furnas no reservatório da UHE Furnas e da espacialização dos 

seus valores, é possível identificar: (i) áreas vulneráveis e que merecem atenção de restauração ambiental, 

social e econômica imediatas (em vermelho); (ii) áreas prioritárias para investimentos de restauração visando 

melhoria da qualidade do ambiente físico, condição ecológica, bens e serviços ecossistêmicos às populações 

de moradores (em vermelho e alaranjado); (iii) áreas bem conservadas e com Máximo Potencial Ecológico 

(em verde e azul). Uma vez que o índice agrega métricas variáveis no tempo, essas áreas de máximo 

potencial ecológico, benchmarks de qualidade ambiental, demandam acompanhamento sistemático ao 

longo do tempo, visando conservar seu elevado status de qualidade e quantidade de água, biodiversidade 

aquática, bens e serviços ecossistêmicos. Esse acompanhamento é particularmente relevante no contexto 

da bacia do rio Grande e dos 35 municípios lindeiros à UHE Furnas, onde processos ambientais e antrópicos 

atuam de forma integrada.

Nas áreas vulneráveis, identificadas como ITI “Pior” ou “Ruim”, recomendamos ações voltadas à 

melhoria das condições ambientais e sociais, tais como:

•	 Projetos de saneamento básico (coleta e tratamento de esgotos domésticos, controle de efluentes 	

	 de atividades econômicas);

•	 Controle da erosão e recomposição de Áreas de Preservação Permanente (APPs);

•	 Implantação de sistemas de agroecologia e agricultura de baixo impacto;

•	 Ações de inclusão social e fortalecimento de políticas públicas de saúde e assistência social;

•	 Programas de geração de renda associados à recuperação ambiental (ex.: pagamento por serviços 	

	 ambientais e turismo sustentável).

Nas áreas com melhor qualidade ambiental e Máximo Potencial Ecológico, identificadas como ITI 

“Bom” ou “Muito bom”, recomendamos ações voltadas à melhoria das condições ambientais e sociais, tais como:

•	Monitoramento continuado de qualidade e quantidade de água, biodiversidade aquática, bens e 	

	 serviços ecossistêmicos, geração de renda e turismo;

•	Desenvolvimento de programas permanentes de educação ambiental e capacitação de moradores 	

	 locais em Monitoramento Participativo e Ciência Cidadã;

     Espacialização do ITI-Furnas      Recomendações4 5

Figura 13: Mapa integrativo mostrando a distribuição dos valores do Índice Transdisciplinar de 
Integridade no reservatório da UHE Furnas.
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•	 Fortalecimento de unidades de conservação e corredores ecológicos (p. ex. Parque Estadual da 	

	 Serra da Boa Esperança);

•	 Implantação de políticas de incentivo à pesquisa e inovação em conservação ambiental;

•	  Estímulo ao ecoturismo responsável e ao uso sustentável dos recursos naturais, com foco na 		

	  manutenção dos serviços ecossistêmicos.

Por outro lado, as áreas prioritárias para a restauração são melhor entendidas quando os índices 

econômicos e de qualidade ambiental são considerados em separado. Sob essa perspectiva, áreas 

caracterizadas por alto bem-estar econômico e baixa integridade ambiental (viabilidade econômica para 

viabilizar a restauração) apresentam maior viabilidade para a implementação de:

•	 Projetos de restauração ecológica ativa e passiva, com reflorestamento de espécies nativas e		

	 controle de espécies invasoras;

•	Manejo integrado de bacias hidrográficas, com foco na recarga hídrica e controle de sedimentos;

•	 Incentivo à adoção de práticas agrícolas conservacionistas e agroecologia;

•	 Fortalecimento de consórcios intermunicipais para gestão integrada dos recursos hídricos;

•	 Apoio técnico e financeiro a iniciativas comunitárias de recuperação ambiental;

•	 Incentivo à criação de Unidades de Conservação, incluindo RPPNs, por empresas de maior porte 	

	 ou setor agrícola (p.ex. café e soja).

O ITI‑Furnas representa uma ferramenta analítica para a organização, interpretação e comunicação de 

informações ambientais, ecológicas e socioeconômicas em escala de bacia hidrográfica. 

Ao sintetizar múltiplos indicadores em uma base espacializada, o índice oferece subsídios técnicos 

valiosos para o apoio a processos de planejamento, monitoramento e priorização de ações em diferentes 

contextos institucionais. 

Seu caráter flexível e passível de atualização contínua permite acompanhar mudanças ao longo 

do tempo, contribuindo para uma gestão ambiental mais informada, adaptativa e baseada em evidências 

científicas, sem substituir os instrumentos regulatórios formais ou os arranjos de governança existentes.
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